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“SOBRE VIVER”,  
A VITÓRIA DE 
DINARTE 

LÍDER DO PCC 
É MORTO A 
FACADAS EM 
ALCAÇUZ 

COM 8,4%,   
INFLAÇÃO É 
A MAIS ALTA  
DESDE 2003

EX-ABC CRITICA 
CARTOLAS DO 
ALVINEGRO EM 
REDE NACIONAL

VOTAÇÕES DA 
MAIORIDADE 
SERÃO FECHADAS

Alexasandro Teodósio da Silva 
Pessoa, apontado como um 
dos líderes do PCC, é morto 
dentro do Rogério Coutinho 
Madruga, antigo pavilhão 5 de 
Alcaçuz. 

Edson, hoje volante do 
Fluminense, detona dirigentes 
do ABC em programa no canal 
Esporte Interativo. Críticas 
não são recebidas com fair 
play por diretoria do time. 

Em maio, infl ação dos últimos 
12 meses atinge 8,47%, índice 
mais alto já registrado desde 
dezembro de 2003 (9,3%). 

Jornalista Dinarte Assunção lança 
hoje seu primeiro livro, no qual conta 
como venceu a depressão e as drogas. 

Protesto e tumulto impedem 
avaliação de parecer sobre a redução 
da maioridade penal e Eduardo 
Cunha manda fechar votações. 
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2. POLÍTICA

 ▶ Um dia após moradores reclamarem e NOVO JORNAL publicar reportagem sobre o assunto, orla ganha reforço policial, operações e a promessa de policiamento pela cavalaria da Polícia Militar 

3. POLÍTICA

/ CÂMARA / COMISSÃO ESPECIAL APONTA QUE EM 10 ANOS EMPRESAS DE TRANSPORTE LEVARAM MULTAS 
QUE SOMAM R$ 11 MILHÕES, DOS QUAIS O MUNICÍPIO PERDEU A CHANCE DE COBRAR R$ 6 MILHÕES

ÔNIBUS ACUMULAM 
R$ 11 MILHÕES EM 
MULTAS, DIZ CEI 

WWW.IVANCABRAL.COM

10 E 11. CIDADES

EDUARDO MAIA / NJ

AREIA PRETA GANHA 
REFORÇO E TERÁ 
ATÉ CAVALARIA 

COM PARECER DE 
CARMEM LÚCIA, 
STF LIBERA 
BIOGRAFIAS 
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lança 
ual conta 
as drogas. 

 ▶ Segurança legislativa usou spray de pimenta contra manifestantes 

FABIO RODRIGUES POZZEBOM / ABR
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Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota   2014   2013
Circulante  5.466 1.835
 Caixa e equivalentes de caixa 3a 6 3
 Aplicações financeiras 3b 4.305 1.797
 Contas a receber 4 1.063 –
 Impostos a recuperar  46 35
 Outras contas a receber  46 –
Não circulante
 Imobilizado 5 65.439 58.104

Total do ativo  70.905 59.939

Passivo Nota   2014   2013
Circulante  4.061 3.025
 Fornecedores 6 667 205
 Financiamentos 7 3.239 2.801
 Obrigações tributárias  155 19
Não circulante  49.536 42.011
 Financiamentos 7 47.768 42.011
 Adto. p/ futuro aum. de capital 8 1.768 –
Patrimônio líquido  17.308 14.903
 Capital social 9 16.204 16.204
 Prejuízos acumulados  1.104 (1.301)
Total do passivo e patrimônio líq.  70.905 59.939

Demonstrações de Resultados – Exercícios fi ndos 
em 31/12/2014 e 2013 (Em milhares de Reais)

    Nota   2014   2013
Receita operacional líquida 10 8.195 –
Custo dos produtos vendidos 
 e dos serviços prestados 11 (2.591) –
Lucro bruto  5.604 –
Outras (desp.) rec. operacionais
 Despesas administrativas e gerais 12 (481) (517)
Resultado antes das receitas 
 (desp.) financeiras líqs. e impostos  5.123 (517)
 Despesas financeiras 13 (2.616) (891)
 Receitas financeiras 13 190 893
     (2.426) 2
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL  2.697 (515)
 IRPJ e CSLL – corrente  (292) (280)
 IRPJ e CSLL – diferido  – –
Prejuízo do exercício  2.405 (795)

Demonstrações de Resultados Abrangentes 
Exercícios fi ndos em 31/12/2014 e 2013 

(Em milhares de Reais)
     2014   2013
Prejuízo do exercício 2.405 (795)
Resultado abrangente total 2.405 (795)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
Exercícios fi ndos em 31/12/2014 e 2013 

(Em milhares de Reais)
      Lucros
     Capital (Prejs.)
    Nota   social   acumuls.   Total
Saldos em 1º/01/2013  16.204 (506) 15.698
Prejuízo do exercício  – (795) (795)
Saldos em 31/12/2013 9 16.204 (1.301) 14.903
Lucro do exercício  – 2.405 2.405
Saldos em 31/12/2014 9 16.204 1.104 17.308

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método 
Indireto Exercícios findos em 31/12/2014 e 2013 

(Em milhares de Reais)
Fluxos de caixa das ativid. operacionais   2014    2013
 Prejuízo do exercício 2.405 (795)
 Ajustes p/ conciliar o lucro ao caixa 
 oriundo das atividades operacionais:
 Depreciação 1.621 –
 Juros e variações monetárias 3.334 2.776
    7.360 1.981
Variações nos ativos e passivos
 (Aum.) redução de aplic. financeira (2.508) 25.687
 (Aumento) de contas a receber (1.063) –
 (Aumento) de outras contas a receber (46) –
 (Red.) Aum. de impostos a recuperar (13) 34
 Aumento (Redução) de fornecedores 462 (4.583)
 (Red.) Aum. de obrigações tributárias 136 18
Caixa líq. (usado nas) proveniente 
 das atividades operacionais 4.328 23.137
Fluxos de caixa 
 das atividades de investimentos
 Adto. para futuro aumento de capital 1.768 –
 Aquisição de ativo imobilizado (8.954) (34.637)
Caixa líquido usado nas atividades 
 de investimento (7.186) (34.637)
Fluxos de caixa 
 das atividades de financiamentos
 Empréstimos e financiamentos pagos (2.198) –
 Empréstimos e financiam. tomados 5.059 11.500
Caixa líquido proveniente 
 das atividades de financiamentos 2.861 11.500
(Redução) Aumento do caixa 
 e equivalentes de caixa 3 –
Demonstração da redução 
 do caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 3 3
 No fim do exercício 6 3
(Red.) Aum. do caixa e equival. de caixa 3 –

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional – A Campina Potiguar Geradora Eólica 
S.A. (Cia.), localizada na Fazenda Canto da Ilha de Cima, s/n, Zona 
Rural, município de São Miguel do Gostoso-RN foi constituída em 
17/01/2011. A Cia. tem por objeto social a geração de energia 
elétrica através da fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de 
estudos de viabilidade, implantação, montagem e administração 
de projetos de geração de energia eólica e a comercialização da 
energia elétrica gerada. Em 31/12/2013 a Cia. estava em fase 
pré-operacional, tendo iniciado suas operações em abril 2014. 
2. Base de preparação e resumo das principais práticas 
contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão resumidas 
abaixo. 2.1. Base de preparação: a. Declaração de conformi-
dade com relação às normas do CPC: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. A emissão dessas demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Diretoria em 29/05/2015. b. Base 
de mensuração e conteúdo: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas considerando o custo histórico como base de 
valor. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$), 
que é a moeda funcional da Cia.. Todas as informações finan-
ceiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar 
mais próximo possível, exceto quando indicado de outra forma. 
d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC 
exige que a administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistos periodicamente. Revisões com relação 
a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas. 2.2. Descrição das principais 
práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos financei-
ros de curto prazo de alta liquidez com vencimentos inferior a 
90 dias e com risco insignificante de mudança de valor de 
mercado. b. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras 
incluem os recursos que não serão aplicados na operação no 
curto prazo, dentro de um período inferior a 90 dias. c. Instru-
mentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: A Cia. 
reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, 
incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado, são reconhecidos inicialmente na data da negociação 
na qual a Cia. se torna uma das partes das disposições contra-
tuais do instrumento. A Cia. não reconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Cia. transfere os direitos ao reconheci-
mento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Eventual 
participação que seja criada ou retida pela Cia. nos ativos 
financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente 
quando, a Cia. tenha o direito legal de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O principal ativos 
reconhecidos na Cia. é a aplicação financeira. (ii) Passivos 
financeiros não derivativos: A Cia. reconhece os passivos inicial-
mente na data de negociação na qual a Cia. se torna uma parte 
das disposições contratuais do instrumento. A Cia. baixa um 
passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais 
retiradas, canceladas ou vencidas. A Cia. tem os seguintes 
passivos financeiros não derivativos: financiamentos, fornece-
dores e outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros 
custos de transação atribuíveis. Depois do reconhecimento 
inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo 
amortizado por meio do método dos juros efetivos. (iii) Instru-
mentos financeiros derivativos: A Cia. não contratou operações 
de instrumentos financeiros derivativos nos exercícios de 2014 
e 2013, incluindo operações de hedge. (iv) Categoria dos instru-
mentos financeiros: Os instrumentos financeiros estão classifi-
cados em: Empréstimos e recebíveis (caixa e equivalente de 
caixa), Valor justo por meio do resultado (aplicações financeiras) 
e Custo amortizado (fornecedores, financiamentos e partes 
relacionadas). Os valores contábeis dos instrumentos categori-
zados como empréstimos e recebíveis e custo amortizado se 
aproximam do valor justo. d. Ativos arrendados: A Cia. possui 
apenas arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no 
balanço patrimonial. Os pagamentos efetuados referentes a 
arrendamentos operacionais são reconhecidos no resultado pelo 
método linear pelo prazo do arrendamento. e. Imobilizado: Os 
bens integrantes do ativo imobilizado, representados por ativos 
tangíveis, foram inicialmente registrados ao custo de aquisição, 
formação ou construção, deduzido da respectiva depreciação e 
de qualquer perda não recuperável acumulada, quando aplicá-
vel. f. Intangível: Os ativos intangíveis são bens incorpóreos, 
identificáveis, sob o controle da Cia. e que geram benefícios 
econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos são men-
surados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O 
custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de 
negócios corresponde ao valor justo da data de aquisição. Depois 
do reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados 
ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas 
de valor recuperável, quando aplicável. Ativos intangíveis gera-
dos internamente não são capitalizáveis e o gasto é refletido na 
demonstração do resultado no exercício em que foi incorrido. g. 
Licenças ambientais: As licenças ambientais prévias e de 
instalação, obtidas na fase de planejamento do empreendimento 
são reconhecidas como custo dos parques eólicos. h. Redução 
ao valor recuperável: O imobilizado tem o seu valor recuperá-

vel testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de 
perda de valor. i. Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedo-
res são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios e são classificadas 
como passivo circulantes se a obrigação devida tiver vencimento 
inferior ao prazo de doze meses da data do balanço. Os valores 
são registrados inicialmente pelo valor da fatura ou nota fiscal 
correspondente, que se aproxima substancialmente de seu valor 
justo. j. Financiamentos: Os financiamentos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor da transação, abrangendo o valor original 
do recurso obtido com a instituição financeira acrescida de 
eventuais custos de transação, e, subseqüentemente, são 
demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros 
são reconhecidas com base no método da taxa de juros efetiva 
e incluídas em despesas financeiras. Os financiamentos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Cia. tenha 
um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo no 
prazo superior de doze meses a contar da data de encerramento 
do balanço. Capitalização dos custos dos financiamentos: Os 
custos dos financiamentos atribuíveis ao contrato de concessão 
são capitalizados durante a fase de construção de acordo com 
o CPC 20 (R1) – Custos de empréstimos. k. Provisões: Uma 
provisão é reconhecida no balanço quando a Cia. possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, e for mais provável que não que um recurso econômico 
seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são regis-
tradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. As provisões para contingências são reconhecidas 
contabilmente sempre que a perda for avaliada como provável 
o que ocasionaria uma provável saída de recursos financeiros 
necessários à liquidação das obrigações e, também, quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segu-
rança, levando-se em conta a posição dos assessores jurídicos 
da Cia.. Essas provisões são atualizadas periodicamente. l. 
Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda 
(IRPJ) e a Contribuição Social (CSLL) do exercício corrente são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre a base presumida excedente de R$ 240 
para imposto de renda e de 9% sobre a base presumida para 
contribuição social sobre o lucro líquido. m. Outros passivos 
circulantes e não circulantes: São demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias incorridos. 
n. Capital social: O capital social está composto em sua tota-
lidade por ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
o. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: Uma 
série de novas normas, alterações de normas e interpretações 
são efetivas para exercícios iniciados após 1º/01/2015, e não 
foram adotadas na preparação destas demonstrações financei-
ras individuais. Aquelas que podem ser relevante para a Empresa 
estão mencionadas abaixo. A Administração não planeja adotar 
esta norma de forma antecipada. IFRS 9 Financial Instruments 
(Instrumentos Financeiros): A IFRS 9, publicada em julho de 
2014, substituiu as orientações existentes na IAS 39 Financial 
Instruments: Recognition and Measurement (Instrumentos 
Financeiros: Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 9 inclui 
orientação revista sobre a classificação e mensuração de ins-
trumentos financeiros, incluindo um novo modelo de perda 
esperada de crédito para o calculo de redução ao valor recupe-
rável de ativos financeiros, e novos requisitos sobre a contabi-
lização de hedge. A norma mantém as orientações existentes 
sobre o reconhecimento e desreconhecimento de instrumentos 
financeiros da IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para exercícios iniciados 
em ou após 1º/01/2018, com adoção antecipada permitida. IFRS 
15 Revenue from Contracts with Customers (Receita de 
Contratos com Clientes): A IFRS 15 exige uma entidade a 
reconhecer o montante da receita refletindo a contraprestação 
que elas esperam receber em troca do controle desses bens ou 
serviços. A nova norma vai substituir a maior parte da orientação 
detalhada sobre o reconhecimento de receita que existe atual-
mente em IFRS quando a nova norma for adotada. A nova norma 
é aplicável a partir de ou após 1º/01/2017, com adoção anteci-
pada permitida pela IFRS. A norma poderá ser adotada de forma 
retrospectiva, utilizando uma abordagem de efeitos cumulativos. 
A Empresa está avaliando os efeitos que o IFRS 15 vai ter nas 
demonstrações financeiras e nas suas divulgações. A Cia. ainda 
não escolheu o método de transição para a nova norma nem 
determinou os efeitos da nova norma nos relatórios financeiros 
atuais. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não 
emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamen-
tos vigentes correspondentes as estas normas.
3. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
a. Caixa e equivalentes de caixa 2014   2013
Caixa e bancos 6 3
b. Aplicações financeiras  2014   2013
Aplicações financeiras 4.305 1.797
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que 
são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor, são remuneradas substancialmente de acordo com 
índices que tenham como meta alcançar a variação média do 
Certificado Depósito Interbancário – 104,1% a.a. em 2014, 
(102,7% a.a. em 2013).
4. Contas a receber de clientes  2014    2013
Contas a receber de clientes 1.063 –
5. Imobilizado – Em 31/12/2014, o saldo do ativo imobilizado era 
formado pelos custos incorridos na construção do parque eólico.
     2014   2013
Aerogeradores 60.169 –
Maquinas e equipamento 2.997 –
Instalações e benfeitorias 2.273 –
Imobilizdo em andamento – 58.104
    65.439 58.104

Campina Potiguar Geradora Eólica S.A.
CNPJ/MF nº 13.341.988/0001-02

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013.
 São Miguel do Gostoso-RN, 02 de junho de 2015 A Administração

Movimentação do ativo imobilizado Saldo em  Saldo em   Saldo em
Custo 01/01/2013    Adição    31/12/2013    Adições    Transferências    31/12/2014
Instalações e benfeitorias – – – 273 2.045 2.318
Máquinas e equipamentos – – – 611 2.456 3.067
Aerogeradores – – – 4.888 56.785 61.673
Imobilizado em andamento 23.467 34.637 58.104 3.182 (61.286) –
    23.467 34.637 58.104 8.954 – 67.058
Depreciação
Máquinas e equipamentos – – – 70 – 70
Aerogeradores – – – 1.504 – 1.504
Instalação e benfeitorias – – – 45 – 45
    – – – 1.619 – 1.619
Total do imobilizado 23.467 34.637 58.104 7.335 – 65.439

6. Fornecedores 2014       2013
Fornecedores 226 165
Fornecedores partes relacionadas 441 40
    667 205
7. Financiamentos  2014    2013
Financiamento com BNDES 51.007 44.812
Circulante 3.239 2.801
Não circulante 47.768 42.011
O empréstimo com o BNDES, captado pela Cia., tem como 
objetivo financiar a construção do parque eólico nas cidades 

de Pedra Grande no estado do RN, estando sujeito a encargos 
fixos de 2,05% ao ano acima da TJLP, com prazo de amortização 
mensal de até 192 meses. O valor financiado está garantido 
pela alienação fiduciária da totalidade da receita proveniente 
da venda de energia elétrica pela Controladora Ventos Poti-
guares Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento 
possui indicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de 
Cobertura do Serviço da Dívida deve ser maior ou igual a 1,3, 
onde: (EBITDA – Imposto de Renda e Contribuição Social)/(Soma 
dos pagamentos do principal + Juros em 12 meses). O cálculo 

e consequente manutenção do índice conforme definido, deve 
começar a ser efetuado a partir de 12 meses da data de início 
de operação do parque eólico.
Vencimentos – Anos
2015 3.239
2016 3.239
2017 3.239
2018 3.329
2019 em diante 38.053
Total 47.768
8. Partes relacionadas – Os principais saldos com partes 
relacionadas decorrem de transações com a Cia. e seus con-
troladores. Os saldos e transações estão demonstrados a seguir:
Ativo circulante  2014   2013
Contas a receber
Ventos Portiguares Comercializadora de 
 Energia S.A. 1.063 –
Passivo circulante
Fornecedores
Serveng-Civilsan S.A. 108 34
Ventos Portiguares Comercializadora 
 de Energia S.A. 333 –
    441 34
Outras contas a pagar:
Energia Potiguar Geradora Eolica S.A. – 6
    441 40
Passivo não circulante
AFAC
Ventos Portiguares Comercializadora 
 de Energia S.A. 1.768 –
Resultado
Receita de vendas
Ventos Portiguares Comercializadora 
 de Energia S.A. 8.505 –
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não 
houve remuneração à Administração durante o período findo 
em 31/12/2014 e 2013.
9. Capital social – Em 31/12/2014, o capital social da Cia. 
era de R$ 16.204 totalmente integralizado e representado por 
16.675.560 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.
10. Receita operacional líquida  2014     2013
Venda de Energia 8.505 –
Impostos (310) –
    8.195 –
11. Custo da operação e conservação    2014     2013
Depreciação (1.621) –
Custos produtos vendidos (438) –
Custo com mão de obra (267) –
Outros custos (265) –
    (2.591) –
12. Despesas gerais e administrativas 2014    2013
Despesas comerciais (75) (3)
Despesas com serviços (209) (273)
Despesas com pessoal (68) (28)
Outras despesas gerais (129) (213)
    (481) (517)
13. Resultado financeiro   2014    2013
Receitas financeiras
Rendimentos s/aplicações financeiras 190 893
    190 893
Despesas financeiras
Juros s/empréstimos (3.335) (891)
Juros pagos 730 –
Outras despesas financeiras (11) –
    (2.616) (891)
    (2.426) 2
14. Imposto de renda e contribuição social  2014
Receita 8.505
Aliquota 8%
    680
Outras receitas 190
Base de cálculo 870
Aliquota vigente 24%
Imposto apurado 209
Adicional federal de 10% 63
    272
15. Instrumentos financeiros – A Cia. apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • 
Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco 
operacional. 15.1. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de 
prejuízo financeiro da Cia. caso um cliente ou contraparte em um 
instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clien-
tes. A exposição da Cia. ao risco de crédito é influenciada, pelas 
características individuais de cada cliente. A Cia. não reconhece 
uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, uma vez que 
100% da sua receita é com partes relacionadas. Em 31/12/2014 
a exposição máxima era de R$ 5,420 (R$ 1.800 em 2013) refe-
rente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e 
as contas a receber. 15.2. Risco de liquidez: Risco de liquidez 
é o risco em que a Cia. irão encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Cia. na administração de liquidez 
são de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Cia.. A tabela a seguir demonstra 
em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:
    Até 1 ano   Até 2 anos   + 2 anos
Fornecedores 667 – –
Empréstimos e financiam. 3.239 3.239 47.768
15.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não 
existe risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas 
e aplicações financeiras, que podem afetar negativamente as 
receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento 
desfavorável nas taxas de juros e inflação. 15.4. Risco ope-
racional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou 
indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas 
a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Cia. e de 
fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e 
de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. 
O objetivo da Cia. é administrar o risco operacional e risco na 
qualidade de serviços para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da Cia.. 15.5. Gestão de capital: 
A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para 

manter a confiança do investidor, credor e mercado e manter 
o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os 
retornos sobre capital, que a Cia. define como resultados de 
atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. 
A diretoria também monitora o nível de dividendos para seus 
sócios. 15.6. Análise dos instrumentos financeiros: É apre-
sentada a seguir uma tabela de comparação por classe de valor 
contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Cia., 
apresentados nas Demonstrações financeiras:
     Valor contábil   Valor justo
Ativos financeiros  2014   2013   2014   2013
Caixa e equival. de caixa 6 3 6 3
Aplicações financeiras 4.305 1.797 4.305 1.797
Contas a receber 1.063 – 1.063 –
Outras contas a receber 46 – 46 –
Total 5.420 1.800 5.420 1.800
Passivos financeiros
Fornecedores 667 205 667 205
Financiamentos 51.007 44.812 51.007 44.812
Total 51.674 45.017 4.311 1.800
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patri-
monial não diferem dos valores justos. • Contas a receber de 
clientes e fornecedores se aproximam de seu respectivo valor 
contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo 
destes instrumentos. Instrumentos financeiros por categoria:
      2014
    Emprés- Valor justo Custo
    timos e por meio amor-
Ativos financeiros recebíveis   do resultado   tizado
Caixa e equival. de caixa 6 – –
Aplicações financeiras – 4.305 –
Contas a receber 1.063 – –
Outras contas a receber 46 – –
Total 1.115 4.305 –
Passivos financeiros
Fornecedores – – 667
Financiamentos – – 51.007
Total – – 51.674
      2013
    Emprés- Valor justo Custo
    timos e por meio amor-
Ativos financeiros recebíveis   do resultado   tizado
Caixa e equival. de caixa 3 – –
Aplicações financeiras – 1.797 –
Contas a receber – – –
Outras contas a receber – – –
Total 3 1.797 –
Passivos financeiros
Fornecedores – – 205
Financiamentos – – 44.812
Total – – 45.017
15.7. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta 
instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, por níveis 
de hierarquia do valor justo, utilizando um método de avaliação. 
Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto preços cotados, 
incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • 
Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseados 
e dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Os 
instrumentos financeiros não derivativos avaliados a valor justo 
são as aplicações financeiras que foram classificadas no Nível 
2. 15.8. Análise da sensibilidade dos ativos e passivos finan-
ceiros: O principal risco atrelado às operações da Cia. está ligado 
a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para os 
financiamentos. As aplicações com CDI estão registrados a valor 
de mercado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas 
instituições financeiras e os demais se referem, em sua maioria, 
a certificado de depósito bancário, portanto, o valor registrado 
desses títulos não apresenta diferença para o valor de mercado. 
Com finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas 
aplicações financeiras e financiamentos aos quais a Cia. estava 
exposta na data base de 31/12/2014, foram definidos 03 cenários 
diferente. Com base em projeções divulgadas por instituições 
financeiras, foi obtida a projeção do CDI para os próximos 12 
meses, cuja média foi de 11,57% para o ano de 2014 e da TJLP o 
percentual de 5%, sendo estes definidos como cenário provável; 
a partir deste, foram calculadas de 25% e 50%.
      Cenário I Cenário Cenário
Operação 2014   Risco   (provável)   II   III
Aplicação 
 finaceira 4.350 CDI 11,57% 8,68% 5,79%
Receita 
 financeira   503 378 252
Financ. 51.007 TJLP 5,00% 6,25% 7,50%
Despesa 
 financeira   2.550 3.188 3.826
Resultado 
 financeiro   (2.047) (2.810) (3.574)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Diretores e Acionistas da Campina Potiguar Geradora Eólica S.A. – Pedra Grande-RN. Examinamos as demonstrações 
financeiras da Campina Potiguar Geradora Eólica S.A. (“Cia.”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2014 e as 
respectivas demonstrações do resultado e do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Respon-
sabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras: A administração da Cia. é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa 
responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção 
de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados 

dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes 
para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Cia. para planejar os procedimentos de auditoria 
que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da 
Cia.. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Campina Potiguar Geradora Eólica S.A. em 31/12/2014, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.  São Paulo, 29/05/2015.
  José Luiz Ribeiro de Carvalho
 KPMG Auditores Independentes Contador
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APÓS OS TUMULTOS que marcaram 
a reunião de ontem (10) da co-
missão especial que analisa a 
proposta de redução da maiori-
dade penal de 18 para 16 anos, o 
presidente da Câmara, deputa-
do Eduardo Cunha (PMDB-RJ), 
adiantou que as votações do 
tema na comissão e no plenário 
serão reservadas a deputados e 
à imprensa, sem a presença de 
populares. Os tumultos envol-
veram deputados, manifestan-
tes contrários e favoráveis à re-
dução da maioridade e a polícia 
legislativa. “A partir de hoje, to-
das as reuniões da maioridade 
serão restritas a parlamentares. 
Não terá mais plateia, visto que 
é um grupo organizado que está 
querendo impedir os parlamen-
tares de exercerem o direito do 
debate”, informou Cunha. 

A votação do parecer do re-
lator da proposta de emenda à 
Constituição (PEC 171/93) que 
trata da redução da maiorida-
de penal, deputado Laerte Bes-
sa (PR-DF), está marcada para 
a próxima quarta-feira (17). De 
acordo com o presidente da 
Câmara, incidentes com os de 
hoje na comissão são mais gra-
ves que os verifi cados em plená-
rio. “Comissão é mais grave. Não 
tem o distanciamento de parla-
mentares. Na comissão, há pos-
sibilidade de agressão do pró-
prio parlamentar. É inadmissí-
vel. Isso não existe em nenhum 
parlamento do mundo. É uma 
bagunça que a gente não pode 
permitir.” Para Cunha, os res-
ponsáveis pelos excessos res-
ponderão por eles. “Quem errou, 
vai responder.”

Presidente da comissão es-
pecial, o deputado André Moura 
(PSC-SE) confi rmou que as reu-
niões da comissão serão fecha-
das aos manifestantes. Ele criti-
cou a deputada Maria do Rosá-
rio (PT-RS), contrária à redução 
da maioridade penal, acusando-
-a de ser responsável pelos ma-
nifestantes contrários à pro-
posta. “Entendo que ela deve-
ria ter equilíbrio para controlar 
os manifestantes que ela trouxe 
e não permitir que os badernei-
ros causassem todo esse proble-
ma.” “Se teve algum culpado, fo-
ram os baderneiros trazidos por 
ela [Maria do Rosário]. Infeliz-
mente, são pessoas mal educa-
das, que não representam os ci-
dadãos brasileiros”, acrescentou 
André Moura.

André Moura se defendeu 
das acusações de que teria sido 
o responsável pelos tumultos, 
após ter cortado a palavra dos 
parlamentares contrários à re-
dução da maioridade. Moura 
afi rmou que apenas cumpriu 
o estabelecido pela comissão. 
“[O tumulto] foi provocado pe-
los manifestantes, que, de forma 
desrespeitosa, invadiram o es-
paço reservado aos parlamenta-
res que ali estavam para discu-
tir o relatório. Eles não se com-
portaram de maneira devida”, 
esclareceu.

A deputada Maria do Rosá-
rio fez duras críticas aos presi-
dentes da Câmara e da comis-
são Segundo ela, desde os ini-
cio dos trabalhos, o deputado 
André Moura impediu a pala-
vra dos parlamentares com opi-
niões diferentes. “Ele não age 
como magistrado. É parcial. 
Aceitou a orientação do Edu-
ardo Cunha, de encerrar os 
trabalhos com 16 sessões an-
tes do prazo fi nal [da comis-
são], impedindo depoimentos 
e visitas a presídios e locais 
socioeducativos”.

Em resposta ao presiden-
te da comissão, Maria do Rosá-
rio explicou que os manifestan-
tes não vieram com ela. “São as 
presidentes da União Nacional 
dos Estudantes e da União Bra-
sileira de Estudantes Secunda-
ristas e mais um grupo de estu-
dantes. Eles sempre serão mui-
to bem-vindos. “André Moura 
passa a falsa ideia para a popu-
lação de que, com essa medida 
[redução da maioridade], ele e 
outros estão se colocando con-
tra a violência. Se aprovada, ela 
vai ampliar a violência no Bra-
sil. Colocará os adolescentes 
nas mesmas estruturas dos pre-
sídios. Eles dizem que estão en-
frentando a violência, mas es-
tão entregando um exército de 
jovens a serviço do crime e dos 
criminosos”, destacou Maria do 
Rosário.

Depois dos tumultos, o pre-
sidente da comissão suspendeu 
os trabalhos e mudou o local da 
reunião. Com isso, o deputado 
Laerte Bessa leu o seu parecer 
favorável à redução da maiori-
dade penal de 18 para 16 anos, à 
realização de referendo nas elei-
ções municipais de 2016 e tam-
bém à construção de unidades 
prisionais especifi cas para os jo-
vens de 16 a 18 anos.

APÓS TUMULTO, 
CUNHA FECHA 
VOTAÇÕES DA 
MAIORIDADE
/ CÂMARA /  APÓS TUMULTO E USO DE SPRAY DE PIMENTA, 
DEPUTADOS FAZEM PEDIDO DE VISTA COLETIVO E VOTAÇÃO DO 
PARECER SOBRE PEC DA MAIORIDADE É ADIADA PARA DIA 17  ▶ Em meio à confusão, deputados chegaram a bater boca enquanto os seguranças tentavam conter o tumulto 

 ▶ Seguranças legislativos usaram spray de pimenta para encerrar protesto
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A POLICIA FEDERAL enviou à 
Justiça Federal, em Curitiba, 
um laudo com os pagamentos 
feitos pela empreiteira 
Camargo Correa a políticos 
e partidos. O relatório faz 
parte da ação penal na qual 
executivos da empresa são 
investigados na Operação 
Lava Jato.

Os documentos detalham 
as doações para campanhas 
eleitorais de candidatos e de 
partidos, entre 2008 e 2013, 
e foram entregues pelos 
executivos da empresa. Entre 
os partidos que receberam 
doações da empresa estão 
o PMDB, PV, PSDB, PT, PR e 
PDT. Segundo os peritos da 
PF, a empreiteira fez doações 
de R$ 183,7 milhões no 
período.

Entre os pagamentos 
feitos à época pela empreiteira 
constam transferências para 
o Instituto Lula, vinculado 
ao ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, e para a empresa 
L.I.L.S Palestras Eventos e 
Publicidade, criada pelo ex-
presidente para proferir 
palestras. De acordo com o 
laudo, o Instituto Lula recebeu 
três pagamentos de R$ 1 
milhão cada, em 2011, 2012 
e 2013, identifi cados como 
contribuições e doações. A 
empresa do ex-presidente 
recebeu R$ 1,5 milhão. 
Segundo a PF, os valores 
foram declarados à Receita 
Federal. As informações serão 
analisadas pelo juiz federal 
Sérgio Moro e pelo Ministério 
Público Federal (MPF) na 
investigação da Lava Jato.

Em nota, o Instituto 
Lula classifi cou a divulgação 
de reportagens sobre o 
assunto como “mais uma 
tentativa de escandalizar 
as atividades legais e 
legítimas do ex-presidente”. 
Segundo o instituto, os 
valores citados foram 
doados para manutenção 
e desenvolvimento de 
atividades institucionais. 
Sobre os pagamentos à 
empresa L.I.L.S, o instituto 
declarou que referem-se a 
quatro palestras feitas pelo 
ex-presidente.

A CÂMARA DOS Deputados 
rejeitou ontem (10) artigo 
da proposta de reforma 
política que pretendia acabar 
com o voto obrigatório, 
instituindo no Brasil o voto 
facultativo. Foram 311 votos 
pela manutenção do voto 
obrigatório contra 134 que 
defendiam a instituição 
do voto facultativo. Com 
a rejeição da proposta, 
fi ca mantido no texto 
constitucional o alistamento 
eleitoral e o voto obrigatório 
para os maiores de 18 anos.

Pelo textual da 
Constituição, o alistamento 
eleitoral para os analfabetos, 
os maiores de 70 anos e jovens 
entre 16 anos e 18 anos, o voto 
continua sendo facultativo. 
Concluída a apreciação do 
dispositivo do voto facultativo, 
os deputados discutem agora 
o item da reforma que trata 
da duração dos mandatos 
eletivos.

EMPREITEIRA FEZ 
PAGAMENTOS AO 
INSTITUTO LULA, 
DIZ PF

CÂMARA 
REJEITA O VOTO 
FACULTATIVO

/ LAVA JATO /

/ REFORMA /

ANDRÉ RICHTER
AGÊNCIA BRASIL

O relatório da CEI dos Trans-
portes também aponta para defi -
ciência na frota de ônibus da cida-
de. O problema é a idade dos veí-
culos. Fernando Lucena, relator da 
Comissão, afi rmou  que boa parte 
das empresas da cidade compram 
ônibus usados em Recife e João 
Pessoa, onde o tempo máximo de 
uso desses carros é de cinco anos, 
e incluem na frota de Natal. “Pin-

tam e botam para rodar”, disse.
O vereador alega que mais de 

50% dos ônibus que circulam na 
capital potiguar têm entre 7 e 10 
anos de fabricação. “É sucata”, ex-
clamou. O parlamentar observou 
que a ampliação da frota sempre 
causa aumento também da tarifa 
e que os usuários acabam pagan-
do mais por um veículo que não 
está em boas condições.

O Programa de Acessibilidade 
Especial Porta a Porta (Prae) é um 
projeto de lei criado com o objeti-
vo de oferecer serviço de transpor-
te adaptado, visando à inclusão so-
cial da população com mobilidade 
reduzida, devido a uma defi ciência, 
à idade ou a qualquer outro fator. 
Entretanto o programa que deveria 
funcionar de modo a dar conforto 
e oferecer acessibilidade benefi cia-
dos opera de maneira remendada, 
segundo aponta o relatório da CEI. 

Os vereadores indicam no do-
cumento que as empresas do trans-
porte público de Natal, representa-
das pelo Seturn, fi rmaram um Ter-
mo de Ajustamento de Conduta em 
2007 junto com o Ministério Públi-
co e a Prefeitura para incluir 20 mi-
cro-ônibus adaptados com o intui-
to de suprir a necessidade do Prae.  
A multa para descumprimento do 
acordo era de R$ 500 reais por cada 
dia que os veículos deveriam estar 
em operação e ainda assim o TAC 

não foi cumprido, de acordo com o 
relatório, tendo o Seturn entregue 
10 micro-ônibus. O levantamento 
dos parlamentares também mos-
tra um segundo Termo de Ajusta-
mento, este já em 2008, que acorda-
va a entrega dos outros 10 veículos 
e afi xava o pagamento de R$ 10 mil 
por dia para caso as empresas não 
cumprissem.

Além disso, também fi cou de-
fi nido que o valor da tarifa de ôni-
bus seria reajustado para baixo, 

em R$ 0,10 até o cumprimento 
do TAC. Fernando Lucena explica 
que com a entrega dos 10 primei-
ros micro-ônibus a passagem pas-
sou de R$ 1,75 para R$ 1,85. O va-
lor também não foi reduzido nem 
os ônibus chegaram.

Em 2010, um terceiro Termo 
de Ajustamento de Conduta foi 
fi rmado. Este substituía os micro-
-ônibus por 10 Doblôs adaptados 
e reduzia novamente a multa para 
R$ 500/dia. Cinco desses carros fo-

ram disponibilizados para o Prae e 
o restante da demanda foi subs-
tituído por veículos Gol e Voya-
ge sem adaptação. “Além disso a 
STTU nunca cobrou essas multas 
geradas pelos TACs, que somam 
R$ 19 milhões”, revela Lucena.

Atualmente, o Prae funcio-
na com cinco Doblôs, sendo dois 
adaptados e três sem adaptação, 
cinco micro-ônibus, cinco Voya-
ge, cinco Gols, seis ambulâncias e 
duas vans.

AS EMPRESAS QUE operam o trans-
porte público de Natal acumula-
ram, em 10 anos, mais de R$ 11 
milhões em multas de trânsito ao 
Município, tendo sido somente 
5,89% deste total inscritos na dí-
vida ativa. Do que não foi inscrito, 
mais de R$ 6 milhões já prescreve-
ram e não poderão mais ser cobra-
dos. As informações estão no rela-
tório da Comissão Especial de In-
quérito (CEI) da Câmara Muni-
cipal que será lido e votado hoje 
durante sessão.

Procurado pela reportagem, o 
Sindicato das Empresas de Trans-
portes Urbanos de Passageiros 
(Seturn) informou através da as-
sessoria de comunicação que não 
trataria dos assuntos relacionados 
à CEI, sob a justifi cativa de que 
tem concentrado forças nas reu-
niões com cobradores e motoris-
tas para negociação de reajuste 
salarial. A assessoria do Sindicato 
orientou que a Secretaria de Mo-
bilidade Urbana (STTU) fosse pro-
curada para dar declarações sobre 
as dívidas.

Questionada acerca do as-
sunto, a titular da STTU, Elequici-
na Santos, afi rma que a pasta tem 
procurado dar andamento aos 
processos de multas que permane-
ciam parados nos birôs da reparti-
ção. “Nos quatro anos passados 
eles não foram enviados devida-
mente à Semut (Tributação), atra-

vés de ofício”, afi rma, referindo-se à 
gestão municipal passada. Elequi-
cina diz que a STTU está preocu-
pada com os processos mais anti-
gos, para que eles não prescrevam. 

“E foi isso que afi rmamos nos de-
poimentos dados à CEI”.

Independente disso, o relató-
rio constatou que as dívidas exis-
tem e permanecem em aberto, se-
gundo quadro incluído no docu-
mento. O vereador Fernando Lu-
cena (PT), relator da CEI, explicou 
que todas as informações junta-
das no documento foram conse-
guidas através de ofícios na STTU, 
na Secretaria de Tributação e no 
próprio Seturn. 

De acordo com os cálculos fei-
tos, são R$ 11.656.827,02 em dívi-
das relativas a 31.084 multas gera-
das por infrações das leis de trân-
sito. Deste total, foram pagos e li-
quidados R$ 26.473,55. De acordo 
com as investigações feitas pela 
CEI, um dos fatores que contribui 
para a inadimplência das empre-
sas é o próprio Código de Trânsi-
to de Natal, que possui dispositivo 

permitindo que os documentos 
dos ônibus sejam renovados mes-
mo sem a quitação das multas. 

De acordo com o relatório, R$ 
6.725.279,14 relativos às multas já 
prescreveram por falta de cobran-
ça e não podem mais ser obtidos 
das empresas de ônibus. Os verea-
dores consideram que isso foi um 
prejuízo aos cofres públicos de Na-
tal, pois o dinheiro poderia estar 
na conta do Município. O relatório 
também aponta que, do montante 
total de débito, apenas 5,76% (R$ 
671.590,09) tiveram ações judiciais 
propostas pela Procuradoria Geral 
do Município.

MOTIVO
A CEI foi criada para apurar su-

postas “relações de confl uência de 
interesse” entre STTU e Seturn e, 
além de Lucena, tem participação 
dos vereadores Ubaldo Fernandes 

(PMDB) e Aroldo Alves (PSDB). Ao 
fi nal do documento, entre algumas 
recomendações que dizem respei-
to à estruturação à pasta de Mobili-
dade Urbana, de pessoal e informa-
tização, os parlamentares orienta-
ram o Executivo dê uma atenção 
especial á situação, para não per-
mitir que mais dinheiro seja perdo-
ado por excesso de prazo dos pro-
cessos gerados pelas multas. 

A leitura e votação do relató-
rio ocorrerá hoje à tarde na Câ-
mara. O documento virá a publico 
no mesmo período que a Prefei-
tura tenta desenvolver a licitação 
dos transportes públicos, proces-
so que jamais foi realizado em Na-
tal. Para dar andamento a isso, os 
vereadores aguardam que a Prefei-
tura envie projetos substitutivos a 
propostas que foram vetadas mas 
permanecerão após acordo do 
Executivo com o Legislativo. 

EMPRESAS ACUMULARAM 
R$ 11,6 MI EM MULTAS 
/ VEREADORES /  RELATÓRIO DE COMISSÃO DA CÂMARA APONTA QUE EMPRESAS DE TRANSPORTE NATALENSES 
ACUMULARAM R$ 11,6 MILHÕES DE MULTAS EM 10 ANOS, DOS QUAIS R$ 6 MILHÕES NÃO PODEM MAIS SER COBRADOS

RAFAEL BARBOSA
DO NOVO JORNAL

VEREADOR AFIRMA QUE 
FROTA “É SUCATA”

CEI TAMBÉM APONTA 
IRREGULARIDADES NO PRAE

 ▶ Fernando Lucena vai ler hoje relatório em plenário 

DÍVIDAS

Acumulado em 10 anos: 
R$ 11.656.827, 02

Pago: 
R$ 26.473,55

Prescreveu: 
R$ 6.725.279,14

FONTE: RELATÓRIO DA CEI

 ▶ Código de Trânsito da Capital não impede renovação de documentos dos ônibus caso haja multas em aberto, mecanismo que facilita a inadimplência 

 ▶ Elequiciina Santos diz que STTU tenta dar andamento a processos  

NEY DOUGLAS / NJ

ARGEMIRO LIMA / NJ

FRANKIE MARCONE / ARQUIVO NJ
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POSSE E GREVE
Sem aderir a nenhuma greve 

nos últimos oito anos, a ADURN 
(Sindicato dos Professores da Uni-
versidade Federal), empossa hoje 
sua nova diretoria, comandada pelo 
professor Wellington Duarte, que 
tem como primeiro desafi o decidir 
sobre a possibilidade de decretação 
de uma grave, uma das pautas da 
campanha salarial. Os Professores 
da UFRN terminaram entenden-
do que a vulgarização do instituto 
da greve, além de prejudicar os alu-
nos também prejudicava a eles pró-
prios. O fato de fi carem fora do gre-
vismo não trouxe qualquer prejuízo 
aos docentes. Pelo contrário.

FIM DA GREVE
Os professores da UERN reali-

zam uma assembleia geral no dia 
de hoje, para examinar as propos-
tas que o governador Robinson 
Faria apresentou para acabarem a 
greve, propostas que se resumem 
a criação de comissões. A primeira 
é a criação de uma comissão para 
elaborar um projeto de Lei com as 
reivindicações da categoria. Tam-
bém será formada outra comissão 
para tratar da busca de caminhos 
legais para autonomia da universi-
dade. O Governo também que dis-
cutir novos investimentos na ins-
tituição e mais uma comissão das 
entidades sindicais para analisar 
as contas do governo. Quando a 
implantação do aumento de 14% 
que já havia sido defi nindo, depen-
derá do trabalho das comissões.

O reitor Onofre Lopes, cria-
dor da UFRN, ensinava que comis-
são com mais um integrante não 
funcionava.

PONTO SOLIDÁRIO

Depois de muito anos sem fa-
zê-lo, o Governo do Estado divulga 
o total de pontos obtidas pelas ins-
tituições das diversas áreas que se 
habilitam a receber os repasses fi -
nanceiros da campanha “Cidadão 
Nota 10”, em razão das notas fi scais 
apresentadas. Entra as instituições, 
a ADOTE classifi cou-se em primei-
ro lugar, se habilitando a receber R$ 
249.075,65. No Diário Ofi cial de on-
tem saíram dois decretos com nova 
regulamentação desta promoção.

CORREIÇÃO VIRTUAL
O Tribunal Regional Eleitoral é 

o primeiro, em todo o Brasil, a im-
plementar um sistema de correi-
ção virtual que trará economia de 
tempo e de recursos, além de dar 
agilidade a todo o processo.

CRITÉRIOS IGUAIS
O governador Robinson Faria conquis-

tou um lugar na história de nossa Polícia Mi-
litar que, até o presente, não foi conveniente-
mente divulgado e muito menos entendido 
pela população. Nunca, antes da história da corporação centená-
ria houve um Governador do Estado que tenha promovido tantos 
policiais militares de uma só vez, como ele. Valendo um destaque 
ele tomou essa iniciativa, no meio de uma das maiores crises eco-
nômicas vividas pelo nosso Rio Grande do Norte, ao arrepio da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, que veda o aumento das despesas com 
pessoal quando tem comprometido metade da sua receita com pa-
gamento da folha de pessoal (no presente o RN tem mais de 53% 
comprometidos com o pagamento da folha). E, no mês de abril, a 
decisão do governo representa um aumento adicional de – pelo 
menos – 13% no dispêndio com mais de mil integrantes do con-
tingente militar, se levarmos em conta que o aumento é proporcio-
nal ao percentual, de forma bastante conservadora, do acréscimo 
do soldo correspondente ao posto imediatamente superior ao que 
eles vinham  recebendo. Sem falar num represamento de promo-
ções que vinha sendo praticado com a desculpa dos limites estabe-
lecidos pela LRF há muito tempo.

Nesses cinco meses e alguns dias do atual governo, outro grupo 
bastante numeroso de servidores, também recebeu um signifi cati-
vo aumento salarial, este da ordem de 14%, para que fosse manti-
do o pagamento salarial pelo piso nacional dos Professores com o 
do resto do Brasil. Ao contrário de Estados maiores que acharam 
não ter condições de bancar esse aumento, e invocaram os limites 
impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal para não implemen-
tarem o aumento no percentual determinado por Brasília no piso.

Com a citação desses dois exemplos, o Governo criava salva-
guardas para não  poder ser acusado de ter atendido apenas ao 
topo da pirâmide salarial, embora no caso da PM, o acréscimo do 
dispêndio com os seis novos Coronéis representem praticamente o 
mesmo que algumas centenas de soldados que se tornaram cabos 
PM. E os primeiros aumentos concedidos, benefi ciando a Magistra-
tura, Ministério Público, Tribunal de Contas  e servidores do Legis-
lativo, fi cam incorporados a este universo.

O problema é: - E os outros? De um universo de mais de cem 
mil servidores, o Governo do Estado, nesses casos aqui relatados, 
contemplou – no máximo - cerca de 30 mil, oferecendo argumento 
para a mobilização dos que não tiveram aumento e representam 
a soma de  um número de três vezes maior dos diversos organis-
mos da administração. É o caso específi co dos Professores das Uni-
versidade do Estado que entraram em greve porque, para eles, está 
vogando os limites das Lei de Responsabilidade Fiscal, e embora 
tivessem um reajuste também de 14% (por coincidência o mesmo 
do que foi dado aos docentes do ensino fundamental) autorizado  
ofi cialmente desde o ano passado.

Como a questão das despesas públicas começa a pesar cada vez 
mais no nosso cenário econômico, devendo entrar num primeiro 
plano na agenda de discussão dos problemas estaduais, em razão da 
crise que atinge todo o Brasil, a discussão do problema, em nível es-
tadual vai ter de começar por ai. Um Governo que concedeu o maior 
número de promoções da Polícias Militar (também zerou as promo-
ções na Polícia Civil) e reajustou os salários da categoria mais nume-
rosa entre todos os servidores estaduais pode negar a extensão de 
benefícios semelhantes a todos os outros funcionários?

É esse desafi o que se coloca daqui pra frente para o governador 
Robinson Faria. Ele vai ter de convencer a maioria dos funcionários 
estaduais dos critérios adotados para a Lei de Responsabilidade 
Fiscal só ter restrições para eles, e não atinge aqueles que são mais 
iguais perante a LRF.

 ▶ Sem ter tido sua agenda divulgada, 
o governador Robinson Faria esteve, 
ontem, na sede da Petrobrás, no Rio. 
Estava acompanhado de Carlos Alberto 
Santos, da Potigás.

 ▶ Começa, hoje, em Salvador, o 5º 
Congresso Nacional do PT que se 
propõe a juntar os cacos do partido da 
Presidente da República.

 ▶ A escritora Eulália Barros 
formalizou sua candidatura à Academia 
Norteriograndense de Letras, na vaga de 
Ana Maria Cascudo.

 ▶ Tarcísio Gurgel retorna a Mossoró e 
autografa seu último livro “Inventário do 
Possível”, na noite de hoje, na Biblioteca 
Nei Pontes Duarte.

 ▶ Em Mossoró, começa, hoje, nova 

temporada de “Chuva de Bala no País de 
Mossoró” espetáculo montado sobre um 
texto de Tarcísio Gurgel.

 ▶ Hoje completa 80 anos que a vila de 
Baixa Verde foi elevada a município. O 
atual município de João Câmara

 ▶ A Federação das Câmara Municipais 
realiza, hoje, em sua sede, curso sobre 
Políticas Públicas de gênero.

 ▶ O Cinquentenário da  Loja Maçônica 
Bartolomeu Fagundes será comemorado 
hoje com um livro alusivo, de autoria do 
desembargador Hélio Fernandes.

 ▶ Dose dupla de ballet, hoje, no Teatro 
Riachuelo, com a Russian State Ballet: 
“”Sheherazade”e “Don Quixote”.

 ▶ A Rodovia RN-313, no município de 
Parnamirim, ganhou o título de “Rota Sul”.

ZUM  ZUM  ZUM

DO PROCURADOR-GERAL DA JUSTIÇA, RINALDO REIS, SOBRE AS REAÇÕES AO 
PROJETO DE REFORMA DO FUNDO REAPARELHAMENTO DO MP

Acredito que houve uma 
incompreensão”

▶ rodaviva@novojornal.jor.br

Lebres e tartarugas 
A ausência do Rio Grande do Norte do pacote de concessões 

através do qual o governo federal estima que sejam investidos em 
todo o país quase R$ 200 bilhões em infraestrutura – oriundos de 
recursos privados -, é de se lamentar. 

A exclusão se soma a alguns outros desafi os impostos nos últi-
mos tempos às lideranças políticas, às lideranças de classe e às li-
deranças empresariais do estado. 

E requer um tipo de comportamento que parece andar tão au-
sente quanto a disposição manifestada agora pelo governo central 
em incluir o estado entre os que podem integrar o novo progra-
ma federal.

Ainda que não haja consenso político – em razão de uma dis-
puta eleitoral cujas feridas parecem não ter cicatrizado no todo - 
ou mesmo que haja algum tipo de reação ao modelo ou forma de 
gerir dos atuais administradores, é necessário que os representan-
tes do estado se desarmem.

Sem que estejam unidos, todos eles, para defender as causas 
maiores que interessam ao Rio Grande do Norte e que podem in-
terferir decisivamente no ritmo de seu desenvolvimento, o prejuí-
zo pode ser ainda maior.

Ocasiões assim são importantes ao menos para um alerta ge-
ral. Talvez sensibilizadas pela omissão imposta ao estado e pelo ris-
co de, podendo, não terem lutado o sufi ciente para que o RN não 
veja minguadas suas chances de crescer, estas autoridades e lide-
ranças acordem para a urgência em adotar uma postura mais con-
vergente para os interesses locais.

A batalha para que o Aeroporto Aluízio Alves sedie um “hub”, 
projeto pelo qual lutam também os estados de Pernambuco e Cea-
rá, pelo menos, está aí para demonstrar o quanto a união pode ser 
importante – ainda que se atribua somente peso técnico às condi-
ções de infraestrutura e de suporte dos terminais aéreos.

Embora não se possa afi rmar que a ausência do Rio Grande do 
Norte do pacote de privatização tenha se dado por outras razões 
que não as meramente técnicas, seria bom que os representantes 
estaduais fi zessem chegar aos ouvidos do governo a insatisfação.

O estado tem pago um preço alto por ter demorado a se voltar 
para a  necessidade de melhoria de sua infraestrutura. Pernambu-
co e Ceará, para fi car nestes dois exemplos, deram um salto de de-
senvolvimento na última década  não só por causa da administra-
ção atenta que mantiveram, mas pela disposição do governo fede-
ral em aquinhoá-los, resultado, também, da disposição de suas li-
deranças em buscar em Brasília mais recursos.

O que se espera é que este pacote de concessões não volte a 
transformar o RN numa tartaruga regional enquanto seus vizi-
nhos, de novo, correm feito lebres. 

Editorial

A culpa é das estrelas
Não quero falar de corrupção, da roubalheira descarada que 

contamina todos os níveis da administração pública. Falo de so-
nhos, de amor e de vida. Possibilidades & riscos. Sensibilidade & 
razão. 

Falo do jardineiro da hora da lua da tarde, que respira calma-
mente, durante os devaneios de caminhante solitário, o perfume 
das fl ores que crescem no jardim, identifi cando pela doçura ine-
briante a mais perfumada entre todas aquelas que desabrocham 
somente para encantar e seduzir.

Não quero falar dos escândalos que ganham manchetes na 
mídia nem das investigações policiais que levam fi gurões da vida 
pública e da classe empresarial para a cadeia. Falo dos mistérios 
insondáveis da alma, das  vibrações harmoniosas que atraem as 
criaturas e selam destinos. Poesia & ternura.

Falo sobre o que está posto e o que poderia ser, entre febre & 
delírio, dores & consolos. Porque nada ao acaso acontece e nem 
sempre estamos aptos a domar o corcel selvagem do sentimento 
que atropela a calma dos dias vazios.

Não quero falar das mazelas do sistema penitenciário, da fal-
ta de compromisso de gestores para operar mudanças efetivas que 
ofereçam serviço público de qualidade à população. Falo de ma-
gia & beleza & arrebatamento. Da luz da manhã & das  juras do 
cortejo. 

Falo do canto que emociona e nos leva a navegar pelo infi ni-
to como astronauta sem nave espacial; pirata dos mares turbulen-
tos que caça tesouros confi scando o que brota da natureza. Falo 
do signifi cado secreto das coisas e da voz interior que não quer ca-
lar e sussurra puras indecências sobre as delícias que só os enamo-
rados saboreiam. 

Não quero falar sobre o descaso dos administradores com ser-
viços essenciais como educação, saúde e segurança, transferin-
do para o futuro problemas básicos que já deveriam ter sido so-
lucionados há muito tempo. Falo da sabedoria do coração. Anjos 
& demônios. 

Falo dos profetas do apocalipse, aqueles que se entregaram 
com fervor à inspiração da palavra alada. Não devemos esquecer 
o que já disseram. Que as prisões se constroem com as pedras do 
que se convenciona não ser o certo. Que tudo o que se pode acre-
ditar já é uma imagem da verdade. Que a essência do doce prazer 
jamais pode ser imaculada.  

Não quero falar daquilo, mas falo disso. Das madrugadas inso-
nes, da aurora que desponta nas janelas que se abrem para o sol, 
do sono vindouro.  Desejo & paixão. Língua de fogo consumindo 
os incautos,  que queimam e não deixam vestígios de cinza algu-
ma. Falo do pai nosso que está no céu e que seja feita a vossa von-
tade. Aqui e em todas as partes. 

MOURA NETO

Editor de Cidades ▶ mouraneto@novojornal.jor.br

Artigo

CULPA DO TÍTULO
Em entrevista à Folha de S. 

Paulo, a consultora Cláudia Mata-
razo culpou o título da conferência 
que ela iria pronunciar no 1º En-
contro de Primeiras Damas – “Eti-
queta e Elegância – a arte de rece-
ber das primeiras damas potigua-
res” – realizado pelo Governo do 
Estado, que ela considerou “infe-
liz”. Cláudia disse que sua pales-
tra trataria, na verdade, de plane-
jamento de eventos 

DOUTORADO EM PARCERIA
A Universidade do Se Árido fez 

uma parceria com a Universidade 
de Brasília (UnB) para fazerem uma 
seleção para Doutorado, ministra-
do pelas duas universidades. Foram 
selecionados 17 classifi cados para.
cursarem o Doutorado, que será co-
ordenado pela professora Enéa de 
Stutz de Almeida, da UnB.

VIVA A BUROCRACIA
Nos muitos atos realizados 

pela passagem da Semana do Meio 
Abiente, os burocratas do Idema 
conseguiram emplacar a criação de 
mais um penduricalho, o “Selo Ver-
de”, encampado pelo governador 
Robinson Faria, com o objetivo de 
“garantir ao agente que está fi nan-
ciando um empreendimento que o 
documento dolicitado tem garan-
tia de legitimidade”.  – Conta outra...

BATALHA NAVAL
A Marinha do Brasil vive, hoje, 

o Sesquicentenário da Batalha Na-
val do Riachuelo, fundamental para 
a defi nição da Guerra do Paraguai. 
Às 10 hs, na Base Naval haverá uma 
cerimônia cívico-militar para en-
trega da Medalha da Ordem do Mé-
rito Naval, terminando com uma 
Salva de 17 tiros de canhão.

PREVENÇÃO DO ESTRESSE
O Governo do Estado fi rmou 

contrato, no valor de R$ 685.000,00, 
com a Empresa Organizacional 
Assessoria & Associados Ltda para 
implantação, no espaço de doze 
meses, de um núcleo de estudos, 
prevenção e gerenciamento de es-
tresse, de acordo com pregão ele-
trônico realizado.

VIRAR O JOGO
O jornalista 

Dinarte Assun-
ção lança, hoje, 
no fi m da tarde, 
na sede do Por-

tal No Ar, seu livro de estreia, um 
romance autobiográfi co: “Sobre 
Viver – Como venci a depressão e 
as drogas”, onde ele trata do cami-
nho da dependência a sua experi-
ência para conquistar a redenção.
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Canto da Ilha Geradora Eólica S.A.
CNPJ/MF nº 13.336.397/0001-39

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013.
 São Miguel do Gostoso-RN, 02 de junho de 2015 A Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota   2014   2013
Circulante  4.419 1.202
 Caixa e equivalentes de caixa 3a 1.391 1
 Aplicações financeiras 3b 2.064 1.171
 Contas a receber de clientes 4/7 904 –
 Impostos a recuperar  42 30
 Outras contas a receber  9 –
 Despesas antecipadas  9 –
Não circulante  58.453 52.303
 Depósitos judiciais  – –
 Partes relacionadas – mútuo  – –
 Imobilizado 5 58.453 52.303
 Intangível  – –
Total do ativo  62.872 53.505

Passivo Nota   2014   2013
Circulante  3.637 2.775
 Fornecedores  207 189
 Financiamentos 6 2.912 2.519
 Outras contas a pagar 7 392 42
 Obrigações tributárias  126 25
Não circulante  44.674 37.866
 Financiamentos 6 42.946 37.790
 Provisão para contingências 8 – 50
 Adiant. p/ futuro aum. de capital 7 1.728 26
Patrimônio líquido  14.561 12.864
 Capital social 9 14.422 14.422
 Reserva de lucros  139 (1.558)
Total do passivo e patrim. líq.  62.872 53.505

Demonstrações de Resultados – Exercícios fi ndos 
em 31/12/2014 e 2013 (Em milhares de Reais)

    Nota   2014   2013
Receita operacional líquida 10 6.965 –
Custo dos prod. vendidos e dos 
 serviços prestados 11 (2.248) –
Lucro bruto  4.717 –
Outras (desp.) rec. operacionais
 Depesas administrativas e gerais 12 (489) (415)
 Outras despesas operac., líquidas  – –
Result. antes das rec. (desp.) 
 financ. líquidas e impostos  4.228 (415)
 Despesas financeiras 13 (2.457) (953)
 Receitas financeiras 13 169 765
     (2.288) (188)
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL  1.940 (603)
 IRPJ e CSLL – corrente 14 (243) (238)
 IRPJ e CSLL – diferido  – –
Lucro (Prejuízo) do exercício  1.697 (841)

Demonstrações de Resultados Abrangentes – 
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 

2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
     2014   2013
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício  1.697 (841)
Resultado abrangente total  1.697 (841)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio 
Líquido – Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 

2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
      Lucros
     Capital (Prejs.)
    Nota   social   acumuls.   Total
Saldos em 01/01/2013 8 14.422 (717) 13.705
Prejuízo do exercício  – (841) (841)
Saldos em 31/12/2013 8 14.422 (1.558) 12.864
Lucro do exercício  – 1.697 1.697
Saldos em 31/12/2014 8 14.422 139 14.561

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método 
Indireto – Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 

de 2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
Fluxos de caixa das 
 atividades operacionais   2014   2013
 Prejuízo do exercício 1.697 (841)
Ajustes p/ conciliar o lucro ao caixa 
 oriundo das atividades operacionais:
 Depreciação 1.455 –
 Juros e variações monetárias 3.126 2.508
 Constituição de prov. p/ contingências (50) –
    6.228 1.667
Variações nos ativos e passivos
 (Aum.) redução de aplic. financeira (893) 20.575
 (Aumento) de impostos a recuperar (12) (22)
 (Aumento) de clientes (904) –
 (Aum.) red. de outras contas a receber (18) –
 Aumento (redução) de fornecedores 18 (3.812)
 Aumento de outras contas a pagar 350 7
 Aumento de obrigações tributárias 101 24
Caixa líquido (usado nas) proveniente 
 das atividades operacionais 4.870 18.439
Fluxos de caixa das 
 atividades de investimentos
 Aquisição de ativo imobilizado (7.605) (29.149)
 Aquisição de ativo intangível
Caixa líquido usado nas atividades 
 de investimento (7.605) (29.149)
Fluxos de caixa das 
 atividades de financiamentos
 Adto. para futuro aumento de capital 1.702 50
 Empréstimos e financiam. pagos (2.046) –
 Empréstimos e financiam. tomados 4.469 10.658
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de financiamentos 4.125 10.708
Aumento (Redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa 1.390 (2)
Demonstração da redução do caixa 
 e equivalentes de caixa
 No início do exercício 1 3
 No fim do exercício 1.391 1
Aumento (Redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa 1.390 (2)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional – A Canto da Ilha Geradora Eólica S.A. 
(Companhia), localizada na Fazenda Canto da Ilha de Cima, s/n, 
Zona Rural, município de São Miguel do Gostoso-RN foi constitu-
ída em 17 de janeiro de 2011. A Companhia tem por objeto social 
a geração de energia elétrica através da fonte eólica, incluindo 
o desenvolvimento de estudos de viabilidade, implantação, 
montagem e administração de projetos de geração de energia 
eólica e a comercialização da energia elétrica gerada. Em 31 de 
dezembro de 2013 a Companhia estava em fase pré-operacional, 
tendo iniciado suas operações em abril 2014. 
2. Base de preparação e resumo das principais práticas 
contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão resumidas 
abaixo. 2.1. Base de preparação: a. Declaração de conformi-
dade com relação às normas do CPC: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. A emissão dessas demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Diretoria em 29 de maio de 2015. 
b. Base de mensuração e conteúdo: As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas considerando o custo histórico como 
base de valor. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o 
milhar mais próximo possível, exceto quando indicado de outra 
forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação 
dessas demonstrações financeiras de acordo com as normas do 
CPC exige que a administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistos periodicamente. Revisões com relação 
a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas. 2.2. Descrição das principais 
práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos financei-
ros de curto prazo de alta liquidez com vencimentos inferior a 
90 dias e com risco insignificante de mudança de valor de 
mercado. b. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras 
incluem os recursos que não serão aplicados na operação no 
curto prazo, dentro de um período inferior a 90 dias. c. Instru-
mentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: A 
Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos finan-
ceiros, incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio 
do resultado, são reconhecidos inicialmente na data da nego-
ciação na qual a Companhia se torna uma das partes das dis-
posições contratuais do instrumento. A Companhia não reco-
nhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia 
transfere os direitos ao reconhecimento dos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual 
essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo são transferidos. Eventual participação que seja criada ou 
retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como 
um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, somente quando, a Companhia tenha o 
direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. O principal ativo reconhecido na 
Companhia é a aplicação financeira. (ii) Passivos financeiros não 
derivativos: A Companhia reconhece os passivos inicialmente 
na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte 
das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa 
um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais 
retiradas, canceladas ou vencidas. A Companhia tem os seguin-
tes passivos financeiros não derivativos: financiamentos, forne-
cedores e outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros 
custos de transação atribuíveis. Depois do reconhecimento 
inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo 
amortizado por meio do método dos juros efetivos. (iii) Instru-
mentos financeiros derivativos: A Companhia não contratou 
operações de instrumentos financeiros derivativos nos exercícios 
de 2014 e 2013, incluindo operações de hedge. (iv) Categoria 
dos instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros estão 
classificados em: Empréstimos e recebíveis (caixa e equivalente 
de caixa), Valor justo por meio do resultado (aplicações finan-
ceiras) e Custo amortizado (fornecedores, financiamentos e 
partes relacionadas). Os valores contábeis dos instrumentos 
categorizados como empréstimos e recebíveis e custo amorti-
zado se aproximam do valor justo. d. Ativos arrendados: A 
Companhia possui apenas arrendamentos operacionais e não 
são reconhecidos no balanço patrimonial. Os pagamentos efe-
tuados referentes a arrendamentos operacionais são reconhe-
cidos no resultado pelo método linear pelo prazo do arrenda-
mento. e. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo imobilizado, 
representados por ativos tangíveis, foram inicialmente registra-
dos ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzido 
da respectiva depreciação e de qualquer perda não recuperável 
acumulada, quando aplicável. f. Licenças ambientais: As 
licenças ambientais prévias e de instalação, obtidas na fase de 
planejamento do empreendimento são reconhecidas como custo 
dos parques eólicos. g. Redução ao valor recuperável: O 
imobilizado tem o seu valor recuperável testado, no mínimo, 
anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. h. Forne-
cedores: Contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios e são classificadas como passivo circulan-

tes se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de 
doze meses da data do balanço. Os valores são registrados 
inicialmente pelo valor da fatura ou nota fiscal correspondente, 
que se aproxima substancialmente de seu valor justo. i. Finan-
ciamentos: Os financiamentos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor da transação, abrangendo o valor original do recurso 
obtido com a instituição financeira acrescida de eventuais 
custos de transação, e, subseqüentemente, são demonstrados 
pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas 
com base no método da taxa de juros efetiva e incluídas em 
despesas financeiras. Os financiamentos são classificados como 
passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo no prazo superior 
de doze meses a contar da data de encerramento do balanço. 
Capitalização dos custos dos financiamentos: Os custos dos 
financiamentos atribuíveis ao contrato de concessão são capi-
talizados durante a fase de construção de acordo com o CPC 20 
(R1) – Custos de empréstimos. j. Provisões: Uma provisão é 
reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, e for mais provável que não que um recurso econômico 
seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são regis-
tradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. As provisões para contingências são reconhecidas 
contabilmente sempre que a perda for avaliada como provável 
o que ocasionaria uma provável saída de recursos financeiros 
necessários à liquidação das obrigações e, também, quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segu-
rança, levando-se em conta a posição dos assessores jurídicos 
da Companhia. Essas provisões são atualizadas periodicamente. 
k. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda 
(IRPJ) e a Contribuição Social (CSLL) do exercício corrente são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre a base presumida excedente de R$ 240 
para imposto de renda e de 9% sobre a base presumida para 
contribuição social sobre o lucro líquido. l. Outros passivos 
circulantes e não circulantes: São demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias incorridos. 
m. Capital social: O capital social está composto em sua 
totalidade por ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal. n. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: 
Uma série de novas normas, alterações de normas e interpre-
tações são efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro 
de 2015, e não foram adotadas na preparação destas demons-
trações financeiras individuais. Aquelas que podem ser relevante 
para a Empresa estão mencionadas abaixo. A Administração não 
planeja adotar esta norma de forma antecipada. IFRS 9 Finan-
cial Instruments (Instrumentos Financeiros): A IFRS 9, 
publicada em julho de 2014, substituiu as orientações existentes 
na IAS 39 Financial Instruments: Recognition and Measurement 
(Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração). A 
IFRS 9 inclui orientação revista sobre a classificação e mensu-
ração de instrumentos financeiros, incluindo um novo modelo 
de perda esperada de crédito para o calculo de redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros, e novos requisitos sobre a 
contabilização de hedge. A norma mantém as orientações 
existentes sobre o reconhecimento e desreconhecimento de 
instrumentos financeiros da IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para 
exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, com 
adoção antecipada permitida. IFRS 15 Revenue from Contracts 
with Customers (Receita de Contratos com Clientes): A IFRS 
15 exige uma entidade a reconhecer o montante da receita 
refletindo a contraprestação que elas esperam receber em troca 
do controle desses bens ou serviços. A nova norma vai substituir 
a maior parte da orientação detalhada sobre o reconhecimento 
de receita que existe atualmente em IFRS quando a nova norma 
for adotada. A nova norma é aplicável a partir de ou após 1º de 
janeiro de 2017, com adoção antecipada permitida pela IFRS. A 
norma poderá ser adotada de forma retrospectiva, utilizando 
uma abordagem de efeitos cumulativos. A Empresa está ava-
liando os efeitos que o IFRS 15 vai ter nas demonstrações 
financeiras e nas suas divulgações. A Companhia ainda não 
escolheu o método de transição para a nova norma nem deter-
minou os efeitos da nova norma nos relatórios financeiros atuais. 
O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu 
pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos 
vigentes correspondentes as estas normas.
3. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras – a. 
Caixa e equivalentes de caixa:   2014   2013
Caixa e bancos 1.391 1
b. Aplicações financeiras   2014   2013
Aplicações financeiras 2.064 1.171
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que 
são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor, são remuneradas substancialmente de acordo com 
índices que tenham como meta alcançar a variação média do 
Certificado Depósito Interbancário – 104,1% a.a. em 2014, 
(102,7% a.a. em 2013).
4. Contas a receber 2014   2013
Contas a receber de clientes 904 –
5. Imobilizado – Em 31 de dezembro de 2014, o saldo do ativo 
imobilizado era formado pelos custos incorridos na construção 
do parque eólico  2014    2013
Instalações e benfeitorias 1.547 –
Máquinas e equipamentos 1.415 –
Aerogeradores 55.491 –
Imobilizado em andamento – 52.303
    58.453 52.303

7. Partes relacionadas – Os principais saldos com partes rela-
cionadas decorrem de transações com a Companhia e seus con-
troladores. Os saldos e transações estão demonstrados a seguir:
Ativo circulante 2014   2013
Contas a receber
Ventos Portiguares Comercializadora 
 de Energia S.A. 904 –
Passivo circulante
Outras contas a pagar:
Ventos Potiguares Comercializadora 297 1
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. – 6
Serveng Civilsan S/A 95 35
    392 42
Passivo não circulante
AFAC
Ventos Portiguares Comercializadora 
 de Energia S.A. 1.728 76
Resultado
Receita de vendas
Ventos Portiguares Comercializadora 
 de Energia S.A. 7.229 –
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não houve 
remuneração à Administração durante o período findo em 31 de 
dezembro de 2014 e 2013. 8. Capital social – Em 31 de dezem-
bro de 2014, o capital social da Companhia era de R$ 14.422 
totalmente integralizado e representado por 14.996.940 ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal.
9. Receita operacional líquida   2014   2013
Venda de Energia 7.229 –
Impostos (264) –
    6.965 –
10. Custo da operação e conservação   2014   2013
Depreciação (1.455) –
Custos produtos vendidos (317) –
Custo com mão de obra (238) –
Outros custos (238) –
    (2.248) –
11. Despesas gerais e administrativas   2014   2013
Despesas comerciais (66) (69)
Despesas com serviços (305) (28)
Despesas com pessoal (61) (160)
Outras despesas gerais (57) (158)
    (489) (415)
12. Resultado financeiro   2014   2013
Receitas financeiras
Rendimentos s/aplicações financeiras 169 763
Descontos obtidos – 2
    169 765
Despesas financeiras
Juros s/empréstimos (6.126) (2.508)
Juros Pagos 678 1.751
Outras despesas financeiras (6) (196)
    (2.457) (953)
    (2.288) (188)
13. Imposto de renta e contribuição social  2014
Receita 7.229
Aliquota 8%
    578
Outras receitas 169
Base de cálculo 748
Aliquota vigente 24%
Imposto apurado 179
Adicional federal de 10% 51
    230
14. Instrumentos financeiros – A Companhia apresenta 
exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos 
financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de 
mercado; • Risco operacional. 14.1. Risco de crédito: Risco de 
crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um 
cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principal-
mente dos recebíveis de clientes. A exposição da Companhia ao 
risco de crédito é influenciada, pelas características individuais 
de cada cliente. A Companhia não reconhece uma provisão 
para créditos de liquidação duvidosa, uma vez que 100% da 
sua receita é com partes relacionadas. Em 31 de dezembro 
de 2014 a exposição máxima era de R$ 3.585 (R$ 1.638 em 
2013) referente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
financeiras e as contas a receber. 14.2. Risco de liquidez: 
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irão encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus 
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista 
ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na 
administração de liquidez são de garantir, o máximo possível, 
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. A tabela a seguir demonstra em detalhes o venci-
mento dos passivos financeiros contratados:
    Até 1 ano   Até 2 anos   + 2 anos
Fornecedores 207 – –
Emprést. e financiam. 2.912 2.912 40.034
14.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não 
existe risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas 
e aplicações financeiras, que podem afetar negativamente as 
receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento 
desfavorável nas taxas de juros e inflação. 14.4. Risco ope-
racional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou 
indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a 
processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e 
de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e 
de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. 
O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional e risco 
na qualidade de serviços para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da Companhia. 14.5. Gestão 
de capital: A política da Diretoria é manter uma sólida base de 
capital para manter a confiança do investidor, credor e mercado 
e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria moni-
tora os retornos sobre capital, que a Companhia define como 
resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio 
líquido total. A diretoria também monitora o nível de dividendos 
para seus sócios. 14.6. Análise dos instrumentos financeiros: 
É apresentada a seguir uma tabela de comparação por classe 
de valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros 
da Companhia, apresentados nas Demonstrações financeiras:

    Valor Contábil   Valor Justo
Ativos financeiros  2014   2013   2014   2013
Caixa e equiv. de caixa 1.391 1 1.391 1
Aplicações financeiras 2.064 1.171 2.064 1.171
Contas a receber 904 – 904 –
Outras contas a receber 18 – 18 –
Total 4.376 1.172 4.376 1.172
Passivos financeiros
Fornecedores 207 189 207 189
Financiamentos 45.858 40.309 45.858 40.309
Total 46.065 40.498 46.065 40.498
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patri-
monial não diferem dos valores justos. • Contas a receber de 
clientes e fornecedores se aproximam de seu respectivo valor 
contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo 
destes instrumentos.
Instrumentos financeiros por categoria:
      2014
    Emprés- Valor justo Custo
    timos e por meio amor-
Ativos financeiros recebíveis   de resultado   tizado
Caixa e equiv. de caixa 1.391 – –
Aplicações financeiras – 2.064 –
Contas a receber 904 – –
Outras contas a receber 18 – –
Total 2.313 2.064 –
      2014
    Emprés- Valor justo Custo
    timos e por meio amor-
Passivos financeiros recebíveis   de resultado   tizado
Fornecedores – – 207
Financiamentos – – 45.858
Total – – 46.065
      2013
    Emprés- Valor justo Custo
    timos e por meio amor-
Ativos financeiros recebíveis   de resultado   tizado
Caixa e equiv. de caixa 1 – –
Aplicações financeiras – 1.171 –
Contas a receber – – –
Outras contas a receber – – –
Total 1 1.171 –
Passivos financeiros
Fornecedores – – 189
Financiamentos – – 40.309
Total – – 40.498
14.7. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta 
instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, por níveis 
de hierarquia do valor justo, utilizando um método de avaliação. 
Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto preços cotados, 
incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • 
Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são basea-
dos e dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 
Os instrumentos financeiros não derivativos avaliados a valor 
justo são as aplicações financeiras que foram classificadas no 
Nível 2. 14.8. Análise da sensibilidade dos ativos e passivos 
financeiros: O principal risco atrelado às operações da Compa-
nhia está ligado a variação do CDI para aplicações financeiras 
e TJLP para os financiamentos. As aplicações com CDI estão 
registrados a valor de mercado, conforme cotações divulgadas 
pelas respectivas instituições financeiras e os demais se referem, 
em sua maioria, a certificado de depósito bancário, portanto, o 
valor registrado desses títulos não apresenta diferença para o 
valor de mercado. Com finalidade de verificar a sensibilidade do 
indexador nas aplicações financeiras e financiamentos aos quais 
a Companhia estava exposta na data base de 31 de dezembro 
de 2014, foram definidos 03 cenários diferente. Com base em 
projeções divulgadas por instituições financeiras, foi obtida a 
projeção do CDI para os próximos 12 meses, cuja média foi 
de 11,57% para o ano de 2014 e da TJLP o percentual de 5%, 
sendo estes definidos como cenário provável; a partir deste, 
foram calculadas de 25% e 50%.
      Cenário I Cená- Cená-
Operação    2014   Risco   (provável)   rio II   rio III
Aplic. financ. 2.064 CDI 11,57% 8,68% 5,79%
Receita financ.   239 179 120
Financiam. 45.858 TJLP 5,00% 6,25% 7,50%
Desp. financ.   2.293 2.866 3.439
Resul. financ.   (2.054) (2.687) (3.320)

Movimentação do ativo imobilizado
Custo 01/01/2013   Adições   31/12/2013   Adições   Transferências   31/12/2014
Instalação e benfeitorias – – – 202 1.378 1.580
Máquinas e equipamentos – – – 422 1.023 1.445
Aerogeradores – – – 615 56.268 56.883
Imobilizado em andamento 23.154 29.149 52.303 6.366 – 58.669 –
    23.154 29.149 52.303 7.605 – 59.908
Depreciação 01/01/2013   Adições   31/12/2013   Adições   Transferências   31/12/2014
Máquinas e equipamentos – – – 30 – 30
Aerogeradores – – – 1.392 – 1.392
Instalação e benfeitorias – – – 33 – 33
    – – – 1.455 – 1.455
Total do Imobilizado – – 52.303 6.150 – 58.453

6. Financiamentos  2014    2013
Financiamento com BNDES 45.858 40.309
Circulante 2.912 2.519
Não circulante 42.946 37.790
O empréstimo com o BNDES, captado pela Companhia, tem 
como objetivo financiar a construção do parque eólico nas 
cidades de Pedra Grande no estado do RN, estando sujeito a 
encargos fixos de 2,18% ao ano acima da TJLP, com prazo de 
amortização mensal de até 192 meses. O valor financiado está 
garantido pela alienação fiduciária da totalidade da receita pro-
veniente da venda de energia elétrica pela Controladora Ventos 
Potiguares Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento 
possui indicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de 

Cobertura do Serviço da Dívida deve ser maior ou igual a 1,3, 
onde: (EBITDA – Imposto de Renda e Contribuição Social)/(Soma 
dos pagamentos do principal + Juros em 12 meses). O cálculo 
e consequente manutenção do índice conforme definido, deve 
começar a ser efetuado a partir da data de início de operação 
do parque eólico.
Vencimentos – Anos
2015 2.159
2016 2.159
2017 2.159
2018 2.159
2019 em diante 31.298
Total 42.946

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Diretores e Acionistas da Canto da Ilha Geradora Eólica S.A. – Pedra Grande-RN. 
Examinamos as demonstrações financeiras da Canto da Ilha Geradora Eólica S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado e do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras: A admi-
nistração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas 
demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e execu-
tada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma 
auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações 
apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a 

avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas 
não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a 
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, 
bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Canto Da Ilha Geradora Eólica S.A. em 31 de dezembro de 2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

São Paulo, 29 de maio de 2015
  José Luiz Ribeiro de Carvalho
 KPMG Auditores Independentes Contador
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O ministro do Planejamento, 
Nelson Barbosa, disse hoje (10) 
que a Ferrovia Bioceânica, que li-
gará o Centro-Oeste à Região Nor-
te e ao Peru, poderá ser feita por 
etapas. Para o ministro, a obra já 
se justifi ca só pelo lado brasilei-
ro no trecho brasileiro até Porto 
Velho, em Rondônia, para escoa-
mento da produção pelo Rio Ma-
deira e melhoria da infraestrutura 
para transporte de grãos.

De acordo com o ministro, o 
trem-bala só faz sentido se fi zer 
todo traçado. “A Ferrovia Bioceâ-
nica pode ser feita em partes, co-
meçando pelas que são mais viá-
veis comercialmente”, esclareceu 
Barbosa em audiência nas comis-
sões de Infraestrutura  e de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle do 
Senado.

A senadores preocupados 
com a construção de determina-
dos trechos, independentemen-
te de o projeto ser totalmente 
construído, como prevê o Progra-
ma de Investimento em Logística 
anunciado ontem (9) pelo gover-
no, o ministro explicou que uma 
série de defi nições sobre a ferro-
via ainda depende da conclusão 
dos estudos por empresas chine-

sas, o que deve ocorrer em maio 
de 2016. Segundo Nelson Barbosa, 
ainda não está defi nido se a con-
cessão dos 3,5 quilômetros previs-
tos será de uma vez e a um mes-
mo grupo ou por trechos. 

“É uma ferrovia que, além da 
economia, tem uma importân-
cia estratégica. Por isso, foi objeto 
de acordo entre três governos. Va-
mos criar uma rota alternativa de 
escoamento da produção agrícola 
do Brasil, pelo [Oceano] Pacífi co, 
sem passar pelo Canal do Pana-
má. A construção se dará por eta-
pas e levará algum tempo. O obje-
tivo é, uma vez concluído e anali-
sado o estudo, começar a obra até 
2018. Obviamente a conclusão le-
vará mais que quatro anos”, acres-
centou Nelson Barbosa.

O ministro destacou que é 
preciso ter taxa de retorno atra-
ente para o setor privado nas 
concessões, mas em nível que o 
consumidor possa pagar. Segun-
do ele, com o Programa de Inves-
timento em Logística, o governo 
quer transformar demanda em 
investimentos. “Por isso, o diálo-
go com governadores será inten-
sifi cado para melhor identifi car 
as necessidades em infraestrutu-
ra de cada região.”

NELSON BARBOSA DIZ QUE 
CONCESSÃO NÃO É PRIVATIZAÇÃO
/ VISÃO /  MINISTRO DO PLANEJAMENTO AFIRMA QUE CONCESSÕES NÃO SÃO FORMA DISFARÇADA DE PRIVATIZAÇÃO E 
QUE MODELOS ADOTADOS PELO GOVERNO ATENDEM A NECESSIDADES CONCRETAS E NÃO A POSIÇÕES IDEOLÓGICAS

KARINE MELO
AGÊNCIA BRASIL

UM  DIA APÓS o anuncio da nova 
etapa do Programa de Investi-
mento em Logística (PIL) do go-
verno federal, o ministro do Pla-
nejamento, Nelson Barbosa, ne-
gou que concessão seja uma for-
ma disfarçada de privatização. 
Conforme o ministro, os modelos 
adotados pelo governo atendem 
às necessidades concretas e não 
a “posições ideológicas”. O progra-
ma anunciado pelo governo on-
tem (9) prevê investimentos de R$ 
198,4 bilhões nos próximos anos e 

concessão de rodovias, ferrovias e 
aeroportos.

Durante reunião conjunta das 
comissões de Infraestrutura e de 
Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle do 
Senado, Barbosa disse que o desa-
fi o é transformar a demanda que 
existe em projetos de execução vi-
ável. O ministro avaliou que a taxa 
de investimento no Brasil em re-
lação ao Produto Interno Bruto 
(PIB) – hoje em 20% - está na mé-
dia de outros países, mas ponde-
rou que para crescer mais rápido 
o país precisa elevar o índice, au-
mentando a competitividade. 

O ministro destacou que a 
prioridade em ferrovias – com in-
vestimentos previstos da ordem 
de R$ 86,4 bilhões – visa a melho-
rar o escoamento da safra agrí-
cola do Centro-Oeste, com liga-
ções de saída pelo corredor nor-
te. Questionado sobre a falta de 
recursos do governo, ele reconhe-
ceu que o desembolso para os in-
vestimentos previstos será gran-
de, mas será escalonado ao longo 
do tempo.

No caso das rodovias, as novas 
licitações terão os estudos conclu-
ídos até o início de 2016 e devem 
começar a sair do papel no segun-

do semestre do ano que vem. Ao 
fazer um resumo das ações anun-
ciadas, Barbosa disse que o volu-
me de concessões cresceu signifi -
cativamente nos últimos 12 anos, 
ainda que esteja abaixo das me-
tas iniciais, assim como as execu-
ções do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC). A nova 
fase do programa de investimen-
tos, afi rmou, prevê metas realistas 
de execução.

Nelson Barbosa ouviu críti-
cas da oposição pelo anúncio de 
um novo pacote de investimen-
tos sem que todos os recursos 
anunciados nas etapas do PAC 

tenham sido aplicados. Para o 
senador Ronaldo Caiado (DEM-
-GO), o programa de investimen-
tos do governo é “ilusionismo” 
para desviar o foco de problemas 
como “infl ação galopante, de-
semprego ascendente e caos na 
segurança pública”.

Já a senadora Gleisi Hoff -
mann (PT-PR), da base aliada, 
destacou melhorias na infraes-
trutura do país a partir das con-
cessões, como nos aeroportos. 
“Não saem mais notícias negati-
vas sobre aeroportos. Difi cilmen-
te ocorrem atrasos nas viagens 
aéreas”, ressaltou.

BIOCEÂNICA JÁ SE JUSTIFICA 
PELO LADO BRASILEIRO

 ▶ Nelson Barbosa, na defesa

ANTONIO CRUZ / ABR



▶ OPINIÃO ◀6 / NOVO JORNAL / NATAL, QUINTA-FEIRA, 11 DE JUNHO DE 2015

Conecte-se

ABC
A respeito de nota publicada na 
coluna de Roberto Guedes:
Prezado Roberto, sobre a notícia 
relativa à uma discussão de 
Rogério Marinho comigo, na última 
Reunião do Conselho do ABC, por 
conta de uma faixa da torcida 
pedindo Eleições  Diretas Já para 
a Presidência do Clube, faixa que 
teria sido fi nanciada por mim e que 
causou uma multa de 7.000,00 
ao ABC. Essa informação passada 
para você é desprovida de qualquer 
veracidade. Não existiu. Na última 
reunião do Conselho Deliberativo do 
ABC, esse assunto sequer foi falado 
e o deputado Rogério Marinho não 
compareceu à mesma. Quanto à 
referida faixa, a responsabilidade da 
mesma é do conjunto das torcidas, 
conforme amplamente assumida 
pelas suas lideranças nas redes 
sociais, pelas insinuações feitas 
por Setores da Diretoria do Clube 
de que havia partida da Oposição. 
É um anseio do associado eleger 
o seu presidente, da forma mais 
democrática, o voto direto. O ABC 
naquele jogo foi multado sim, mas 
por objetos arremessados no campo 
de jogo. Quanto à faixa, houve 
apenas um relato  do Árbitro na 
Sumula do jogo dizendo que havia  

mandando retirá-la. Não há registro 
de aplicação de multa, o que seria 
uma coisa descabida, que, por 
certo, seria contestado pela Área 
Jurídica do ABC. Esta  é a verdade. 
Um abraço. 

Leonardo Arruda, 
Por e-mail

Público de ABC 
e América
Confi ra as médias de público de 
ABC e América na atual temporada. 
No Estadual, o América teve 3.638 
pagantes por jogo e o ABC 3.557. 
Na Copa do Nordeste, o América 
teve média de 2.821. O ABC não 
participou. Na Copa do Brasil, o 
América tem média de 2.715 e 
o ABC terminou com 3.798. No 
Brasileiro, o ABC tem público 
médio de 2.680 e o América, 3.308 
torcedores pagantes. Somando 

todas as competições, o América 
vendeu 53.359 ingressos em 16 
jogos, média de 3.335 pagantes 
por jogo. O ABC vendeu 47.650 
ingressos em 14 partidas, média 
de 3.403 espectadores. Achei 
esses dados muitos curiosos por 
isso compartilho com os leitores 
do NOVO JORNAL. Eu pensei que 
com o estádio Arena das Dunas a 
presença do público aumentaria, 
mas não, diminuiu.

Marcos Trindade, 
Por e-mail

A Voz do Morro
Depois de 40 anos, volto a repetir 
um assunto que, com certeza, vai 
interessar, sobretudo aos torcedores 
do ABC, que não  chegaram vê-lo 
jogar no Estádio Juvenal Lamartine 
– JL. “O Mais querido” quando 
jogava lá, de dia ou noite,  e se fazia 

gol ouvia-se um forte estampido lá 
de cima do Morro. A cidade já sabia: 
Foi um gol do ABC!

Natércio Gomes da Costa, 
Por e-mail

Privataria
Não consigo entender qual é 
a diferença, caso realmente 
haja alguma, entre concessão e 
privatização. Parece que o Governo 
Federal tenta dar outro nome à rosa 
querendo que o perfume dela mude. 

Gian Victor, 
Por e-mail

Privataria - 2
Sobre manchete segundo a qual 
o RN fi cou de fora do pacote de 
concessões do governo federal: O 
RN deu 70% dos votos para Dilma. 
13neles.

Bragadaniel, 
Pelo Instagram

Privataria - 3
Lamentável o descaso do governo 
do PT com o RN. 

Deputado Felipe Maia - @DepFelipeMaia, 
Pelo Twitter

▶ cartas@novojornal.jor.br twiter.com/NovoJornalRN facebook.com/novojornalrn novojornal.jor.br

O leitor pode fazer a sua denúncia 
neste espaço enviando fotografi as
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Futebol e política. 
Similaridades até 
na corrupção 

Futebol e política têm similaridades 
intrínsecas e despertam paixões exacer-
badas. Ocupam espaço no cotidiano e 
infl uenciam até no humor das pessoas 
após vitórias ou derrotas. Por isso, qual-
quer tipo de escândalo é divulgado com 
estardalhaço pela mídia nacional ou in-
ternacional, como nos recentes fatos de-
ploráveis envolvendo a FIFA, mergulhada 
num mar de lama, comprometendo a li-
sura no futebol vítima da cartolagem pi-
lantra. Na política ocorre o mesmo proce-
dimento aético.

Denúncias de corrupção levaram 
o presidente Joseph Blatter desistir do 
quinto mandato para o qual fora eleito 
recentemente. O constrangimento o in-
duziu a marcar novas eleições na entida-
de ainda este ano. Não resistiu às prisões 
de membros infl uentes da FIFA envolvi-
dos em delitos, entre os quais, o ex-presi-
dente da CBF, José Maria Marin. O Depar-
tamento de Justiça dos Estados Unidos e 
promotores suíços descobriram nos sub-
terrâneos da entidade falcatruas e lava-
gem de dinheiro semelhante aos esque-
mas mafi osos.

A corrupção, notadamente no fute-
bol, se estabelece através da perpetua-
ção dos dirigentes por longos períodos 

no poder, sem limites de reeleições, ma-
nipuladas pela utilização indiscriminada 
do dinheiro escuso através de falcatruas. 
A desmoralização da FIFA começou por 
esse procedimento nefasto que se expan-
de por confederações, federações e en-
tidades menores que copiam o péssimo 
exemplo da congênere maior, gerando 
corrupção em cascata.

Reeleições e escolha dos países se-
des para as Copas são ocasiões propicias 
a proliferação dos malfeitos, como ocor-
reu recentemente na eleição de Joseph 
Blatter, inclusive escolhas da Rússia e Qa-
tar como patrocinadoras das próximas 
copas de 2018 e 2022. O dinheiro sujo foi 
usado escancaradamente para comprar 
votos de dirigentes corrutos. Não se trata 
de novidade. Há muito tempo a imprensa 
internacional vinha denunciando a cor-
rupção sistemática na entidade.

Inegavelmente foi o empresário João 
Havelange, que permaneceu 24 anos no 
cargo (1994/1998), quem alavancou a ex-
pansão da FIFA por todos os continen-
tes, transformando-a através do marke-
ting numa fábrica de produzir dinheiro. 
Ao receber a presidência da entidade das 
mãos do inglês sir Stanley Rous, a FIFA es-
tava quase falida. O dinheiro era sufi cien-

te apenas para pagar a folha de pesso-
al. Havelange assumiu o cobiçado cargo, 
mas deixou a CBF nas mãos do genro Ri-
cardo Teixeira, caçador de dotes, casado 
com sua fi lha Ana Maria.

O sucesso subiu a cabeça dos dois. 
Locupletaram-se fartamente na FIFA e 
CBF. O brasileiro que deu uma dimensão 
maior ao futebol integrando os continen-
tes pelo esporte, mas se envolveu em atos 
desonestos. Deixou a FIFA pela porta dos 
fundos, após ter sua reputação destruí-
da. O então genro Teixeira herdou a CBF 
como se fosse dote ofertado pelo gene-
roso sogro em compensação pelo casa-
mento com sua herdeira única. Ele enten-
dia tanto de futebol quanto eu de energia 
nuclear. 

 Hoje, o ex-cartola milionário indicia-
do por enriquecimento ilícito, continua li-
vre e imune das ações da justiça, resguar-
dado pelo manto protetor da impunida-
de, benefi ciado por propinas recebidas 
quando presidia a CBF. O futebol, antiga 
alegria do povo, se transformou em bal-
cão de negócios escusos, seguindo o pa-
drão FIFA da corrupção. O país exige as-
sepsia rigorosa nos porões da CBF e, con-
sequentemente, o afastamento da carto-
lagem corrompida.

Polêmico projeto da transposi-
ção do Rio São Francisco, concebi-
do como solução alternativa visan-
do amenizar os efeitos da seca no 
Nordeste, já tem mais de 70% das 
obras concluídas. Mas enfrenta pro-
blema inusitado. Não dispõe atual-
mente de volume d’água sufi ciente 
para assegurar a transposição. O rio 
se encontra completamente assore-
ado e precisa ser revitalizado, com 
urgência, antes de cumprir o objeti-
vo. Os estados benefi ciados seriam 
Pernambuco, Ceará, Paraíba e Rio 
Grande do Norte. 

A denúncia foi feita pelo sena-
dor Otto Alencar (PSD/BA), que 
faz parte do Comitê da Bacia do 
rio São Francisco. No plenário do 
Senado fez apelo sensato ao gover-
no federal no sentido de revitalizá-
-lo, antes de iniciar o processo de 
transposição, pois não terá água 
disponível à execução do projeto. 
Os argumentos do senador baiano 
foram ouvidos pelo governo que já 
determinou a criação de comissão 
especial para tratar do assunto, 
apreensivo com o grave obstáculo. 
Seu discurso foi ouvido com apre-
ensão por seus pares nordestinos. 

Alertou ainda o senador que 
o baixo índice de chuvas nas ca-
beceiras do rio nos últimos anos, 
além do assoreamento que vem 
ocorrendo há décadas impede 
qualquer tentativa de transposi-
ção exitosa neste sentido, confor-
me alertam técnicos envolvidos no 
projeto. Cogitou-se até de uma in-

tegração entre os rios Tocantins e 
São Francisco, mas o custo faraô-
nico da obra desestimulou defen-
sores. Segundo o senador, a revita-
lização é mais exequível e menos 
onerosa.

Salientou ainda que anteci-
par a transposição, sem antes cui-
dar de revitalizar o Velho Chico 
será uma temeridade pela frustra-
ção que poderá causar aos estados 
programados para recebê-la no 
próximo ano: Pernambuco, Ceará, 
Paraíba e Rio Grande do Norte. A 
vazão através dos canais seria in-
sufi ciente para atender a deman-
da de todos eles. 

Trata-se de denúncia isenta 
feita por um senador aliado. Jus-
tamente por isso, o governo fede-
ral se preocupou e criou comissão 
para discutir o assunto em cará-
ter de emergência. Difícil será con-
vencer aliados num ano eleitoral 
(2016) tendo em vista os pleitos 
municipais numa região predo-
minantemente governista, onde 
a transposição seria explorada po-
liticamente por aliados regionais 
sedentos por votos.

A transposição é vista pelo ân-
gulo do governo como redenção 
do Nordeste e já custou bilhões 
de reais. Não resolverá o problema 
crítico da região como propaga o 
governo. Esse otimismo é contes-
tado por respeitados técnicos e 
renomados estudiosos. A obra foi 
cogitada desde os tempos do Im-
pério, quando D. Pedro ll senten-
ciou: “Venderei até a última joia 
da coroa para evitar que nenhum 
nordestino morra de fome”. Mor-
reram milhares durante seu reina-
do. Não vendeu nenhuma. O im-
perador foi o primeiro populista 
da nossa história.

VELHO CHICO - 
REVITALIZAR 
ANTES DA 
TRANSPOSIÇÃO

JOÃO BATISTA MACHADO
Jornalista  ▶ jbmjor@yahoo.com.brJornal de João Batista Machado 

escreve nesta coluna 
às quintas-feiras

Pesquisa Aplicada é caminho 
rápido e efetivo para problemas 
diversos da sociedade
Por Gedson Nunes, 
Presidente do e-Labora

Apesar da lei de Inovação Tecnológica vigorar há mais de 10 
anos (2004), lei essa que aponta para um incentivo em pesquisa 
e desenvolvimento, pouca evolução é vista. Quando nos compa-
ramos a outros países, no que se refere a investimentos em P&D, 
observa-se que ainda temos muito a caminhar. Hoje, estamos a 
frente apenas de países de menor expressão, como Argentina, 
Chile e México, onde 95% de seus pesquisadores encontram-se 
em instituições de ensino ou pesquisa. Já nos Estados Unidos, 
95% dos pesquisadores estão dentro das empresas, ocupando o 
2º lugar no mundo em número de depósito de patentes.

Em uma universidade, o trabalho de pesquisa deve ser cons-
tante e efetivo para o desenvolvimento e avanço do Ensino Su-
perior. Por exemplo, na Universidade Potiguar - UnP, a produção 
científi ca é focada na Pesquisa Aplicada. Reconhecer a impor-
tância do trabalho de pesquisa para o aprimoramento de ensino 
de graduação e pós-graduação é fundamental, e aliar isso à reso-
lução de problemas da sociedade, trabalhando continuamente e 
indissociadamente junto ao ensino e à extensão, grandes forne-
cedores de material imprescindível para o sucesso dos projetos, 
torna a tarefa ainda mais efetiva.

Lançado em 2014, o Centro de Excelência em Pesquisa Apli-
cada – e-Labora, vem investindo esforços para a solução de pro-
blemas na área das indústrias. Envolvendo basicamente os cur-
sos de Engenharias e Ciências Exatas da UnP, o Centro já segue 
colhendo os primeiros resultados e fechando novas parcerias de 
atuação. As pesquisas contam com a participação de docentes 
e estudantes, que buscam utilizar os conhecimentos oferecidos 
em sala de aula e adquirir novos conhecimentos que só o univer-
so científi co pode proporcionar. Os primeiros resultados são im-
pressionantes. Em pouco mais de um ano de trabalho, o e-Labo-
ra vem desenvolvendo trabalhos de grande impacto para a so-
ciedade, como, por exemplo, o projeto desenvolvido em parceria 
com uma empresa do estado, onde foi desenvolvido um siste-
ma de automação que fi cou entre os 34 semifi nalistas do Prê-
mio Santander de Inovação Tecnológica. Além, é claro, do proje-
to do Sistema de Auxílio ao Deslocamento para Defi cientes Vi-
suais (SADDV), uma bengala que possui sensores com interface 
com fones de ouvido. Projeto esse que foi destaque internacio-
nal, recebendo o reconhecimento através do Prêmio Here for 
Good da rede Laureate.

Resultados como estes, são apenas alguns dos muitos exem-
plos que o caminho rápido e efetivo para o desenvolvimento da 
sociedade e dos gargalos industriais é o fortalecimento das nos-
sas pesquisas aplicadas.

Plural
MARCUS PEIXOTO

Presidente da UnP ▶ presidenciaunp@unp.br

Marcus Peixoto 
escreve nesta coluna 
às quintas-feiras
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CNI QUER QUE GOVERNO 
CUMPRA PRAZOS DO PIL 2
/ CRESCIMENTO /  ROBSON BRAGA, PRESIDENTE DA CNI, DIZ QUE SEGUNDA ETAPA DO PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 
EM LOGÍSTICA SINALIZA A INVESTIDORES ESTRANGEIROS QUE BRASIL TEM PROJETOS IMPORTANTES EM INFRAESTRUTURA

ANUNCIADO TERÇA-FEIRA PELO gover-
no federal, o Programa de Investi-
mento em Logística (PIL 2) repre-
senta um sinal positivo para em-
presas e fi nanciadores do setor de 
infraestrutura , na avaliação da Con-
federação Nacional da Indústria 
(CNI) . De acordo com o presidente 
da CNI, Robson Braga de Andrade, 
a nova rodada de concessões será 
uma chance de o país suprir uma 
de suas principais carências para a 
melhora do ambiente de negócios. 
Ele, no entanto, ressalta que é pre-
ciso assegurar condições para que a 
implantação dos projetos se confi r-
me no prazo estabelecido.

“O anúncio de investimentos 
em infraestrutura é o que o país 
mais precisa hoje. Nosso gargalo 
é muito grande”, disse Braga, em 
nota divulgada nesta quarta-feira. 
Segundo o presidente da CNI, an-
tes mesmo do anúncio, já vinha se 
percebendo melhora nas expecta-
tivas do empresariado quanto à si-
tuação do país, em parte devido à 
cotação do dólar.

“Quando a gente conversa com 
empresários, principalmente es-
trangeiros e bancos, eles têm sen-

tido uma tendência de melhora no 
ambiente de negócios no Brasil, e 
[alguns deles estão] até achando 
que tem negócios que começam 
a ser alavancados. [Nesse sentido,] 
muitas empresas brasileiras estão 
aproveitando a taxa de câmbio e o 
juro baixo fora do Brasil para bus-
car dinheiro e para fazer emprésti-
mos em dólar lá fora, porque está 
vantajoso”, disse Braga.

De acordo com o empresário, 
a segunda etapa do Programa de 
Investimento em Logística é uma 
sinalização a investidores brasilei-
ros e estrangeiros de que o Brasil 
tem projetos importantes de in-
fraestrutura, que vão estimular a 
retomada da atividade econômi-
ca, acionando setores estratégicos. 
Na avaliação da CNI, apesar do 
“sensível progresso em alguns mo-
dais” ocorrido nos últimos anos, a 
indústria ainda se ressente do dé-
fi cit histórico na infraestrutura. 
Isso, do ponto de vista da CNI, re-
presenta entrave à competitivida-
de do setor.

Para que o programa resulte, 
sem atrasos, em benefícios práti-
cos para o país, a CNI sugere “boa 

governança e gestão”, uma vez que 
o tempo de maturação de proje-
tos de infraestrutura é longo. Para 
Braga, é preciso elevar o apor-
te desse tipo de investimento em 

relação ao Produto Interno Bru-
to (PIB, soma de todos os bens e 
serviços produzidos no país). Se-
gundo ele, o Brasil investe, em mé-
dia, R$ 100 bilhões por ano em in-

fraestrutura, o equivalente a 2,1% 
do PIB – percentual que, a título de 
comparação, é inferior ao investi-
do pela China (7,3%), pelo Chile 
(6,2%) e pela Índia (5,6%).

O Indicador de Custos 
Industriais cresceu 0,8% 
no primeiro trimestre de 
2015, informou hoje (10) a 
Confederação Nacional da 
Indústria (CNI). Segundo a CNI, 
infl uenciaram no indicador 
a valorização do dólar ante o 
real, que encareceu os insumos 
importados, e a alta dos preços 
da energia.

“Apesar de elevado, o 
aumento do custo com energia 
foi menos signifi cativo devido ao 
seu baixo peso na composição 
do custo industrial”, destaca 
a CNI. Nesse item, o custo 
aumentou 8,7% no primeiro 
trimestre ante os três últimos 
meses do ano.

O indicador da CNI é 
formado pelos custos dos 
impostos, de capital de giro e de 
produção. No primeiro trimestre, 
o custo tributário caiu 3,3%, o 
de capital de giro subiu 6% e o 
de produção aumentou 1,8% em 
relação ao quarto trimestre.

De acordo com os dados 
da CNI, o custo dos bens 
intermediários aumentou 1,4% 
no primeiro trimestre de 2015, 
na mesma comparação com 
o último trimestre de 2014, 
impulsionado pela elevação de 
8,2% nos gastos com importados. 
Outro fator que infl uenciou 
foi o câmbio, responsável pela 
elevação de 5,6% registrada 
no preço dos produtos 
industrializados importados.

 ▶ Para programa resultar em benefícios práticos para o país, a CNI sugere “boa governança e gestão”

MARCELO HORN

CUSTO INDUSTRIAL 
CRESCEU 0,8% 
NO PRIMEIRO 
TRIMESTRE DE 2015
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DO

RE
S DÓLAR EURO IBOVESPA TAXA SELIC IPCA (IBGE)

COMERCIAL    3,115

TURISMO  3,290 
+2,01% 

53.876,44
R$ 3,532 0,54%13,75%

O INDICADOR COINCIDENTE de De-
semprego (ICD), que avalia a si-
tuação do mercado de trabalho 
com base na opinião do con-
sumidor brasileiro, piorou pelo 
quinto mês consecutivo em 
maio deste ano. Segundo a Fun-
dação Getulio Vargas (FGV), o 
indicador teve piora de 2,9% na 
passagem de abril para maio.

O ICD atingiu o pior pata-
mar desde maio de 2009, perío-
do pós-crise internacional. Se-
gundo a FGV, o resultado mos-
tra que a taxa de desemprego 
deve aumentar em maio, in-
fl uenciada por um aumento da 
busca por empregos.

Outro índice da FGV, o Indi-
cador Antecedente de Emprego 
(Iaemp), que busca antecipar 
tendências do mercado de tra-
balho com base na opinião de 
consumidores e de empresários 
da indústria e do setor de servi-
ços, teve leve melhora, ao subir 
0,3% em maio. Apesar disso, se-
gundo a FGV, o indicador ain-
da está em um patamar baixo, 
se comparado com a média his-
tórica. Em três meses, o Iaemp 
acumula queda de 2,3%. De 
acordo com a FGV, a tendência 
é de “deterioração do emprego 
para os próximos meses”.

Houve melhora na percep-
ção dos consumidores sobre 
o mercado de trabalho futuro 
(5,3%) e na avaliação dos em-
presários da indústria e dos ser-
viços sobre a situação de seus 
negócios para os próximos seis 
meses (4,5%).

Apesar disso, houve queda 
nas avaliações sobre a situação 
atual dos negócios do setor de 
serviços (-5,4%) e da indústria 
(-4,7%).

PERCEPÇÃO 
SOBRE MERCADO 
DE TRABALHO 
PIORA

/ INDICADOR /

INFLAÇÃO DE 12 MESES 
É A MAIOR DESDE 2003
/ PREÇOS /  EM MAIO, A INFLAÇÃO DE 12 MESES ATINGIU O 8,47%, DE ACORDO COM 
O IPCA, RESULTADO PRINCIPALMENTE DA ALTA DOS PREÇOS ADMINISTRADOS

A INFLAÇÃO OFICIAL brasileira, me-
dida pelo IPCA, teve aceleração 
em maio, e chega a 8,47% em 12 
meses.

É a maior taxa desde dezem-
bro de 2003 (9,3%), patamar que 
já havia sido atingido no mês 
anterior.

“O avanço é basicamente por 
causa de preços administrados 
e, por dentro, da energia elétrica, 
embora tenha contribuição dos 
alimentos” (leia mais abaixo), diz 
Eulina Santos, coordenadora de 
índice de preços do IBGE.

A instituição divulgou os da-
dos nesta quarta-feira (10).

Quando considerado apenas 
o mês de maio, a alta foi de 0,74%, 
acima da apresentada em abril 
(0,71%).

O valor é alto para o mês –o 
maior desde maio de 2008 (0,79%), 
quando os alimentos pressiona-
ram a infl ação brasileira.

Naquele período, a economia 
brasileira sofria os efeitos da crise 
decorrentes das incertezas de um 
primeiro governo Lula.

Os dados superam a expecta-
tiva de analistas do mercado con-
sultados pela agência internacio-
nal Bloomberg, que projetavam 

o IPCA em 0,59% em maio e de 
8,30% em 12 meses.

Nos cinco primeiros meses do 
ano, infl ação acumulou alta de 
5,34%, a taxa mais alta desde maio 
de 2003 (6,80%).

A energia elétrica, um dos 
principais itens da despesa das 
famílias brasileiras, voltou a ser a 

grande vilã da infl ação em maio, 
ao lado dos alimentos.

O preço da energia elétrica 
avançou 2,77% no mês e foi res-
ponsável por 0,11 ponto percentu-
al do índice para o período.

O aumento da tarifa de ener-
gia chegou a superar 10% em re-
giões metropolitanas como Recife 

(12,20%), Salvador (12,07%) e Vitó-
ria (10,38%) no mês.

No acumulado do ano, os con-
sumidores pagam agora 41,94% a 
mais pelo uso da energia. Em 12 
meses, o aumento chega a 58,47%.

Além da energia elétrica, o 
avanço dos preços dos alimentos 
e bebidas acelerou de 0,97% em 

abril para 1,37% em maio.
O tomate é mais uma vez um 

dos destaques, com alta de 21,38% 
no mês e avariação acumulada de 
80,42% no ano. O preço da cebola 
dobrou no ano (100,45%).

Somente um dos grupos pes-
quisados pelo IBGE teve queda 
de preços no mês: os transportes, 
com baixa de 0,29%.

JUROS MAIS ALTOS 
AINDA NÃO RENDERAM 
RESULTADOS

No início de junho, o Copom 
(Comitê de Política Monetária) do 
Banco Central (BC) elevou a taxa 
básica de juros Selic para 13,75% 
ao ano, o maior nível desde janei-
ro de 2009.

Naquele ano, o BC iniciava um 
processo de corte da taxa básica 
de juros para reanimar a econo-
mia diante dos efeitos da quebra 
do banco Lehman Brothers.

Apesar disso, economistas 
consultados pelo BC só aumen-
taram nas últimas oito semanas 
a previsão de infl ação para 2015. 
A taxa prevista atualmente é de 
8,46%.

Alimentos
e bebidas Habitação Artigos de

residência Vestuário Transport.. Saúde e
cuidados ..

Despesas
pessoais Educação Comunica

1,37
1,22

0,36

0,61

-0,29

1,10

0,74

0,06
0,17

INFLAÇÃO
Variação por grupos em mai.2015, em %

Fonte: IBGE



▶ ECONOMIA ◀ NATAL, QUINTA-FEIRA, 11 DE JUNHO DE 2015   /  NOVO JORNAL  /    9

O BANCO MUNDIAL cortou a previ-
são de crescimento do Brasil em 
2015 e para os próximos dois anos, 
de acordo com um relatório divul-
gado nesta quarta-feira chama-
do “Perspectiva Econômica Glo-
bal” que faz uma atualização so-
bre o cenário da economia mun-
dial. A previsão para este ano é 
que a economia brasileira encolha 
1,3%. Em um documento anterior, 
divulgado em janeiro, a instituição 
estimava expansão de 1% para o 
país. As informações são da Agên-
cia Estado.

O Brasil foi o país que teve o 
maior corte de projeções entre as 
principais economias mundiais 
avaliadas no documento do Ban-
co Mundial. Além do corte em 
2015, a projeção para o ano que 
vem foi reduzida de crescimento 
de 2,5% previstos em janeiro para 
1,1%. Para 2017, a nova estimava 
é de expansão de 2% no Produto 
Interno Bruto (PIB), ante 2,7% do 
documento anterior.

“O Brasil, com o seu escânda-
lo de corrupção no topo das aten-
ções, tem tido pouca sorte, afun-
dando no crescimento negati-
vo” afi rma o economista-chefe do 
Banco Mundial, Kaushik Basu, no 
texto que apresenta o relatório.

O estudo do Banco Mundial 
classifi ca de “decepcionantes” os 
números da atividade econômi-
ca brasileira. “Confi ança frágil 
dos agentes, aumento dos pre-
ços administrados e baixo preço 
das commodities devem contri-
buir para uma recessão no Bra-
sil em 2015 com uma recupera-
ção modesta em 2016 e 2017”, 
afi rma o documento. Além des-
tes motivos, o relatório menciona 
as defi ciências em infraestrutura 
no Brasil como outro fator a im-
pedir um maior aquecimento da 
atividade. Sem citar o nome da 
Petrobras, o Banco Mundial afi r-
ma que as “investigações em cur-
so” ajudaram a piorar a confi ança 
dos consumidores e empresários.

A expectativa de recuperação 
da atividade do Brasil, ainda que 
modesta, em 2016 e 2017, está ba-
seada, de acordo com o documen-
to, na implementação do ajus-
te fi scal e monetário, na volta da 
infl ação para perto da meta ofi -
cial e na melhora da confi ança dos 
brasileiros.

A piora da atividade do Bra-
sil e em outros países da América 
do Sul, como a Venezuela, deve fa-
zer a América Latina crescer ape-
nas 0,4% este ano, prevê o Banco 

Mundial. Em janeiro, a aposta era 
de expansão de 1,7%. No ano que 
vem, a expectativa é que a taxa 
avance para 2%, ainda assim me-
nor que os 2,9% estimados em 
janeiro.

Ainda na região, o México teve 
a previsão de crescimento corta-
da em 0,7 ponto, para expansão de 
2,6% este ano. A Argentina foi uma 
das exceções e teve melhora na 
previsão de 1,4 ponto, com cresci-

mento previsto para este ano em 
1,1%. As economias da América 
Latina, além de enfrentarem pro-
blemas internos, ressalta o relató-
rio, são afetadas pela queda dos 
preços das commodities.

MAIS 2 MILHÕES de brasileiros 
entraram para a lista 
de inadimplentes, entre 
dezembro de 2014 e maio 
deste ano, de acordo com 
dados do Serviço de Proteção 
ao Crédito (SPC Brasil) 
divulgados hoje (10). A alta nos 
cinco meses do ano chegou 
a 4,63%. A estimativa é que 
ao fi nal de maio havia cerca 
de 56,5 milhões de brasileiros 
com o CPF negativado no 
Brasil.

Em maio, comparado com 
o mesmo mês do ano passado, 
o crescimento fi cou em 4,79%. 
Esse crescimento é o maior 
desde agosto do ano passado.

De acordo com o SPC 
Brasil, os brasileiros estão 
com difi culdades para fazer 
o pagamento até mesmo 
de contas básicas. O maior 
avanço no número de dívidas 
foi causado por atrasos com 
empresas concessionárias 
de água e luz, aumento de 
13,31%, na comparação anual. 
Em segundo lugar, estão as 
dívidas com telefonia, internet 
e TV por assinatura, com 
crescimento de 12,02%.

A alta no segmento 
de bancos – com dívidas 
no cartão de crédito, 
empréstimos e seguros – 
chegou a 10,1%. Os bancos 
são os principais credores dos 
brasileiros, respondendo por 
48,56% do toral de dívidas em 
atraso.

A pesquisa do SPC Brasil 
é feita em parceria com a 
Confederação Nacional de 
Dirigentes Lojistas (CNDL).

BANCO MUNDIAL REDUZ 
PROJEÇÃO PARA O PIB DO 
BRASIL E CITA CORRUPÇÃO
/ RETRAÇÃO /  ENTIDADE ESPERA UMA RETRAÇÃO DE 1,3% DA ECONOMIA NESTE ANO, ANTE UMA ALTA DE 
1% EM DOCUMENTO DIVULGADO EM JANEIRO; PREVISÕES PARA 2016 E 2017 TAMBÉM FORAM REDUZIDAS

MAIS 2 MILHÕES 
DE BRASILEIROS 
ENTRAM PARA 
LISTA DE 
INADIMPLENTES

/ DÍVIDAS /

 ▶ Recuperação modesta do Brasil em 2016 e 2017 depende de sucesso do ajuste fi scal e monetário, informa banco

PEDRO REVILLION/ PALÁCIO PIRATINI
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Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013.
 Pedra Grande-RN, 02 de junho de 2015 A Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota   2014   2013
Circulante  6.113 1.873
 Caixa e equivalentes de caixa 3a 606 3
 Aplicações financeiras 3b 3.735 1.655
 Contas a receber de clientes 4 1.526 62
 Impostos a recuperar  179 153
 Outras contas a receber  48 –
 Despesas antecipadas  19 –
Não circulante  105.638 104.793
 Depósitos judiciais  7 –
 Imobilizado 5 105.472 104.627
 Intangível  166 166
Total do ativo  111.758 106.666

Passivo Nota   2014   2013
Circulante  6.423 6.148
 Fornecedores 6 955 1.101
 Financiamentos 7 5.250 5.040
 Obrigações tributárias  218 7
Não circulante  78.012 75.629
 Financiamentos 7 77.440 75.602
 Provisão para contingências  – 27
 Adiant. p/ futuro aum. de capital 8 572 –
Patrimônio líquido  27.323 24.889
 Capital social 9 27.003 27.003
 Reserva de lucros  320 (2.114)
Total do passivo e patrimônio líq.  111.758 106.666

Demonstrações de Resultados – Exercícios fi ndos 
em 31/12/2014 e 2013 (Em milhares de Reais)

    Nota   2014   2013
Receita operacional líquida 10 11.740 –
Custo dos produtos vendidos e 
 dos serviços prestados 11 (3.977) –
Lucro bruto  7.763 –
Outras (desp.) rec. operacionais
 Depesp. administrativas e gerais 12 (772) (820)
 Outras despesas operac., líquidas  27 –
Resul. antes das rec. (despesas)
 financeiras líquidas e impostos  7.018 (820)
 Despesas financeiras 13 (4.472) (489)
 Receitas financeiras 13 285 530
     (4.187) 41
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL  2.831 (779)
 IRPJ e CSLL – corrente 14 (397) (143)
 IRPJ e CSLL – diferido  – –
Lucro (Prejuízo) do exercício  2.434 (922)

Demonstrações de Resultados Abrangentes
Exercícios fi ndos em 31 dezembro de 2014 e 2013

(Em milhares de Reais)
       2014     2013
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 2.434 (922)
Resultado abrangente total 2.434 (922)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio – 
Líquido Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 

2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
      Lucros
     Capital (Prejs.)
    Nota   social   acumuls.    Total
Saldos em 01/01/2013  27.003 (1.192) 25.811
Prejuízo do exercício  – (922) (922)
Saldos em 31/12/2013 8 27.003 (2.114) 24.889
Lucro do exercício  – 2.434 2.434
Saldos em 31/12/2014 8 27.003 320 27.323

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método 
Indireto – Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 

2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
Fluxos de caixa das ativid. operac. 2014   2013
 Lucro (prejuízo) do exercício 2.434 (922)
 Ajustes p/ conciliar o lucro ao caixa 
  oriundo das ativid. operacionais:
 Depreciação 2.608 –
 Juros e variações monetárias 5.834 4.759
 Constituição de prov. p/ contingências (27) –
    10.849 3.837
 Variações nos ativos e passivos
 (Aum.) red. de aplicação financeira (2.080) 8.507
 (Aumento) de impostos a recuperar (26) (24)
 (Aumento) de clientes (1.464) (62)
 (Aumento) de outras contas a receber (48) –
 (Aumento) de despesas antecipadas (19) –
 (Aumento) de depósitos judiciais (7) –
 (Redução) de fornecedores (146) (1.905)
 Aum. (red.) de obrigações tributárias 211 (17)
 Caixa líq. (usado nas) proveniente 
  das atividades operacionais 7.270 10.336
Fluxos de caixa das ativid. de investimentos
 Adto. para futuro aumento de capital 572 –
 Aquisição de ativo imobilizado (3.453) (30.295)
 Aquisição de ativo intangível – (3)
 Caixa líquido usado 
  nas atividades de investimentos (2.881) (30.298)
Fluxos de caixa das ativid. de financiamentos
 Financiamentos pagos (3.786) –
 Financiamentos tomados – 19.963
 Caixa líquido proveniente das 
  atividades de financiamentos (3.786) 19.963
 Aum. do caixa e equival. de caixa 603 1
Demonstração da redução do caixa 
 e equivalentes de caixa
 No início do exercício 3 2
 No fim do exercício 606 3
 Aum. do caixa e equival. de caixa 603 1

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional – A Energia Potiguar Geradora Eólica 
S.A. (Cia.), localizada na Fazenda Boca de Campo, s/n, Zona 
Rural, município de Pedra Grande-RN foi constituída em 
17/01/2011. A Cia. tem por objeto social a geração de energia 
elétrica através da fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de 
estudos de viabilidade, implantação, montagem e administração 
de projetos de geração de energia eólica e a comercialização da 
energia elétrica gerada. Em 31/12/2013 a Cia. estava em fase 
pré-operacional, tendo iniciado suas operações em abril 2014. 
2. Base de preparação e resumo das principais práticas 
contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão resumidas 
abaixo. 2.1. Base de preparação: a. Declaração de conformi-
dade com relação às normas do CPC: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. A emissão dessas demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Diretoria em 29/05/2015. b. Base 
de mensuração e conteúdo: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas considerando o custo histórico como base de 
valor. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$), 
que é a moeda funcional da Cia.. Todas as informações finan-
ceiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar 
mais próximo possível, exceto quando indicado de outra forma. 
d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC 
exige que a administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistos periodicamente. Revisões com relação 
a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas. 2.2. Descrição das principais 
práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos financei-
ros de curto prazo de alta liquidez com vencimentos inferiores 
a 90 dias e com risco insignificante de mudança de valor de 
mercado. b. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras 
incluem os recursos que não serão aplicados na operação no 
curto prazo, dentro de um período inferior a 90 dias. c. Instru-
mentos financeiros: Ativos financeiros não derivativos: A Cia. 
reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, 
incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado, são reconhecidos inicialmente na data da negociação 
na qual a Cia. se torna uma das partes das disposições contra-
tuais do instrumento. A Cia. não reconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Cia. transfere os direitos ao reconheci-
mento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Eventual 
participação que seja criada ou retida pela Cia. nos ativos 
financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente 
quando, a Cia. tenha o direito legal de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O principal ativo 
reconhecido na Cia. é a aplicação financeira. Passivos financei-
ros não derivativos: A Cia. reconhece os passivos inicialmente 
na data de negociação na qual a Cia. se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. A Cia. baixa um passivo 
financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas. A Cia. tem os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: financiamentos, fornecedores e 
outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de 
transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por 
meio do método dos juros efetivos. Instrumentos financeiros 
derivativos: A Cia. não contratou operações de instrumentos 
financeiros derivativos nos exercícios de 2014 e 2013, incluindo 
operações de hedge. Categoria dos instrumentos financeiros: Os 
instrumentos financeiros estão classificados em: Empréstimos 
e recebíveis (caixa e equivalente de caixa), Valor justo por meio 
do resultado (aplicações financeiras) e Custo amortizado (forne-
cedores, financiamentos e partes relacionadas). Os valores 
contábeis dos instrumentos categorizados como empréstimos 
e recebíveis e custo amortizado se aproximam do valor justo. d. 
Ativos arrendados: A Cia. possui apenas arrendamentos ope-
racionais e não são reconhecidos no balanço patrimonial. Os 
pagamentos efetuados referentes a arrendamentos operacionais 
são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do 
arrendamento. e. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo 
imobilizado, representados por ativos tangíveis, foram inicial-
mente registrados ao custo de aquisição, formação ou constru-
ção, deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda 
não recuperável acumulada, quando aplicável. f. Intangível: Os 
ativos intangíveis são bens incorpóreos, identificáveis, sob o 
controle da Cia. e que geram benefícios econômicos futuros. Os 
ativos intangíveis adquiridos são mensurados ao custo no 
momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corres-
ponde ao valor justo da data de aquisição. Depois do reconhe-
cimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, 
menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor 
recuperável, quando aplicável. Ativos intangíveis gerados inter-
namente não são capitalizáveis e o gasto é refletido na demons-
tração do resultado no exercício em que foi incorrido. g. 
Licenças ambientais: As licenças ambientais prévias e de 
instalação, obtidas na fase de planejamento do empreendimento 
são reconhecidas como custo dos parques eólicos. h. Redução 
ao valor recuperável: O imobilizado tem o seu valor recuperá-

vel testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de 
perda de valor. i. Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedo-
res são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios e são classificadas 
como passivo circulantes se a obrigação devida tiver vencimento 
inferior ao prazo de doze meses da data do balanço. Os valores 
são registrados inicialmente pelo valor da fatura ou nota fiscal 
correspondente, que se aproxima substancialmente de seu valor 
justo. j. Financiamentos: Os financiamentos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor da transação, abrangendo o valor original 
do recurso obtido com a instituição financeira acrescida de 
eventuais custos de transação, e, subseqüentemente, são 
demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros 
são reconhecidas com base no método da taxa de juros efetiva 
e incluídas em despesas financeiras. Os financiamentos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Cia. tenha 
um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo no 
prazo superior de doze meses a contar da data de encerramento 
do balanço. • Capitalização dos custos dos financiamentos: Os 
custos dos financiamentos atribuíveis ao contrato de concessão 
são capitalizados durante a fase de construção de acordo com 
o CPC 20 (R1) – Custos de empréstimos. k. Provisões: Uma 
provisão é reconhecida no balanço quando a Cia. possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, e for mais provável que não que um recurso econômico 
seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são regis-
tradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. As provisões para contingências são reconhecidas 
contabilmente sempre que a perda for avaliada como provável 
o que ocasionaria uma provável saída de recursos financeiros 
necessários à liquidação das obrigações e, também, quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segu-
rança, levando-se em conta a posição dos assessores jurídicos 
da Cia.. Essas provisões são atualizadas periodicamente. l. 
Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda 
(IRPJ) e a Contribuição Social (CSLL) do exercício corrente são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre a base presumida excedente de R$ 240 
para imposto de renda e de 9% sobre a base presumida para 
contribuição social sobre o lucro líquido. m. Outros passivos 
circulantes e não circulantes: São demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias incorridos. 
n. Capital social: O capital social está composto em sua tota-
lidade por ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
o. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: Uma 
série de novas normas, alterações de normas e interpretações 
são efetivas para exercícios iniciados após 01/01/2015, e não 
foram adotadas na preparação destas demonstrações financei-
ras individuais. Aquelas que podem ser relevante para a Empresa 
estão mencionadas abaixo. A Administração não planeja adotar 
esta norma de forma antecipada. IFRS 9 Financial Instruments 
(Instrumentos Financeiros): A IFRS 9, publicada em julho de 
2014, substituiu as orientações existentes na IAS 39 Financial 
Instruments: Recognition and Measurement (Instrumentos 
Financeiros: Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 9 inclui 
orientação revista sobre a classificação e mensuração de ins-
trumentos financeiros, incluindo um novo modelo de perda 
esperada de crédito para o calculo de redução ao valor recupe-
rável de ativos financeiros, e novos requisitos sobre a contabi-
lização de hedge. A norma mantém as orientações existentes 
sobre o reconhecimento e desreconhecimento de instrumentos 
financeiros da IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para exercícios iniciados 
em ou após 01/01/2018, com adoção antecipada permitida. IFRS 
15 Revenue from Contracts with Customers (Receita de 
Contratos com Clientes): A IFRS 15 exige uma entidade a 
reconhecer o montante da receita refletindo a contraprestação 
que elas esperam receber em troca do controle desses bens ou 
serviços. A nova norma vai substituir a maior parte da orientação 
detalhada sobre o reconhecimento de receita que existe atual-
mente em IFRS quando a nova norma for adotada. A nova norma 
é aplicável a partir de ou após 01/01/2017, com adoção ante-
cipada permitida pela IFRS. A norma poderá ser adotada de forma 
retrospectiva, utilizando uma abordagem de efeitos cumulativos. 
A Empresa está avaliando os efeitos que o IFRS 15 vai ter nas 
demonstrações financeiras e nas suas divulgações. A Cia. ainda 
não escolheu o método de transição para a nova norma nem 
determinou os efeitos da nova norma nos relatórios financeiros 
atuais. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não 
emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamen-
tos vigentes correspondentes as estas normas. 3. Caixa e 
equivalentes de caixa e aplicações financeiras
a. Caixa e equivalentes de caixa:   2014   2013
Caixa e bancos 606 3
b. Aplicações financeiras  2014   2013
Aplicações financeiras 3.735 1.655
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que 
são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor, são remuneradas substancialmente de acordo com 
índices que tenham como meta alcançar a variação média do 
Certificado Depósito Interbancário – 104,1% a.a. em 2014, 
(102,7% a.a. em 2013).
4. Contas a receber  2014   2013
Contas a receber de clientes 1.526 62
5. Imobilizado – Em 31/12/2014, o saldo do ativo imobilizado era 
formado pelos custos incorridos na construção do parque eólico.
      2014   2013
Equipamentos de informática 48 48
Instalações e benfeitórias 3.919 –
Máquinas e equipamentos 3.386 –
Aerogeradores 98.119 –
Imobilizado em andamento – 104.579
    105.472 104.627

Movimentação do ativo imobilizado
Custo 01/01/2013     Adições     31/12/2013     Adições     Transferências     31/12/2014
Instalação e benfeitorias – – – 128 3.871 3.999
Equipamento de informática – 48 48 – – 48
Máquinas e equipamentos – – – 650 2.815 3.465
Aerogeradores – – – 801 99.767 100.568
Imobilizado em andamento 74.332 30.247 104.579 1.874 (106.453) –
    74.332 30.295 104.627 3.453 – 108.080
Depreciação
Máquinas e equipamentos – – – 79 – 79
Aerogeradores – – – 2.449 – 2.449
Instalação e benfeitorias – – – 80 – 80
    – – – 2.608 – 2.608
Total do Imobilizado – – 104.627 845 – 105.472

6. Fornecedores 2014    2013
Fornecedores 333 1.067
Fornecedores partes relacionadas 622 34
    955 1.101
7. Financiamentos  2014   2013
Financiamento com BNDES 82.690 80.642
Circulante 5.250 5.040
Não circulante 77.440 75.602

O empréstimo com o BNDES, captado pela Cia., tem como 
objetivo financiar a construção do parque eólico nas cidades 
de Pedra Grande no estado do RN, estando sujeito a encargos 
fixos de 2,18% ao ano acima da TJLP, com prazo de amortização 
mensal de até 192 meses. O valor financiado está garantido 
pela alienação fiduciária da totalidade da receita proveniente 
da venda de energia elétrica pela Controladora Ventos Poti-
guares Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento 

possui indicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de 
Cobertura do Serviço da Dívida deve ser maior ou igual a 1,3, 
onde: (EBITDA – Imposto de Renda e Contribuição Social)/(Soma 
dos pagamentos do principal + Juros em 12 meses). O cálculo 
e consequente manutenção do índice conforme definido, deve 
começar a ser efetuado a partir da data de início de operação 
do parque eólico.
Vencimentos – Anos
2015 5.250
2016 5.250
2017 5.250
2018 5.250
2019 5.250
2020 em diante 51.190
Total 77.440
8. Partes relacionadas – Os principais saldos com partes 
relacionadas decorrem de transações com a Cia. e seus con-
troladores. Ativo circulante   2014      2013
Contas a receber
Ventos Portiguares Comercializadora 
 de Energia S.A. 1.526 62
Passivo circulante
Fornecedores:
Ventos Potiguares Comercializadora 481 –
Serveng Civilsan S.A. 141 34
    622 34
Passivo não circulante
AFAC
Ventos Portiguares Comercializadora 
 de Energia S.A. 572 –
Resultado
Receita de vendas
Ventos Portiguares Comercializadora 
 de EnergiaS.A. 12.185 –
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não 
houve remuneração à Administração durante o período findo 
em 31/12/2014 e 2013. 9. Capital social – Em 31/12/2014, o 
capital social da Cia. era de R$ 27.003 totalmente integralizado 
e representado por 28.175.020 ações ordinárias nominativas e 
sem valor nominal.
10. Receita operacional líquida    2014     2013
Venda de Energia 12.185 –
Impostos (445) –
    11.740 –
11. Custo da operação e conservação    2014     2013
Depreciação (2.608) –
Custos produtos vendidos (466) –
Custo com mão de obra (397) –
Outros custos (506) –
    (3.977) –
12. Despesas gerais e administrativas    2014     2013
Despesas comerciais (108) (42)
Despesas com pessoal (98) (15)
Despesas com serviços (443) (342)
Outras despesas gerais (123) (421)
    (772) (820)
13. Resultado financeiro
Receitas financeiras    2014      2013
Rendimentos s/aplicações financeiras 207 41
Descontos obtidos 78 489
    285 530
Despesas financeiras
Juros s/empréstimos (5.834) (4.759)
Juros Pagos 1.372 4.270
Outras despesas financeiras (10) –
    (4.472) (489)
14. Imposto de renda e contribuição social  2014
Receita 12.185
Aliquota 8%
    975
Outras receitas 285
Base de cálculo 1.260
Aliquota vigente 24%
Imposto apurado 302
Adicional federal de 10% 102
    404
15. Gerenciamento de riscos – A Cia. apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • 
Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco 
operacional. Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da 
Cia. caso um cliente ou contraparte em um instrumento finan-
ceiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que 
surgem principalmente dos recebíveis de clientes. A exposição 
da Cia. ao risco de crédito é influenciada, pelas características 
individuais de cada cliente. A Cia. não reconhece uma provisão 
para créditos de liquidação duvidosa, uma vez que 100% da 
sua receita é com partes relacionadas. Em 31/12/2014 a expo-
sição máxima era de R$ 5.867 (R$ 1.658 em 2013) referente 
ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e as 
contas a receber. 15.1. Risco de liquidez: Risco de liquidez é 
o risco em que a Cia. irão encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Cia. na administração de liquidez 
são de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Cia.. A tabela a seguir demonstra 
em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:
    Até 1 ano   Até 2 anos   + 2 anos
Fornecedores 955 – –
Emprést. e financiam. 5.250 10.500 66.940
15.2. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não 
existe risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas 
e aplicações financeiras, que podem afetar negativamente as 
receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento 
desfavorável nas taxas de juros e inflação. 15.3. Risco ope-
racional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou 
indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas 
a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Cia. e de 
fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e 
de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. 
O objetivo da Cia. é administrar o risco operacional e risco na 
qualidade de serviços para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da Cia.. 15.4. Gestão de capital: 
A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para 
manter a confiança do investidor, credor e mercado e manter 
o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os 
retornos sobre capital, que a Cia. define como resultados de 
atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. 
A diretoria também monitora o nível de dividendos para seus 
sócios. 15.5. Análise dos instrumentos financeiros: É apre-

sentada a seguir uma tabela de comparação por classe de valor 
contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Cia., 
apresentados nas Demonstrações financeiras:
    Valor Contábil   Valor Justo
Ativos financeiros  2014   2013   2014   2013
Cx. e equival. de caixa 606 3 606 3
Aplicações financeiras 3.735 1.655 3.735 1.655
Contas a receber 1.526 62 1.526 62
Outras contas a receber 67 – 67 –
Total 5.934 1.720 5.934 1.720
Passivos financeiros
Fornecedores 955 1.101 955 1.101
Financiamentos 82.690 80.642 82.690 80.642
Total 83.645 81.743 83.645 81.743
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patri-
monial não diferem dos valores justos. • Contas a receber de 
clientes e fornecedores se aproximam de seu respectivo valor 
contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo 
destes instrumentos.
Instrumentos financeiros por categoria:
      2014
    Emprés- Valor justo Custo
    timos e por meio amor-
Ativos financeiros recebíveis   de resultado   tizado
Cx. e equival. de caixa 606 – –
Aplicações financeiras – 3.735 –
Contas a receber 1.526 – –
Outras contas a receber 67 – –
Total 2.199 3.735 –
Passivos financeiros
Fornecedores – – 955
Financiamentos – – 82.690
Total – – 83.645
      2013
    Emprés- Valor justo Custo
    timos e por meio amor-
Ativos financeiros recebíveis   de resultado   tizado
Cx. e equival. de caixa 3 – –
Aplicações financeiras – 1.655 –
Contas a receber 62 – –
Total 65 1.655 –
Passivos financeiros
Fornecedores – – 1.101
Financiamentos – – 80.642
Total – – 81.743
15.6. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta 
instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, por níveis 
de hierarquia do valor justo, utilizando um método de avaliação. 
Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto preços cotados, 
incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • 
Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseados 
e dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Os 
instrumentos financeiros não derivativos avaliados a valor justo 
são as aplicações financeiras que foram classificadas no Nível 
2. 15.7. Análise da sensibilidade dos ativos e passivos finan-
ceiros: O principal risco atrelado às operações da Cia. está ligado 
a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para os 
financiamentos. As aplicações com CDI estão registrados a valor 
de mercado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas 
instituições financeiras e os demais se referem, em sua maioria, 
a certificado de depósito bancário, portanto, o valor registrado 
desses títulos não apresenta diferença para o valor de mercado. 
Com finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas 
aplicações financeiras e financiamentos aos quais a Cia. estava 
exposta na data base de 31/12/2014, foram definidos 03 cenários 
diferente. Com base em projeções divulgadas por instituições 
financeiras, foi obtida a projeção do CDI para os próximos 12 
meses, cuja média foi de 11,57% para o ano de 2014 e da TJLP o 
percentual de 5%, sendo estes definidos como cenário provável; 
a partir deste, foram calculadas de 25% e 50%.
      Cená-
      rio I
      (pro- Cená- Cená-
Operação     2014   Risco   vável)   rio II   rio III
Aplic. financ. 3.735 CDI 11,57% 8,68% 5,79%
Rec. financeira   432 324 216
Financiam. 82.690 TJLP 5,00% 6,25% 7,50%
Desp. financeira   4.135 5.168 6.202
Resul. financeiro   (3.702) (4.844) (5.985)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Diretores e Acionistas da Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. – Pedra Grande-RN. Examinamos as demonstrações finan-
ceiras da Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. (“Cia.”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2014 e as respectivas 
demonstrações do resultado e do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da 
administração sobre as demonstrações financeiras: A administração da Cia. é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade 
é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores 
e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência 
a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do 

julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras da Cia. para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados 
nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Cia.. Uma auditoria 
inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas 
pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. em 31/12/2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. São Paulo, 29 de maio de 2015.

    KPMG Auditores Independentes José Luiz Ribeiro de Carvalho
 CRC 2SP 014.428/O-6 Contador – CRC 1SP141128/O-2

A Diretoria
André Luis Morais – Contador CRC 1SP 198.135/O-7-S-RN

POLÍCIA 
INTENSIFICA 
PRESENÇA EM 
AREIA PRETA
/ MOBILIZAÇÃO /  ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO BAIRRO 
VAI HOJE AO PREFEITO CARLOS EDUARDO SOLICITAR MEDIDAS 
QUE AJUDEM A GARANTIR A SEGURANÇA DA COMUNIDADE

CLÁUDIO OLIVEIRA 
DO NOVO JORNAL

A POLÍCIA MILITAR intensifi cou a 
segurança na região da praia de 
Areia Preta, zona Leste de Natal, 
que tem sido alvo constante de as-
saltos. O policiamento deverá re-
ceber efetivo da cavalaria da polí-
cia, mas já conta com rondas que 
resultaram em prisões, apreen-
sões e até evitaram um sequestro 
relâmpago. Os moradores, no en-
tanto, ainda estão se mobilizan-
do para garantir que as medidas 
de segurança continuem e sejam 
ampliadas, inclusive com a ins-
talação de câmeras de monitora-
mento que seriam bancadas por 
eles mesmos.

Na edição de ontem, o NOVO 
Jornal publicou reportagem sobre 
a campanha “Mais Polícia para 
Areia Preta”, promovida pelos 
moradores que cobravam a reali-
zação de uma série de ações para 
diminuir a criminalidade na área. 
A resposta das autoridades de se-
gurança do estado foi imediata.

O comandante geral da Poli-
cia Militar, coronel Ângelo Dan-
tas, disse que além do reforço em 
viaturas e efetivo, a cavalaria tam-
bém será utilizada. “Vamos deslo-
car policiamento montado. O po-
liciamento foi intensifi cado com 
patrulhamento e alguns indivídu-
os suspeitos já foram capturados”, 
contou. “Foram pegos quatro in-
divíduos na rua Pinto Martins, in-
clusive adolescentes com armas, 
entre elas uma espingarda”, relata 
o comandante. 

A rua Pinto Martins é a que 
dá acesso ao bairro de Petrópolis 
para quem segue na Avenida Go-
vernador Sílvio Pedrosa. Trata-se 
de uma via paralela, em um ní-
vel mais alto que a da orla. Diaria-
mente uma viatura tem fi cado dis-
ponível somente para a realização 
de rondas policiais no bairro, mas 
não era sufi ciente. Agora, duran-
te todo o dia, será feita a intensi-
fi cação do patrulhamento móvel e 
a pé nas áreas consideradas críti-
cas do bairro. 

Segundo o coronel, será preci-

so adotar medidas também para o 
bairro de Mãe Luíza, de onde a po-
lícia acredita ser a origem dos ban-
didos. “Por se tratar de um bair-
ro onde há difícil acesso, é para lá 
que se dirigem os trafi cantes, se 
formam gangues e há esconderi-
jos. Como Areia Preta é vizinha, é 
fácil para os bandidos agirem lá. 
Por isso, Mãe Luíza deverá ser pio-
neira em Natal da primeira unida-
de de polícia integrada”, revela Ân-
gelo Dantas. 

No último sábado (9), o gover-
nador Robinson Faria assinou por-
taria criando 17 Áreas Integradas 
de Segurança Pública (AISPs), em 
Natal e Parnamirim. As AISPs de-
fi nem as áreas geográfi cas onde 
as Polícias Militar e Civil passarão 
a atuar de forma conjunta, permi-
tindo a convergência dos traba-
lhos das duas polícias na preven-
ção e investigação dos casos de 
violência.

O policiamento integrado deve 
começar em Mãe Luíza, mas a pro-
posta é que se estenda para outros 
bairros. Além disso, uma base mó-
vel da Polícia Militar também deve 
ser instalada em Mãe Luíza.

A ação policial intensifi cada 
conseguiu abortar, na noite de ter-
ça-feira, uma tentativa de seques-
tro na rua Fabrício Pedrosa, onde 
está localizada a Secretaria Muni-
cipal de Saúde. Policiais estavam 
por perto e perceberam a movi-
mentação suspeita.

Ex-secretário de Educação 
de Natal e um dos organizadores 
da campanha  “Mais Polícia para 
Areia Preta”, Walter Fonseca disse 
ontem que os refl exos da presença 
policial começam a ser percebidos 
pelos moradores. Ele mesmo pre-
senciou e até registrou uma das 
abordagens realizadas pelos poli-
ciais na tarde de ontem. 

“O dia inteiro a gente viu vá-
rias rondas; à tarde, vi duas equi-
pes da Companhia de Policiamen-
to Turístico em bicicletas na frente 
dos prédios. Nós moradores conti-
nuamos mobilizados e queremos 
a instalação de câmeras e esta-
mos dispostos a contribuir com 
isso”, diz.

O POLICIAMENTO FOI 
INTENSIFICADO COM 
PATRULHAMENTO E 
ALGUNS INDIVÍDUOS 
SUSPEITOS JÁ FORAM 
CAPTURADOS”

Coronel Ângelo Dantas,
Comandante geral da Policia 

Militar
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 ▶ Policiamento ostensivo em Areia Preta e adjacências depois da onda de assaltos e mobilização dos moradores
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Morro dos Ventos Geradora Eólica S.A. – CNPJ/MF nº 13.336.386/0001-59
Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013.
 Pedra Grande-RN, 02 de junho de 2015 A Administração

Balanços Patrimoniais em 31/12/2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota   2014   2013
Circulante  5.761 12.471
 Caixa e equivalentes de caixa 3a 354 1
 Aplicações financeiras 3b 3.622 12.424
 Contas a receber de clientes 4/7 1.634 –
 Impostos a recuperar  70 46
 Outras contas a receber  64 –
 Despesas antecipadas  17 –
Não circulante  109.699 97.585
 Imobilizado 5 109.657 97.543
 Intangível  42 42
Total do ativo  115.460 110.056

Passivo Nota   2014   2013
Circulante  81.367 5.759
 Fornecedores  346 417
 Financiamentos 6 80.106 5.225
 Outras contas a pagar  675 45
 Obrigações tributárias  240 72
Não circulante  6.974 79.824
 Financiamentos 6 5.431 78.373
 Adiant. p/ fut. aum. de capital 7 1.543 1.451
Patrimônio líquido  27.119 24.473
 Capital social 9 27.527 27.527
 Reserva de lucros  (408) (3.054)
Total do passivo e patr. líquido  115.460 110.056

Demonstrações de Resultados – Exercícios fi ndos
em 31/12/2014 e 2013 (Em milhares de Reais)

    Nota   2014   2013
Receita operacional líquida 10 12.480 –
Custo dos produtos vendidos
 e dos serviços prestados 11 (4.301) –
Lucro bruto  8.179 –
Outras (desp.) rec. operacionais
 Depespesas administr. e gerais 12 (716) (1.432)
Res. antes das rec. (despesas)
 financ. líquidas e impostos  7.463 (1.432)
 Despesas financeiras 13 (4.837) (1.494)
 Receitas financeiras 13 514 1.502
     (4.323) 8
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL  3.140 (1.424)
 IRPJ e CSLL – corrente 14 (494) (483)
Lucro (Prejuízo) do exercício  2.646 (1.907)

Demonstrações de Resultados Abrangentes
Exercícios fi ndos em 31/12/2014 e 2013

(Em milhares de Reais)
     2014     2013
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 2.646 (1.907)
Resultado abrangente total 2.646 (1.907)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios fi ndos em 31/12/2014 e 2013

(Em milhares de Reais)
      Lucros
     Capital (Prej.)
    Nota   social   acumul.   Total
Saldos em 31/12/2012 8 27.527 (1.147) 26.380
Prejuízo do exercício  – (1.907) (1.907)
Saldos em 31/12/2013 8 27.527 (3.054) 24.473
Lucro do exercício  – 2.646 2.646
Saldos em 31/12/2014 8 27.527 (408) 27.119

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Método indireto Exercícios fi ndos

em 31/12/2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
Fluxos de caixa das ativ. operac.  2014     2013
Prejuízo do exercício
Ajustes para conciliar o lucro ao
 caixa oriundo das ativ. operac.: 2.646 (1.907)
 Depreciação 2.712 –
 Juros e variações monetárias 5.854 4.868
    11.212 2.961
Variações nos ativos e passivos
 (Red.) Aumento de aplic. financeira 8.802 31.179
 Aumento de impostos a recuperar (24) (42)
 Aumento de clientes (1.634) –
 Aumento de outras contas a receber (64) –
 Aumento de despesas antecipadas (17) –
 (Redução) de fornecedores (71) (4.203)
 Aumento de outras contas a pagar 630 10
 Aumento de obrigações tributárias 168 70
Caixa líq. (usado nas) proveniente
 das atividades operacionais 19.002 29.975
Fluxos de caixa das ativ. de invest.
 Aquisição de ativo imobilizado (14.826) (58.118)
 Aquisição de ativo intangível – (28)
Caixa líq. usado nas ativ. de invest. (14.826) (58.146)
Fluxos de caixa das ativ. de financ.
 Adiant. p/ futuro aumento de capital 92 –
 Emprést. e financiamentos pagos (3.915) –
 Emprést. e financiamentos tomados – 28.170
Caixa líquido proveniente das
 atividades de financiamentos (3.823) 28.170
Aum. (Red.) do cx. e equiv. de caixa 353 (1)
Demonstração da redução do
 caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 1 2
 No fim do exercício 354 1
Aum. (Red.) do cx. e equiv. de caixa 353 (1)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
(Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional – A Morro dos Ventos Geradora 
Eólica S.A. (Cia.), localizada na Fazenda Canto da Ilha de Cima, 
s/n, Zona Rural, São Miguel do Gostoso-RN foi constituída em 
17/01/2011. A Cia. tem por objeto social a geração de energia 
elétrica através da fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de 
estudos de viabilidade, implantação, montagem e administração 
de projetos de geração de energia eólica e a comercialização da 
energia elétrica gerada. Em 31/12/2013 a Cia. estava em fase 
pré-operacional, tendo iniciado suas operações em abril 2014.
2. Base de preparação e resumo das principais práticas 
contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão resumidas 
abaixo. 2.1. Base de preparação: a. Declaração de conformi-
dade com relação às normas do CPC: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. A emissão dessas demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Diretoria em 29/05/2015. b. Base 
de mensuração e conteúdo: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas considerando o custo histórico como base de 
valor. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$), 
que é a moeda funcional da Cia.. Todas as informações finan-
ceiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar 
mais próximo possível, exceto quando indicado de outra forma. 
d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC 
exige que a administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistos periodicamente. Revisões com relação 
a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas. 2.2. Descrição das principais 
práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos financei-
ros de curto prazo de alta liquidez com vencimentos inferiores 
a 90 dias e com risco insignificante de mudança de valor de 
mercado. b. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras 
incluem os recursos que não serão aplicados na operação no 
curto prazo, dentro de um período inferior a 90 dias. c. Instru-
mentos financeiros: Ativos financeiros não derivativos: A Cia. 
reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, 
incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado, são reconhecidos inicialmente na data da negociação 
na qual a Cia. se torna uma das partes das disposições contra-
tuais do instrumento. A Cia. não reconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Cia. transfere os direitos ao reconheci-
mento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Eventual 
participação que seja criada ou retida pela Cia. nos ativos 
financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente 
quando, a Cia. tenha o direito legal de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O principal ativo 
reconhecido na Cia. é a aplicação financeira. Passivos financei-
ros não derivativos: A Cia. reconhece os passivos inicialmente 
na data de negociação na qual a Cia. se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. A Cia. baixa um passivo 
financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas. A Cia. tem os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: financiamentos, fornecedores e 
outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de 
transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por 
meio do método dos juros efetivos. Instrumentos financeiros 
derivativos: A Cia. não contratou operações de instrumentos 
financeiros derivativos nos exercícios de 2014 e 2013, incluindo 
operações de hedge. Categoria dos instrumentos financeiros: Os 
instrumentos financeiros estão classificados em: Empréstimos 
e recebíveis (caixa e equivalente de caixa), Valor justo por meio 
do resultado (aplicações financeiras) e Custo amortizado (forne-
cedores, financiamentos e partes relacionadas). Os valores 
contábeis dos instrumentos categorizados como empréstimos 
e recebíveis e custo amortizado se aproximam do valor justo. d. 
Ativos arrendados: A Cia. possui apenas arrendamentos ope-
racionais e não são reconhecidos no balanço patrimonial. Os 
pagamentos efetuados referentes a arrendamentos operacionais 
são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do 
arrendamento. e. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo 
imobilizado, representados por ativos tangíveis, foram inicial-
mente registrados ao custo de aquisição, formação ou constru-
ção, deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda 
não recuperável acumulada, quando aplicável. f. Intangível: Os 
ativos intangíveis são bens incorpóreos, identificáveis, sob o 
controle da Cia. e que geram benefícios econômicos futuros. Os 
ativos intangíveis adquiridos são mensurados ao custo no 
momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corres-
ponde ao valor justo da data de aquisição. Depois do reconhe-
cimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, 
menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor 
recuperável, quando aplicável. Ativos intangíveis gerados inter-
namente não são capitalizáveis e o gasto é refletido na demons-
tração do resultado no exercício em que foi incorrido. g. 
Licenças ambientais: As licenças ambientais prévias e de 
instalação, obtidas na fase de planejamento do empreendimento 
são reconhecidas como custo dos parques eólicos. h. Redução 

ao valor recuperável: O imobilizado tem o seu valor recuperá-
vel testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de 
perda de valor. i. Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedo-
res são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios e são classificadas 
como passivo circulantes se a obrigação devida tiver vencimento 
inferior ao prazo de doze meses da data do balanço. Os valores 
são registrados inicialmente pelo valor da fatura ou nota fiscal 
correspondente, que se aproxima substancialmente de seu valor 
justo. j. Financiamentos: Os financiamentos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor da transação, abrangendo o valor original 
do recurso obtido com a instituição financeira acrescida de 
eventuais custos de transação, e, subseqüentemente, são 
demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros 
são reconhecidas com base no método da taxa de juros efetiva 
e incluídas em despesas financeiras. Os financiamentos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Cia. tenha 
um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo no 
prazo superior de doze meses a contar da data de encerramento 
do balanço. • Capitalização dos custos dos financiamentos: Os 
custos dos financiamentos atribuíveis ao contrato de concessão 
são capitalizados durante a fase de construção de acordo com 
o CPC 20 (R1) – Custos de empréstimos. k. Provisões: Uma 
provisão é reconhecida no balanço quando a Cia. possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, e for mais provável que não que um recurso econômico 
seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são regis-
tradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. As provisões para contingências são reconhecidas 
contabilmente sempre que a perda for avaliada como provável 
o que ocasionaria uma provável saída de recursos financeiros 
necessários à liquidação das obrigações e, também, quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segu-
rança, levando-se em conta a posição dos assessores jurídicos 
da Cia.. Essas provisões são atualizadas periodicamente. l. IRPJ 
e CSLL: O IRPJ e a CSLL do exercício corrente são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre a base presumida excedente de R$ 240 para IRPJ e de 
9% sobre a base presumida para CSLL sobre o lucro líquido. m. 
Outros passivos circulantes e não circulantes: São demons-
trados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias incorridos. n. Capital social: O capital social está 
composto em sua totalidade por ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. o. Novas normas e interpretações ainda 
não adotadas: Uma série de novas normas, alterações de 
normas e interpretações são efetivas para exercícios iniciados 
após 01/01/2015, e não foram adotadas na preparação destas 
demonstrações financeiras individuais. Aquelas que podem ser 
relevante para a Empresa estão mencionadas abaixo. A Admi-
nistração não planeja adotar esta norma de forma antecipada. 
IFRS 9 Financial Instruments (Instrumentos Financeiros): A 
IFRS 9, publicada em julho de 2014, substituiu as orientações 
existentes na IAS 39 Financial Instruments: Recognition and 
Measurement (Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e 
Mensuração). A IFRS 9 inclui orientação revista sobre a classifi-
cação e mensuração de instrumentos financeiros, incluindo um 
novo modelo de perda esperada de crédito para o calculo de 
redução ao valor recuperável de ativos financeiros, e novos 
requisitos sobre a contabilização de hedge. A norma mantém as 
orientações existentes sobre o reconhecimento e desreconhe-
cimento de instrumentos financeiros da IAS 39. A IFRS 9 é 
efetiva para exercícios iniciados em ou após 01/01/2018, com 
adoção antecipada permitida. IFRS 15 Revenue from Contracts 
with Customers (Receita de Contratos com Clientes): A IFRS 
15 exige uma entidade a reconhecer o montante da receita 
refletindo a contraprestação que elas esperam receber em troca 
do controle desses bens ou serviços. A nova norma vai substituir 
a maior parte da orientação detalhada sobre o reconhecimento 
de receita que existe atualmente em IFRS quando a nova norma 
for adotada. A nova norma é aplicável a partir de ou após 
01/01/2017, com adoção antecipada permitida pela IFRS. A 
norma poderá ser adotada de forma retrospectiva, utilizando 
uma abordagem de efeitos cumulativos. A Empresa está ava-
liando os efeitos que o IFRS 15 vai ter nas demonstrações 
financeiras e nas suas divulgações. A Cia. ainda não escolheu o 
método de transição para a nova norma nem determinou os 
efeitos da nova norma nos relatórios financeiros atuais. O Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento 
contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes correspon-
dentes as estas normas.
3. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: 
a. Caixa e equivalentes de caixa  2014   2013
Caixa e bancos 354 1
b. Aplicações financeiras  2014   2013
Aplicações financeiras 3.622 12.424
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que 
são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor, são remuneradas substancialmente de acordo com 
índices que tenham como meta alcançar a variação média do 
Certificado Depósito Interbancário – 104,1% a.a. em 2014, 
(102,7% a.a. em 2013).
4. Contas a receber de clientes  2014   2013
Contas a receber de clientes 1.634 –
5. Imobilizado – Em 31/12/2014, o saldo do ativo imobilizado 
era formado pelos custos incorridos na construção do parque 
eólico.   2014   2013
Instalação e benfeitorias 4.960 –
Terreno 27 27
Máquinas e equipamentos 2.706 –
Aerogeradores 101.964 –
Imobilizado em andamento – 97.516
    109.657 97.543

Movimentação do ativo imobilizado
Custo 01/01/2013     Adições     31/12/2013     Adições     Transferências     31/12/2014
Instalação e benfeitorias – – – 280 4.789 5.069
Terrenos – 27 27 – – 27
Máquinas e equipamentos – – – 1.932 820 2.752
Aerogeradores – – – 1.623 102.898 104.521
Imobilizado em andamento 39.425 58.091 97.516 10.991 (108.507) –
    39.425 58.118 97.543 14.826 – 112.369
Depreciação
Máquinas e equipamentos – – – 46 – 46
Aerogeradores – – – 2.557 – 2.557
Instalação e benfeitorias – – – 109 – 109
    – – – 2.712 – 2.712
Total do Imobilizado – – 97.543 12.114 – 109.657

6. Financiamentos     2014    2013
Financiamento com BNDES 85.537 83.598
Circulante 5.431 5.225
Não circulante 80.106 78.373
O empréstimo com o BNDES, captado pela Cia., tem como 
objetivo financiar a construção do parque eólico nas cidades 
de Pedra Grande no estado do RN, estando sujeito a encargos 
fixos de 2,18% ao ano acima da TJLP, com prazo de amortização 
mensal de até 192 meses. O valor financiado está garantido 
pela alienação fiduciária da totalidade da receita proveniente da 
venda de energia elétrica pela Controladora Ventos Potiguares 
Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento possui 
indicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de Cober-
tura do Serviço da Dívida deve ser maior ou igual a 1,3, onde: 
(EBITDA – IRPJ e CSLL)/(Soma dos pagamentos do principal + 
Juros em 12 meses). O cálculo e consequente manutenção do 
índice conforme definido, deve começar a ser efetuado a partir 
da data de início de operação do parque eólico.
Vencimentos – Anos
2015 5.431
2016 5.431
2017 5.431
2018 5.431
2019 em diante 58.382
Total 80.106

7. Partes relacionadas – Os principais saldos com partes 
relacionadas decorrem de transações com a Cia. e seus con-
troladores. Os saldos e transações estão demonstrados a seguir:
Ativo circulante   2014   2013
Contas a receber
Ventos Portiguares Com. de Energia S.A. 1.634 –
Passivo circulante/Outras contas a pagar:
Ventos Potiguares Comercializadora 518 –
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. – 10
Serveng Civilsan S/A 157 35
    675 45
Passivo não circulante/AFAC
Ventos Portiguares Com. de Energia S.A. 1.543 1.451
Resultado/Receita de vendas
Ventos Portiguares Com. de Energia S.A. 12.953 –
Em 21/07/2011 a Cia. celebrou um contrato de compra e venda 
de energia elétrica incentivada com sua controladora Ventos 
Potiguares Comercializadora de Energia S.A., cujo objeto foi a 
comercialização, entre as partes, de energia incentivada com 
50% de desconto nas Tarifas de Uso do Sistema de Distribuição 
(TUSD) e Tarifas de Uso do Sistema de Transmissão (TUST) 
no período de 31/12/2012 a 30/12/2032, na região Nordeste. 
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não 
houve remuneração à Administração durante o período findo 
em 31/12/2014 e 2013.

8. Capital social – Em 31/12/2014, o capital social da Cia. 
era de R$ 27.527 totalmente integralizado e representado por 
28.424.820 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.
9. Receita operacional líquida   2014    2013
Venda de Energia 12.953 –
Impostos (473) –
    12.480 –
10. Custo da operação e conservação   2014    2013
Depreciação (2.712) –
Custos produtos vendidos (769) –
Custo com mão de obra (422) –
Outros custos (398) –
    (4.301) –
11. Despesas gerais e administrativas   2014    2013
Despesas comerciais (116) –
Despesas com serviços (419) –
Despesas com pessoal (106) –
Outras despesas gerais (75) –
    (716) –
12. Resultado financeiro   2014    2013
Receitas financeiras
Rendimentos s/aplicações financeiras 418 1.490
Descontos obtidos 96 12
    514 1.502
Despesas financeiras
Juros s/empréstimos (5.862) (4.868)
Juros pagos 1.034 3.378
Outras despesas financeiras (17) (4)
    (4.837) (1.494)
13. Imposto de renda e contribuição social   2014
Receita 12.953
Aliquota 8%
    1.036
Outras receitas 514
Base de cálculo 1.550
Aliquota vigente 24%
Imposto apurado 372
Adicional federal de 10% 131
    503
14. Instrumentos financeiros – A Cia. apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: 
• Risco de crédito • Risco de liquidez • Risco de mercado • Risco 
operacional. 14.1. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de 
prejuízo financeiro da Cia. caso um cliente ou contraparte em um 
instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clien-
tes. A exposição da Cia. ao risco de crédito é influenciada, pelas 
características individuais de cada cliente. A Cia. não reconhece 
uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, uma vez que 
100% da sua receita é com partes relacionadas. Em 31/12/2014 
a exposição máxima era de R$ 5,420 (R$ 1.800 em 2013) refe-
rente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e 
as contas a receber. 14.2. Risco de liquidez: Risco de liquidez 
é o risco em que a Cia. irão encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Cia. na administração de liquidez 
são de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Cia.. A tabela a seguir demonstra 
em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:
    Até 1 ano   Até 2 anos   + 2 anos
Fornecedores 1013 – –
Emprést. e financ. 5.431 10.862 74.675
14.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não 
existe risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas 
e aplicações financeiras, que podem afetar negativamente as 
receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento 
desfavorável nas taxas de juros e inflação. 14.4. Risco ope-
racional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou 
indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas 
a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Cia. e de 
fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e 
de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. 
O objetivo da Cia. é administrar o risco operacional e risco na 
qualidade de serviços para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da Cia.. 14.5. Gestão de capital: 
A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para 
manter a confiança do investidor, credor e mercado e manter 
o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os 
retornos sobre capital, que a Cia. define como resultados de 
atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. 
A diretoria também monitora o nível de dividendos para seus 
sócios. 14.6. Análise dos instrumentos financeiros: É apre-
sentada a seguir uma tabela de comparação por classe de valor 
contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Cia., 
apresentados nas Demonstrações financeiras:
     Valor Contábil   Valor Justo
Ativos financeiros  2014   2013   2014   2013
Caixa e equiv. de caixa 354 1 354 1
Aplicações financeiras 3.622 12.424 3.622 12.424
Contas a receber 1.634 – 1.634 –
Outras contas a receber 82 – 82 –
Total 5.692 12.425 5.692 12.425

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Diretores e Acionistas da Morro Dos Ventos Geradora Eólica 
S.A. – Pedra Grande-RN. Examinamos as demonstrações 
financeiras da Morro Dos Ventos Geradora Eólica S.A. (“Cia.”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2014 e 
as respectivas demonstrações do resultado e do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo 
das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 
Responsabilidade da administração sobre as demonstra-
ções financeiras: A administração da Cia. é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores 
independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma 
opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em 
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cum-
primento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria 
seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de 
distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de pro-
cedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito 
dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações 

financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do jul-
gamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor 
considera os controles internos relevantes para a elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras da Cia. 
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados 
nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião 
sobre a eficácia desses controles internos da Cia.. Uma auditoria 
inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração, bem como a avaliação da apresentação das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Morro Dos Ventos Geradora Eólica 
S.A. em 31/12/2014, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 29 de maio de 2015
 KPMG Auditores Independentes
 CRC 2SP 014.428/O-6 
 José Luiz Ribeiro de Carvalho

 Contador CRC 1SP 141.128/O-2

A Diretoria André Luis Morais – Contador CRC 1SP 198135/O-7-S-RN

     Valor Contábil   Valor Justo
Passivos financeiros  2014   2013   2014   2013
Fornecedores 346 417 346 417
Financiamentos 85.537 83.598 85.537 83.598
Total 85.883 84.015 85.883 84.015
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patri-
monial não diferem dos valores justos. • Contas a receber de 
clientes e fornecedores se aproximam de seu respectivo valor 
contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo 
destes instrumentos.
Instrumentos financeiros por categoria:
     2014
     Valor
    Emprés- justo por Custo
    timos e meio de amor-
Ativos financeiros recebíveis   resultado   tizado
Caixa e equiv. de caixa 354 – –
Aplicações financeiras – 3.622 –
Contas a receber 1.634 – –
Outras contas a receber 82 – –
Total 2.070 3.622 –
     2014
     Valor
    Emprés- justo por Custo
    timos e meio de amor-
Ativos financeiros recebíveis   resultado   tizado
Passivos financeiros
Fornecedores – – 346
Financiamentos – – 85.537
Total – – 85.883
     2013
     Valor
    Emprés- justo por Custo
    timos e meio de amor-
Ativos financeiros recebíveis   resultado   tizado
Caixa e equiv. de caixa 1 – –
Aplicações financeiras – 12.424 –
Total 1 12.424 –
Passivos financeiros
Fornecedores – – 417
Financiamentos – – 83.598
Total – – 84.015
14.7. Hierarquia de valor justo – A tabela abaixo apresenta 
instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, por níveis 
de hierarquia do valor justo, utilizando um método de avaliação. 
Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos e idênticos • Nível 2: inputs, exceto preços cotados, 
incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços) 
• Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são base-
ados e dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 
Os instrumentos financeiros não derivativos avaliados a valor 
justo são as aplicações financeiras que foram classificadas no 
Nível 2. 14.8. Análise da sensibilidade dos ativos e passivos 
financeiros: O principal risco atrelado às operações da Cia. está 
ligado a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para 
os financiamentos. As aplicações com CDI estão registrados a 
valor de mercado, conforme cotações divulgadas pelas respec-
tivas instituições financeiras e os demais se referem, em sua 
maioria, a certificado de depósito bancário, portanto, o valor 
registrado desses títulos não apresenta diferença para o valor de 
mercado. Com finalidade de verificar a sensibilidade do indexador 
nas aplicações financeiras e financiamentos aos quais a Cia. 
estava exposta na data base de 31/12/2014, foram definidos 
03 cenários diferente. Com base em projeções divulgadas por 
instituições financeiras, foi obtida a projeção do CDI para os 
próximos 12 meses, cuja média foi de 11,57% para o ano de 
2014 e da TJLP o percentual de 5%, sendo estes definidos como 
cenário provável; a partir deste, foram calculadas de 25% e 50%.

Operação   2014        Risco        Cenário I (provável)       Cenário II        Cenário III
Aplicação financeira 3.622 CDI 11,57% 8,68% 5,79%
Receita financeira – – 419 314 210
Financiamentos 85.537 TJLP 5,00% 6,25% 7,50%
Despesa financeira – – 4.277 5.346 6.415
Resultado financeiro – – (3.858) (5.032) (6.206)

A Secretaria Estadual de Se-
gurança (Sesed) comunicou, por 
meio de uma nota, que nos pró-
ximos dias irá intensifi car o po-
liciamento preventivo na região 
litorânea de Natal, entre a Praia 
do Forte até Ponta Negra, por 
meio de uma Central de Video-
monitoramento que será insta-
lada na sede da Companhia In-
dependente de Policiamento Tu-
rístico (CIPTur) da Polícia Mi-
litar, situada na Via Costeira. A 
Central terá acesso a imagens de 
toda a orla e áreas críticas. A Se-
sed disse ainda que aguarda so-
mente a fi nalização de um ser-
viço da Cosern para iniciar o 
serviço. 

Desde dezembro passado, 
quando o vice-governador e a se-
cretária do Gabinete Civil, respec-
tivamente Fábio Dantas e Tatiana 
Mendes, foram assaltados ao sa-
írem de uma reunião no aparta-
mento do governador Robinson 
Faria, em Areia Preta, que foram 
instaladas três câmeras de mo-
nitoramento e a expectativa é de 
que ainda nesta semana a Sesed 
implante mais uma. “Vamos indi-
car o local mais adequado. A Se-
sed já disponibilizou uma. Mes-
mo assim, é importante o policia-
mento ostensivo”, diz o presiden-
te da Associação de Moradores 
do Bairro de Areia Preta (Ambap), 
Nelson Freire.

CONTINUAÇÃO
DA PÁGINA 10 ▶

SEGURANÇA COM 
CÂMERAS DE 
MONITORAMENTO

Além das medidas adotadas 
pela segurança estadual, os mora-
dores também querem provocar o 
prefeito Carlos Eduardo a também 
adotar medidas em prol da segu-
rança de Areia Preta e Mãe Luíza. 
Às 16h de hoje, eles devem se reu-
nir com o prefeito para discutir o 
assunto.

“Vamos colocar para ele al-
guns pleitos, porque não pas-
sa apenas por policiamento, mas 
por medidas da prefeitura tam-
bém. Precisamos que sejam feitas 
ações sociais em Mãe Luíza, espe-
cialmente com menores, porque 
a maioria dos assaltos é feita por 
adolescentes que a polícia diz que 
vem de lá”, conta Nelson Freire. 

Eles também querem que a 
prefeitura retire três lombadas da 
rua Pinto Martins, principal foco 
da ação dos bandidos. As lomba-
das eram necessárias quando a 
via servia de mão dupla, o que não 
ocorre mais. Contudo, devido às 
lombadas, motoristas reduzem a 
velocidade dos veículos e os assal-
tantes fi cam à espera.

Os moradores também que-
rem melhorias na iluminação da 
região porque a escuridão em al-
guns pontos facilita a ação dos 
bandidos.  Outra sugestão é in-
tensifi car a presença de guar-
das patrimoniais para inibir as 
ações criminosas. “É preciso es-
tender o policiamento para to-
das as áreas porque os bandi-
dos migram para onde não tem 
polícia. Estamos defendendo a 
região que é turística. A maio-
ria dos assaltos é com turistas e 
pessoas desprevenidas que estão 
passando pelas ruas daqui”, rela-
ta Freire.

Após a reunião com o prefeito, 
a expectativa é agendar uma audi-
ência com o governador Robinson 
Faria para garantir que as medidas 
adotadas pela Sesed sejam imple-
mentadas. A Sesed pede que a po-
pulação colabore com a segurança 
pública por meio do disk denún-
cia pelo telefone 181 ou pelo what-
sapp 98149-9906 e garante que a 
identidade do denunciante é man-
tida sob sigilo.

MORADORES COBRAM 
MEDIDAS AO PREFEITO

É PRECISO ESTENDER 
O POLICIAMENTO 
PARA TODAS AS 
ÁREAS PORQUE OS 
BANDIDOS MIGRAM 
PARA ONDE NÃO TEM 
POLÍCIA”

Nelson Freire,
Presidente da Associação de 

Moradores de Areia Preta

 ▶ Polícia Militar faz revista em pessoas suspeitas e efetua prisões

MOTORISTAS DE NATAL e região me-
tropolitana criaram um grupo no 
aplicativo Whatsapp para alertar 
sobre as localizações onde acon-
tecem blitzes em tempo real. O 
número de telefone para parti-
cipar está sendo divulgado aber-
tamente pelo Facebook e, até o 
momento, o grupo já possui 68 
membros.

Informações com o posicio-
namento das operações de fi sca-
lização são trocadas pelos mem-
bros do grupo, em sua maio-
ria homens, durante todo o dia. 
“Ponte Velha sentido zona Nor-
te tá limpo, mas já tem cone”, in-
forma um dos administradores 
do grupo, que é o mesmo que di-
vulga seu número em outras re-
des sociais para que mais pesso-
as possam se conectar. 

Segundo Déborah Gurgel, co-

ordenadora de Educação e Fisca-
lização no Trânsito do Detran-RN, 
a prática é um atentado contra a 
população, pois difi culta o traba-
lho dos agentes de fi scalização e 
põe em risco quem não compac-
tua com essa infração. “Nós te-
mos noção da divulgação dessas 
informações, mas infelizmente 
isso não está previsto no Código 
de Trânsito Brasileiro”, diz.

O Código de Trânsito não ver-
sa especifi camente sobre penali-
dades para quem divulgue a lo-
calização de blitzes na internet, 
entretanto, casos como esse já 
possuem precedentes no Espí-
rito Santo e foram enquadrados 
como atentado contra a seguran-
ça ou ao funcionamento de ser-
viços de utilidade pública, crime 
previsto no artigo 265 do Código 
Penal, com reclusão de um a cin-

co anos e multa.
As blitzes costumam ser or-

ganizadas de modo surpresa e si-
multâneo, mas assim também é 
feita a troca de informação entre 
os membros do grupo. Déborah 
conta com a educação dos moto-
ristas para que a divulgação pare 
e o trabalho de fi scalização não 
seja prejudicado. 

Apesar de ter sido alcançada 
a redução de 20% no número de 
acidentes no trânsito da Grande 
Natal de 2014 até maio de 2015, o 
número ainda passa longe do que 
seria considerado ideal. Para me-
lhorar, é necessário, além dos es-
forços das autoridades de trân-
sito, a educação do motorista. “A 
primeira intenção da blitz é edu-
car, mas quem não conseguir ser 
educado, vai terminar sendo pu-
nido”, alerta Déborah.

Grupo no Whatsapp ajuda 
motoristas a burlarem blitzes

/ TRÂNSITO /

 ▶ Detran faz blitz surpresa 

FÁBIO CORTEZ / NJ

HUMBERTO SALES / NJ
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Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. – CNPJ/MF nº 13.336.428/0001-51
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013.
 Pedra Grande-RN, 02 de junho de 2015 A Administração

Balanços Patrimoniais em 31/12/2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota   2014   2013
Circulante  3.659 1.663
 Caixa e equivalentes de caixa 3a 1.118 2
 Aplicações financeiras 3b 1.722 1.636
 Contas a receber de clientes 4/7 745 –
 Impostos a recuperar  35 25
 Outras contas a receber  31 –
 Despesas antecipadas  7 –
Não circulante: Imobilizado 5 51.077 50.477
Total do ativo  54.736 52.140

Passivo Nota   2014   2013
Circulante  3.025 6.857
 Fornecedores 6 171 4.669
 Financiamentos 7 2.424 2.118
 Outras contas a pagar 8 324 40
 Obrigações tributárias  106 30
Não circulante  36.825 31.767
 Financiamentos 7 35.759 31.767
 Adiant. p/ futuro aum. de capital 8 1.066 –
Patrimônio líquido  14.886 13.516
 Capital social 9 14.137 14.137
 Reservas de Lucros  749 (621)
Total do passivo e patr. líquido  54.736 52.140

Demonstrações de Resultados – Exercícios fi ndos
em 31/12/2014 e 2013 (Em milhares de Reais)

    Nota    2014    2013
Receita operacional líquida 10 5.744 –
Custo dos produtos vendidos e
 dos serviços prestados 11 (1.979) –
Lucro bruto  3.765 –
Outras (desp.) receitas operac.
 Depespesas administr. e gerais 12 (338) (267)
Resultado antes das receitas
 (despesas) financ. líq. e impostos  3.427 (267)
 Despesas financeiras 13 (2.003) (524)
 Receitas financeiras 13 133 524
     (1.870) –
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL  1.557 (267)
 IRPJ e CSLL – corrente 14 (187) (154)
Lucro (Prejuízo) do exercício  1.370 (421)

Demonstrações de Resultados Abrangentes
Exercícios fi ndos em 31/12/2014 e 2013

(Em milhares de Reais)
     2014     2013
Lucro (Prejuízo) do exercício 1.370 (421)
Resultado abrangente total 1.370 (421)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios fi ndos em 31/12/2014 e 2013

(Em milhares de Reais)
     Capital Prej.
    Nota    social    acumul.    Total
Saldos em 01/01/2013  14.137 (200) 13.937
Prejuízo do exercício  – (421) (421)
Saldos em 31/12/2013 7 14.137 (621) 13.516
Lucro (Prej.) do exerc.  – 1.370 1.370
Saldos em 31/12/2013 7 14.137 749 14.886

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Método indireto Exercícios fi ndos

em 31/12/2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
Fluxos de caixa das ativ. operacionais 2014   2013
Prejuízo do exercício 1.370 (421)
Aj. p/ conciliar o lucro ao caixa oriundo
 das atividades operacionais:
 Depreciação 1.276 –
 Juros e variações monetárias 2.593 2.107
    5.239 1.686
Variações nos ativos e passivos
 Aumento (redução) de aplic. financeira (86) 18.467
 (Aumento) de impostos a recuperar (10) (15)
 (Aumento) de contas a receber (745) –
 (Aumento) de outras contas a receber (39) –
 (Redução) de fornecedores (4.498) 3.525
 Aumento de outras contas a pagar 284 5
 Aumento de obrigações tributárias 76 29
Caixa líquido (usado nas) proveniente
 das atividades operacionais 222 23.697
Fluxos de caixa das ativ. de invest.
 Adiantam. p/futuro aumento de capital 1.066 –
 Aquisição de ativo imobilizado (1.876) (32.739)
Caixa líq. usado nas ativ. de invest. (810) (32.739)
Fluxos de caixa das ativ. de financ.
 Empréstimos e financ. pagos (1.696) –
 Empréstimos e financ. tomados 3.400 9.041
Caixa líquido proven. das atividades
 de financiamentos 1.704 9.041
 Aumento (redução) do caixa e
 equivalentes de caixa 1.116 (1)
Demonstração da redução do caixa
 e equivalentes de caixa
 No início do exercício 2 3
 No fim do exercício 1.118 2
Aum. (red.) do caixa e equiv. de caixa 1.116 (1)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
(Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional – A Ilha dos Ventos Geradora Eólica 
S.A. (Cia.), localizada na Fazenda Carnaúba Enterrada, s/n, Zona 
Rural, município de Pedra Grande-RN foi constituída em 
17/01/2011. A Cia. tem por objeto social a geração de energia 
elétrica através da fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de 
estudos de viabilidade, implantação, montagem e administração 
de projetos de geração de energia eólica e a comercialização da 
energia elétrica gerada. Em 31/12/2013 a Cia. estava em fase 
pré-operacional, tendo iniciado suas operações em abril 2014. 
2. Base de preparação e resumo das principais práticas 
contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão resumidas 
abaixo. 2.1. Base de preparação: a. Declaração de conformi-
dade com relação às normas do CPC: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. A emissão dessas demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Diretoria em 29/05/2015. b. Base 
de mensuração e conteúdo: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas considerando o custo histórico como base de 
valor. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$), 
que é a moeda funcional da Cia.. Todas as informações finan-
ceiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar 
mais próximo possível, exceto quando indicado de outra forma. 
d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC 
exige que a administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistos periodicamente. Revisões com relação 
a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas. 2.2. Descrição das principais 
práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos financei-
ros de curto prazo de alta liquidez com vencimentos inferiores 
a 90 dias e com risco insignificante de mudança de valor de 
mercado. b. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras 
incluem os recursos que não serão aplicados na operação no 
curto prazo, dentro de um período inferior a 90 dias. c. Instru-
mentos financeiros: Ativos financeiros não derivativos: A Cia. 
reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, 
incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado, são reconhecidos inicialmente na data da negociação 
na qual a Cia. se torna uma das partes das disposições contra-
tuais do instrumento. A Cia. não reconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Cia. transfere os direitos ao reconheci-
mento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Eventual 
participação que seja criada ou retida pela Cia. nos ativos 
financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente 
quando, a Cia. tenha o direito legal de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O principal ativo 
reconhecido na Cia. é a aplicação financeira. Passivos financei-
ros não derivativos: A Cia. reconhece os passivos inicialmente 
na data de negociação na qual a Cia. se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. A Cia. baixa um passivo 
financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas. A Cia. tem os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: financiamentos, fornecedores e 
outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de 
transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por 
meio do método dos juros efetivos. Instrumentos financeiros 
derivativos: A Cia. não contratou operações de instrumentos 
financeiros derivativos nos exercícios de 2014 e 2013, incluindo 
operações de hedge. Categoria dos instrumentos financeiros: Os 
instrumentos financeiros estão classificados em: Empréstimos 
e recebíveis (caixa e equivalente de caixa), Valor justo por meio 
do resultado (aplicações financeiras) e Custo amortizado (forne-
cedores, financiamentos e partes relacionadas). Os valores 
contábeis dos instrumentos categorizados como empréstimos 
e recebíveis e custo amortizado se aproximam do valor justo. d. 
Ativos arrendados: A Cia. possui apenas arrendamentos ope-
racionais e não são reconhecidos no balanço patrimonial. Os 
pagamentos efetuados referentes a arrendamentos operacionais 
são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do 
arrendamento. e. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo 
imobilizado, representados por ativos tangíveis, foram inicial-
mente registrados ao custo de aquisição, formação ou constru-
ção, deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda 
não recuperável acumulada, quando aplicável. f. Licenças 
ambientais: As licenças ambientais prévias e de instalação, 
obtidas na fase de planejamento do empreendimento são reco-
nhecidas como custo dos parques eólicos. g. Redução ao valor 
recuperável: O imobilizado tem o seu valor recuperável testado, 
no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. 
h. Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios e são classificadas como passivo circulan-
tes se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de 
doze meses da data do balanço. Os valores são registrados 

inicialmente pelo valor da fatura ou nota fiscal correspondente, 
que se aproxima substancialmente de seu valor justo. i. Finan-
ciamentos: Os financiamentos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor da transação, abrangendo o valor original do recurso 
obtido com a instituição financeira acrescida de eventuais 
custos de transação, e, subseqüentemente, são demonstrados 
pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas 
com base no método da taxa de juros efetiva e incluídas em 
despesas financeiras. Os financiamentos são classificados como 
passivo circulante, a menos que a Cia. tenha um direito incon-
dicional de diferir a liquidação do passivo no prazo superior de 
doze meses a contar da data de encerramento do balanço. 
• Capitalização dos custos dos financiamentos: Os custos dos 
financiamentos atribuíveis ao contrato de concessão são capi-
talizados durante a fase de construção de acordo com o CPC 20 
(R1) – Custos de empréstimos. j. Provisões: Uma provisão é 
reconhecida no balanço quando a Cia. possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, e 
for mais provável que não que um recurso econômico seja 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. As 
provisões para contingências são reconhecidas contabilmente 
sempre que a perda for avaliada como provável o que ocasio-
naria uma provável saída de recursos financeiros necessários à 
liquidação das obrigações e, também, quando os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, 
levando-se em conta a posição dos assessores jurídicos da Cia.. 
Essas provisões são atualizadas periodicamente. k. Imposto de 
renda e contribuição social: O Imposto de Renda (IRPJ) e a 
Contribuição Social (CSLL) do exercício corrente são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre a base presumida excedente de R$ 240 para imposto de 
renda e de 9% sobre a base presumida para contribuição social 
sobre o lucro líquido. l. Outros passivos circulantes e não 
circulantes: São demonstrados por valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias incorridos. m. Capital 
social: O capital social está composto em sua totalidade por 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. a. Novas 
normas e interpretações ainda não adotadas: Uma série de 
novas normas, alterações de normas e interpretações são efe-
tivas para exercícios iniciados após 01/01/2015, e não foram 
adotadas na preparação destas demonstrações financeiras 
individuais. Aquelas que podem ser relevante para a Empresa 
estão mencionadas abaixo. A Administração não planeja adotar 
esta norma de forma antecipada. IFRS 9 Financial Instruments 
(Instrumentos Financeiros): A IFRS 9, publicada em julho de 
2014, substituiu as orientações existentes na IAS 39 Financial 
Instruments: Recognition and Measurement (Instrumentos 
Financeiros: Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 9 inclui 
orientação revista sobre a classificação e mensuração de ins-
trumentos financeiros, incluindo um novo modelo de perda 
esperada de crédito para o calculo de redução ao valor recupe-
rável de ativos financeiros, e novos requisitos sobre a contabi-
lização de hedge. A norma mantém as orientações existentes 
sobre o reconhecimento e desreconhecimento de instrumentos 
financeiros da IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para exercícios iniciados 
em ou após 01/01/2018, com adoção antecipada permitida. IFRS 
15 Revenue from Contracts with Customers (Receita de 
Contratos com Clientes): A IFRS 15 exige uma entidade a 
reconhecer o montante da receita refletindo a contraprestação 
que elas esperam receber em troca do controle desses bens ou 
serviços. A nova norma vai substituir a maior parte da orientação 
detalhada sobre o reconhecimento de receita que existe atual-
mente em IFRS quando a nova norma for adotada. A nova norma 
é aplicável a partir de ou após 01/01/2017, com adoção ante-
cipada permitida pela IFRS. A norma poderá ser adotada de forma 
retrospectiva, utilizando uma abordagem de efeitos cumulativos. 
A Empresa está avaliando os efeitos que o IFRS 15 vai ter nas 
demonstrações financeiras e nas suas divulgações. A Cia. ainda 
não escolheu o método de transição para a nova norma nem 
determinou os efeitos da nova norma nos relatórios financeiros 
atuais. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não 
emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamen-
tos vigentes correspondentes as estas normas.
3. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 
b. Caixa e equivalentes de caixa  2014   2013
Caixa e bancos 1.118 2
c. Aplicações financeiras  2014   2013
Aplicações financeiras 1.722 1.636
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que 
são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor, são remuneradas substancialmente de acordo com 
índices que tenham como meta alcançar a variação média do 
Certificado Depósito Interbancário – 104,1% a.a. em 2014, 
(102,7% a.a. em 2013).
4. Contas a receber de clientes  2014   2013
Contas a receber de clientes 745 –
5.Imobilizado – Em 31/12/2013, o saldo do ativo imobilizado 
era formado pelos custos incorridos na construção do parque 
eólico.   2014    2013
Imobilizado em curso:
Instalação e benfeitorias 2.005 –
Máquinas e equipamentos 994 –
Aerogeradores 48.078 –
Imobilizado em andamento – 50.477
    51.077 50.477

Movimentação do ativo imobilizado
Custo 01/01/2013     Adições     2013     Adições     Transferências     2014
Instalação e benfeitorias – – – 633 1.387 2.020
Máquinas e equipamentos – – – 384 631 1.015
Aerogeradores – – – 27 49.291 49.318
Imobilizado em andamento 17.738 32.739 50.477 832 (51.309) –
    17.738 32.739 50.477 1.876 – 52.353
Depreciação
Máquinas e equipamentos – – – 21 – 21
Aerogeradores – – – 1.240 – 1.240
Instalação e benfeitorias – – – 15 – 15
    – – – 1.276 – 1.276
Total do Imobilizado – – 50.477 600 – 51.077

6. Fornecedores   2014    2013
Fornecedores 171 4.669
7.Financiamentos   2014    2013
Financiamento com BNDES 38.183 33.885
Circulante 2.424 2.118
Não circulante 35.759 31.767
O empréstimo com o BNDES, captado pela Cia., tem como 
objetivo financiar a construção do parque eólico nas cidades 
de Pedra Grande no estado do RN, estando sujeito a encargos 
fixos de 2,18% ao ano acima da TJLP, com prazo de amortização 

mensal de até 192 meses. O valor financiado está garantido 
pela alienação fiduciária da totalidade da receita proveniente 
da venda de energia elétrica pela Controladora Ventos Poti-
guares Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento 
possui indicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de 
Cobertura do Serviço da Dívida deve ser maior ou igual a 1,3, 
onde: (EBITDA – Imposto de Renda e Contribuição Social)/(Soma 
dos pagamentos do principal + Juros em 12 meses). O cálculo 
e consequente manutenção do índice conforme definido, deve 
começar a ser efetuado a partir da data de início de operação 

do parque eólico.
Vencimentos – Anos
2016 2.424
2017 2.424
2018 2.424
2019 2.424
2020 em diante 26.063
Total 35.759
8. Partes relacionadas – Os principais saldos com partes 
relacionadas decorrem de transações com a Cia. e seus con-
troladores. Os saldos e transações estão demonstrados a seguir:
Ativo circulante  2014   2013
Contas a receber
Ventos Portiguares Com. de Energia S.A. 745 –
Passivo circulante/Outras contas a pagar:
Ventos Potiguares Comercializadora 241 –
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. – 5
Serveng Civilsan S/A 83 35
    324 40
Passivo não circulante/AFAC
Ventos Portiguares Com. de Energia S.A. 1.066 –
Resultado/Receita de vendas
Ventos Portiguares Com. de Energia S.A. 5.962 –
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não 
houve remuneração à Administração durante o período findo 
em 31/12/2014 e 2013.
9. Capital social – Em 31/12/2014, o capital social da Cia. 
era de R$ 14.137 totalmente integralizado e representado por 
14.336.800 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.
10. Receita operacional líquida  2014   2013
Venda de Energia 5.962 –
Impostos (218) –
    5.744 –
11. Custo da operação e conservação   2014      2013
Depreciação (1.276) –
Custos produtos vendidos (258) –
Custo com mão de obra (193) –
Outros custos (252) –
    (1.979) –
12. Despesas gerais e administrativas 2014      2013
Despesas comerciais (59) (4)
Despesas com pessoal (49) (27)
Despesas com serviços (197) (122)
Outras despesas gerais (33) (144)
    (338) (267)
13. Resultado financeiro   2014     2013
Receitas financeiras
Rendimentos s/aplicações financeiras 100 523
Descontos obtidos 33 1
    133 524
Despesas financeiras
Juros s/empréstimos (2.593) (2.107)
Juros pagos 597 1.584
Outras despesas financeiras (7) (1)
    (2.003) (524)
14. Imposto de renda e contribuição social  2014
Receita 5.962
Aliquota 8%
    477
Outras receitas 133
Base de cálculo 610
Aliquota vigente 24%
Imposto apurado 146
Adicional federal de 10% 37
    183
15. Instrumentos financeiros – A Cia. apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: 
• Risco de crédito • Risco de liquidez • Risco de mercado • Risco 
operacional.15.1. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de 
prejuízo financeiro da Cia. caso um cliente ou contraparte em um 
instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clien-
tes. A exposição da Cia. ao risco de crédito é influenciada, pelas 
características individuais de cada cliente. A Cia. não reconhece 
uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, uma vez que 
100% da sua receita é com partes relacionadas. Em 31/12/2014 
a exposição máxima era de R$ 3.585 (R$ 1.638 em 2013) refe-
rente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e 
as contas a receber. 15.2. Risco de liquidez: Risco de liquidez 
é o risco em que a Cia. irão encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Cia. na administração de liquidez 
são de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Cia.. A tabela a seguir demonstra 
em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:
    Até 1 ano   Até 2 anos   + 2 anos
Fornecedores 171 – –
Emprést. e financiam. 2.424 4.848 33.335
15.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não 
existe risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas 
e aplicações financeiras, que podem afetar negativamente as 
receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento 
desfavorável nas taxas de juros e inflação. 15.4. Risco ope-
racional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou 
indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas 
a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Cia. e de 
fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e 
de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. 
O objetivo da Cia. é administrar o risco operacional e risco na 
qualidade de serviços para evitar a ocorrência de prejuízos 

financeiros e danos à reputação da Cia.. 15.5. Gestão de capital: 
A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para 
manter a confiança do investidor, credor e mercado e manter 
o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os 
retornos sobre capital, que a Cia. define como resultados de 
atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. 
A diretoria também monitora o nível de dividendos para seus 
sócios. 15.6. Análise dos instrumentos financeiros: É apre-
sentada a seguir uma tabela de comparação por classe de valor 
contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Cia., 
apresentados nas Demonstrações financeiras:
     Valor Contábil   Valor Justo
Ativos financeiros   2014   2013   2014   2013
Cx. e equiv. de caixa 1.118 2 1.118 2
Aplic. financeiras 1.722 1.636 1.722 1.636
Contas a receber 745 – 745 –
Outras contas a receber 38 – 38 –
Total 3.623 1.638 3.623 1.638
Passivos financeiros
Fornecedores 171 4.669 171 4.669
Financiamentos 38.183 33.885 38.183 33.885
Total 38.354 38.554 38.354 38.554
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patri-
monial não diferem dos valores justos. • Contas a receber de 
clientes e fornecedores se aproximam de seu respectivo valor 
contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo 
destes instrumentos. Instrumentos financeiros por categoria:
     2014
     Valor
    Emprés- justo por Custo
    timos e meio de amor-
Ativos financeiros recebíveis   resultado   tizado
Caixa e equiv. de caixa 1.118 – –
Aplicações financeiras – 1.722 –
Contas a receber 745 – –
Outras contas a receber 38 – –
Total 1.901 1.722 –
Passivos financeiros
Fornecedores – – 171
Financiamentos – – 38.183
Total – – 38.354
     2013
     Valor
    Emprés- justo por Custo
    timos e meio de amor-
Ativos financeiros recebíveis   resultado   tizado
Caixa e equiv. de caixa 2 – –
Aplicações financeiras – 1.636 –
Total 2 1.636 –
Passivos financeiros
Fornecedores – – 4.669
Financiamentos – – 33.885
Total – – 38.554
15.7. Hierarquia de valor justo – A tabela abaixo apresenta 
instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, por níveis 
de hierarquia do valor justo, utilizando um método de avaliação. 
Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos e idênticos • Nível 2: inputs, exceto preços cotados, 
incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços) 
• Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são base-
ados e dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 
Os instrumentos financeiros não derivativos avaliados a valor 
justo são as aplicações financeiras que foram classificadas no 
Nível 2. 15.8. Análise da sensibilidade dos ativos e passivos 
financeiros: O principal risco atrelado às operações da Cia. está 
ligado a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para 
os financiamentos. As aplicações com CDI estão registrados a 
valor de mercado, conforme cotações divulgadas pelas respec-
tivas instituições financeiras e os demais se referem, em sua 
maioria, a certificado de depósito bancário, portanto, o valor 
registrado desses títulos não apresenta diferença para o valor de 
mercado. Com finalidade de verificar a sensibilidade do indexador 
nas aplicações financeiras e financiamentos aos quais a Cia. 
estava exposta na data base de 31/12/2014, foram definidos 
03 cenários diferente. Com base em projeções divulgadas por 
instituições financeiras, foi obtida a projeção do CDI para os 
próximos 12 meses, cuja média foi de 11,57% para o ano de 
2014 e da TJLP o percentual de 5%, sendo estes definidos como 
cenário provável; a partir deste, foram calculadas de 25% e 50%.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Diretores e Acionistas da Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A – Pedra Grande-RN. Examinamos as demonstrações finan-
ceiras da Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. (“Cia.”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2014 e as respectivas 
demonstrações do resultado e do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da 
administração sobre as demonstrações financeiras: A administração da Cia. é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade 
é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores 
e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência 
a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do 

julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras da Cia. para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados 
nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Cia.. Uma auditoria 
inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas 
pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Energia Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. em 31/12/2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 29 de maio de 2015
 KPMG Auditores Independentes José Luiz Ribeiro de Carvalho

 CRC 2SP 014.428/O-6 Contador CRC 1SP 141.128/O-2

A Diretoria André Luis Morais – Contador CRC 1SP 198135/O-7-S-RN

Operação   2014        Risco        Cenário I (provável)       Cenário II        Cenário III
Aplicação financeira 2.122 CDI 11,57% 8,68% 5,79%
Receita financeira – – 246 184 123
Financiamentos 51.485 TJLP 5,00% 6,25% 7,50%
Despesa financeira – – 2.574 3.218 3.861
Resultado financeiro – – (2.329) (3.034) (3.739) Os casos dos natalenses que pu-

lam rotineiramente da Ponte Newton 
Navarro foram tratados por matérias 
publicadas pelo NOVO JORNAL ao 
longo deste ano. Durante o acom-
panhamento feito pela reportagem, 
chegou-se a fl agrar um homem ten-
tando se jogar, mas que foi salvo por 
policiais militares.

As reportagens apresentaram os 
vários fatores, casos de mortes ocor-
ridas na ponte e principalmente a fra-
gilidade do sistema de segurança e vi-
gilância do local, que, por sugestão 
do Ministério Público, deveria contar 
com uma rede de proteção contra ten-
tativas de suicídio.

Um processo judicial, aberto pelo 

MP na 5ª Vara da Fazenda Pública, 
registrava já em 2013 uma decisão li-
minar que determinava a instalação 
de uma rede de proteção, que fi caria 
logo abaixo da ponte. A tela serviria 
tanto para proteger quem passa pela 
ponte a pé, assim como os barcos que 
navegam nas águas do Rio Potengi. 

A Promotoria de Justiça de Defesa 

do Meio Ambiente apontou que o mu-
nicípio teria a responsabilidade de ins-
talar as redes abaixo do vão central da 
ponte. A expectativa era de que o pro-
cesso fosse resolvido ainda em maio, 
com o posicionamento do juiz Luiz Al-
berto Dantas sobre quem seria o res-
ponsável pela instalação da rede: Go-
verno do Estado ou Prefeitura do Natal. 

De acordo com estudo da Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS), uma 
pessoa comete suicídio a cada 40 se-
gundos em todo o planeta. No Brasil 
esse número é de um suicídio a cada 45 
minutos e, de acordo com a Universi-
dade de Campinas-SP (Unicamp), em 
uma sala com 30 pessoas, por exem-
plo, cinco já pensaram em suicídio.

Ainda de acordo com pesqui-
sas médicas, dentre os casos de sui-
cídios registrados, 98% são relaciona-
dos a pessoas que possuíam transtor-
nos mentais, principalmente depres-

são, seguida de esquizofrenia. 
Os dados são importantes e mos-

tram a realidade sobre os suicídios, 
que muitas vezes não é debatida. De 
acordo com o médico psiquiatra Le-
onardo Barbosa, presidente da Asso-
ciação Norte-rio-grandense de Psi-
quiatria (ANP), a falta de discussão 
sobre os suicídios não contribui em 
nada para o problema. 

“Há 20 anos que a taxa de suicí-
dios cresce. Durante todo esse tem-
po existiu essa proibição de se noti-
ciar, mesmo discutir suicídios na mí-

dia. Não adiantou de nada. A questão 
não é mostrar a morte por si só, mas 
discutir a situação. Isso sim é necessá-
rio”, pontuou Barbosa.

O presidente da associação ainda 
criticou o papel do poder público no 
atendimento aos casos psiquiátricos e 
destacou a situação da ponte Newton 
Navarro como um ponto emblemáti-
co na situação.

“Existe uma falha de seguran-
ça na ponte e isso é preciso conser-
tar, sem dúvida. Mas, se o poder pú-
blico fi zer isso e não der condições de 
atendimento, o mesmo cara que não 
vai mais pular da ponte tem como se 
enforcar com uma corda, por exem-
plo”, relatou o psiquiatra.

Ainda segundo Barbosa, a solu-
ção para enfrentar a problemática em 
um país em que 17% da população já 

teria pelo menos pensado em se ma-
tar é investir na estrutura da saúde. 
“O cidadão que for pedir um atendi-
mento ambulatorial de psiquiatria 
aqui em Natal vai levar quatro meses 
para ser atendido. Quem pensa em se 
matar, vai se matar agora, não daqui 
a quatro meses”, completou.

O médico defende uma hierarqui-
zação no atendimento aos transtor-
nos mentais. “Precisamos também 
de unidades básicas de saúde, até 
mesmo as UPA’s (Unidades de Pronto 
Atendimento), com médicos e equi-
pes treinadas para receber os casos, 
assim como os prontos-socorros de 
hospitais. Além das aberturas de lei-
tos e novos CAPS. Hoje temos muitas 
portas fechadas para o atendimento 
e muitas portas abertas para a mor-
te”, pontuou o presidente da ANP.

O NÚMERO DE suicídios no Brasil cres-
ceu 30% nas duas últimas décadas, 
com um aumento expressivo princi-
palmente na camada jovem da socie-
dade. São 11 mil mortes por ano, que 
representam a oitava maior taxa do 
mundo. Se for considerar a faixa en-
tre 15 e 29 anos, o Brasil ocupa o se-
gundo posto no ranking mundial, se-
gundo o Ministério da Saúde.   

A necessidade de derrubar os ta-
bus e discutir o suicídio como questão 
de saúde suscitou a audiência pública 
realizada na manhã de ontem na Câ-
mara Municipal de Natal. Provocados 
pelo pedido do vereador e presidente 
do Legislativo municipal, Franklin Ca-
pistrano (PSB), reuniram-se profi ssio-

nais da área médica e representantes 
de entidades ligadas ao tratamento 
de transtornos mentais com o objeti-
vo de discutir os suicídios, suas moti-
vações e o papel dos entes públicos na 
prevenção das mortes.

Uma das situações que levou o lí-
der do Poder Legislativo da capital re-
quisitar a audiência pública foi o au-
mento no índice de suicídios na Pon-
te Newton Navarro. Os recorrentes 
casos registrados foram tema de re-
portagens do NOVO JORNAL entre 
fevereiro e maio deste ano, retratan-
do principalmente a falta de um sis-
tema de prevenção de suicídios na 
ponte inaugurada em 2007 para ligar 
as zonas Leste e Norte de Natal.

“A situação da ponte é uma das 
principais razões que me levaram a 
convocar essa audiência. São muitos 

suicídios ocorridos ali, fenômeno que 
precisa ser discutido. As autoridades 
sanitárias precisam acordar para essa 
situação grave”, disse Franklin, que 
atua como médico psiquiatra há qua-
tro décadas. De acordo com Capistra-
no, um dos objetivos da reunião, além 
da melhoria na área da saúde pública, 
seria o de propor providências na se-
gurança na Ponte Newton Navarro. 

“Defi nitivamente é preciso ter 
mais segurança na ponte, incluindo 
a questão da rede de proteção. Essa 
será uma das sugestões que sairão 
dessa audiência. Precisamos ter mais 
cuidado com esses suicídios públicos, 
com segurança e também discutin-
do as motivações. Vamos encaminhar 
sugestões e justifi cativas das medidas 
a serem adotadas pelas autoridades, 
a fi m de que implementem políticas 

públicas para melhorar o atendimen-
to”, completou o vereador. 

Além da questão de segurança, os 
participantes da audiência no plená-
rio Érico Hackradt também apresen-
taram sugestões e requisições para re-
forçar o atendimento psiquiátrico tan-
to na rede pública de saúde da capital 
como no estado.

Na capital, por exemplo, a rede 
pública dispõe apenas de três locais 
destinados para o tratamento psiqui-
átrico: dois centros de atenção psi-
cossocial (CAPS), criados pelo Minis-
tério da Saúde, e o Hospital Colônia 
Doutor João Machado.

Natal tem uma taxa média de 3,3 
suicídios a cada 100 mil habitantes. O 
registro ofi cial é listado como “mortes 
por lesões autoprovocadas voluntaria-
mente”, segundo o Ministério da Saúde.

PAULO NASCIMENTO
DO NOVO JORNAL

ALTA TAXA DE SUICÍDIOS 
PREOCUPA A CÂMARA

/ SAÚDE MENTAL /  AUDIÊNCIA PÚBLICA CONVOCADA PELO PRESIDENTE DA CASA FRANKLIN CAPISTRANO REFORÇA A 
NECESSIDADE DE MELHORAR A SEGURANÇA NA PONTE NEWTON NAVARRO; LOCAL É PALCO DE SUCESSIVAS TRAGÉDIAS 

SOLICITAÇÃO POR 
MAIS ESTRUTURA

TEMA DE REPORTAGENS DO NOVO JORNAL 

 ▶ Ponte Newton Navarro: alvo de ação judicial que obriga as autoridades instalarem uma rede de proteção na sua estrutura

NEY DOUGLAS / NJ

FOTOS: MARCELO BARROSO

Esquina dos Ventos Geradora Eólica S.A.
CNPJ/MF nº 13.336.404/0001-00

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013.
 Pedra Grande-RN, 02 de junho de 2015 A Administração

Balanços Patrimoniais em 31/12/2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota   2014   2013
Circulante  4.582 879
 Caixa e equivalentes de caixa 3a 1.111 3
 Aplicações financeiras 3b 2.327 838
 Contas a receber de clientes 4/8 1.046 –
 Impostos a recuperar  51 38
 Outras contas a receber  10 –
 Despesas antecipadas  37 –
Não circulante  66.220 65.823
 Imobilizado 5 66.220 65.823
Total do ativo  70.802 66.702

Passivo Nota   2014   2013
Circulante  4.124 3.287
 Fornecedores 6 240 28
 Financiamentos 7 3.298 3.150
 Outras contas a pagar 8 436 41
 Obrigações tributárias  150 68
Não circulante  49.581 48.186
 Financiamentos 7 48.638 47.243
 Adiant. p/ futuro aum. de capital 8 943 943
Patrimônio líquido  17.097 15.229
 Capital social 9 16.080 16.080
 Reservas de Lucros  1.017 (851)
Total do passivo e patr. líquido  70.802 66.702

Demonstrações de Resultados – Exercícios fi ndos
em 31/12/2014 e 2013 (Em milhares de Reais)

    Nota   2014   2013
Receita operacional líquida 10 8.059 –
Custo dos produtos vendidos e
 dos serviços prestados 11 (2.761) –
Lucro bruto  5.298 –
Outras (desp.) receitas operac.
 Depespesas administr. e gerais 12 (555) (420)
Resultado antes das receitas
 (despesas) financ. líq. e imp.  4.743 (420)
 Despesas financeiras 13 (2.739) (649)
 Receitas financeiras 13 133 649
     (2.606) –
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL  2.137 (420)
 IRPJ e CSLL – corrente 14 (269) (207)
 IRPJ e CSLL – diferido
Lucro (Prejuízo) do exercício  1.868 (627)

Demonstrações de Resultados Abrangentes
Exercícios fi ndos em 31/12/2014 e 2013

(Em milhares de Reais)
     2014     2013
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 1.868 (627)
Resultado abrangente total 1.868 (627)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios fi ndos em 31/12/2014 e 2013

(Em milhares de Reais)
     Capital Lucro (Prej.)
    Nota   social   acumul.   Total
Saldos em 01/01/2013 7 16.080 (224) 15.856
Prejuízo do exercício  – (627) (627)
Saldos em 31/12/2013 7 16.080 (851) 15.229
Lucro do exercício  – 1.868 1.868
Saldos em 31/12/2014 7 16.080 1.017 17.097

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Método indireto Exercícios fi ndos

em 31/12/2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
Fluxos de caixa das ativ. operac.   2014   2013
Lucro/(prejuízo) do exercício 1.868 (627)
Ajustes para conciliar o lucro ao
 caixa oriundo das ativ. operacionais:
 Depreciação 1.664 –
 Juros e variações monetárias 3.582 2.839
    7.114 2.212
 Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) red. de aplic. financeira (1.489) 25.192
 (Aumento) de impostos a recuperar (13) (26)
 (Aumento) de contas a receber (1.046) –
 (Aumento) de outras contas a receber (10) –
 Aumento de despesas antecipadas (37) –
 Aumento (redução) de fornecedores 212 (3.374)
 Aumento de outras contas a pagar 395 6
 Aumento de obrigações tributárias 82 66
Caixa líq. (usado nas) proveniente
 das atividades operacionais 5.208 24.076
Fluxos de caixa das ativ. de investim.
 Aquisição de ativo imobilizado (2.061) (41.093)
Caixa líq. usado nas ativ. de invest. (2.061) (41.093)
Fluxos de caixa das ativ. de financ.
 Outras contas a pagar – (1)
 Emprést. e financiamentos pagos (2.339) –
 Emprést. e financiamentos tomados 300 17.019
Caixa líq. prov. das ativ. de financ. (2.039) 17.018
Aumento (Redução) do caixa e
 equivalentes de caixa 1.108 1
Demonstração da redução do caixa
 e equivalentes de caixa
 No início do exercício 3 2
 No fim do exercício 1.111 3
 Aumento (Redução) do caixa e
 equivalentes de caixa 1.108 1

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
(Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional – A Esquina dos Ventos Geradora Eólica 
S.A. (Cia.), localizada na Fazenda Campinas da Praia, s/n, Zona 
Rural, município de Pedra Grande-RN foi constituída em 
17/01/2011. A Cia. tem por objeto social a geração de energia 
elétrica através da fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de 
estudos de viabilidade, implantação, montagem e administração 
de projetos de geração de energia eólica e a comercialização da 
energia elétrica gerada. Em 31/12/2013 a Cia. estava em fase 
pré-operacional, tendo iniciado suas atividades em abril 2014. 
2. Base de preparação e resumo das principais práticas 
contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na pre-
paração destas demonstrações financeiras estão resumidas 
abaixo. 2.1. Base de preparação: a. Declaração de conformi-
dade com relação às normas do CPC: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. A emissão dessas demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Diretoria em 29/05/2015. b. Base 
de mensuração e conteúdo: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas considerando o custo histórico como base de 
valor. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$), 
que é a moeda funcional da Cia.. Todas as informações finan-
ceiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar 
mais próximo possível, exceto quando indicado de outra forma. 
d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC 
exige que a administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistos periodicamente. Revisões com relação 
a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas. 2.2. Descrição das principais 
práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos financei-
ros de curto prazo de alta liquidez com vencimentos inferiores 
a 90 dias e com risco insignificante de mudança de valor de 
mercado. b. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras 
incluem os recursos que não serão aplicados na operação no 
curto prazo, dentro de um período inferior a 90 dias. c. Instru-
mentos financeiros: Ativos financeiros não derivativos: A Cia. 
reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, 
incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado, são reconhecidos inicialmente na data da negociação 
na qual a Cia. se torna uma das partes das disposições contra-
tuais do instrumento. A Cia. não reconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Cia. transfere os direitos ao reconheci-
mento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Eventual 
participação que seja criada ou retida pela Cia. nos ativos 
financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente 
quando, a Cia. tenha o direito legal de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O principal ativo 
reconhecido na Cia. é a aplicação financeira. Passivos financei-
ros não derivativos: A Cia. reconhece os passivos inicialmente 
na data de negociação na qual a Cia. se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. A Cia. baixa um passivo 
financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas. A Cia. tem os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: financiamentos, fornecedores e 
outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de 
transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por 
meio do método dos juros efetivos. Instrumentos financeiros 
derivativos: A Cia. não contratou operações de instrumentos 
financeiros derivativos nos exercícios de 2013 e 2012, incluindo 
operações de hedge. Categoria dos instrumentos financeiros: Os 
instrumentos financeiros estão classificados em: Empréstimos 
e recebíveis (caixa e equivalente de caixa), Valor justo por meio 
do resultado (aplicações financeiras) e Custo amortizado (forne-
cedores, financiamentos e partes relacionadas). Os valores 
contábeis dos instrumentos categorizados como empréstimos 
e recebíveis e custo amortizado se aproximam do valor justo. d. 
Ativos arrendados: A Cia. possui apenas arrendamentos ope-
racionais e não são reconhecidos no balanço patrimonial. Os 
pagamentos efetuados referentes a arrendamentos operacionais 
são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do 
arrendamento. e. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo 
imobilizado, representados por ativos tangíveis, foram inicial-
mente registrados ao custo de aquisição, formação ou constru-
ção, deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda 
não recuperável acumulada, quando aplicável. f. Licenças 
ambientais: As licenças ambientais prévias e de instalação, 
obtidas na fase de planejamento do empreendimento são reco-
nhecidas como custo dos parques eólicos. g. Redução ao valor 
recuperável: O imobilizado tem o seu valor recuperável testado, 
no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. 
h. Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios e são classificadas como passivo circulan-
tes se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de 

doze meses da data do balanço. Os valores são registrados 
inicialmente pelo valor da fatura ou nota fiscal correspondente, 
que se aproxima substancialmente de seu valor justo. i. Finan-
ciamentos: Os financiamentos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor da transação, abrangendo o valor original do recurso 
obtido com a instituição financeira acrescida de eventuais 
custos de transação, e, subseqüentemente, são demonstrados 
pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas 
com base no método da taxa de juros efetiva e incluídas em 
despesas financeiras. Os financiamentos são classificados como 
passivo circulante, a menos que a Cia. tenha um direito incon-
dicional de diferir a liquidação do passivo no prazo superior de 
doze meses a contar da data de encerramento do balanço. 
• Capitalização dos custos dos financiamentos: Os custos dos 
financiamentos atribuíveis ao contrato de concessão são capi-
talizados durante a fase de construção de acordo com o CPC 20 
(R1) – Custos de empréstimos. j. Provisões: Uma provisão é 
reconhecida no balanço quando a Cia. possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, e 
for mais provável que não que um recurso econômico seja 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. As 
provisões para contingências são reconhecidas contabilmente 
sempre que a perda for avaliada como provável o que ocasio-
naria uma provável saída de recursos financeiros necessários à 
liquidação das obrigações e, também, quando os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, 
levando-se em conta a posição dos assessores jurídicos da Cia.. 
Essas provisões são atualizadas periodicamente. k. Imposto de 
renda e contribuição social: O Imposto de Renda (IRPJ) e a 
Contribuição Social (CSLL) do exercício corrente são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre a base presumida excedente de R$ 240 para imposto de 
renda e de 9% sobre a base presumida para contribuição social 
sobre o lucro líquido. l. Outros passivos circulantes e não 
circulantes: São demonstrados por valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias incorridos. m. Capital 
social: O capital social está composto em sua totalidade por 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. n. Novas 
normas e interpretações ainda não adotadas: Uma série de 
novas normas, alterações de normas e interpretações são efe-
tivas para exercícios iniciados após 01/01/2014, e não foram 
adotadas na preparação destas demonstrações financeiras. 
Aquelas que podem ser relevantes para a Cia. estão menciona-
das abaixo. A Cia. não planeja adotar estas normas de forma 
antecipada. IFRS 9 Financial Instruments (Instrumentos 
Financeiros): A IFRS 9, publicada em julho de 2014, substituiu 
as orientações existentes na IAS 39 Financial Instruments: 
Recognition and Measurement (Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 9 inclui orientação revista 
sobre a classificação e mensuração de instrumentos financeiros, 
incluindo um novo modelo de perda esperada de crédito para o 
calculo de redução ao valor recuperável de ativos financeiros, e 
novos requisitos sobre a contabilização de hedge. A norma 
mantém as orientações existentes sobre o reconhecimento e 
desreconhecimento de instrumentos financeiros da IAS 39. A 
IFRS 9 é efetiva para exercícios iniciados em ou após 01/01/2018, 
com adoção antecipada permitida. IFRS 15 Revenue from 
Contracts with Customers (Receita de Contratos com Clien-
tes): A IFRS 15 exige uma entidade a reconhecer o montante da 
receita refletindo a contraprestação que elas esperam receber 
em troca do controle desses bens ou serviços. A nova norma vai 
substituir a maior parte da orientação detalhada sobre o reco-
nhecimento de receita que existe atualmente em IFRS quando 
a nova norma for adotada. A nova norma é aplicável a partir de 
ou após 01/01/2017, com adoção antecipada permitida pela 
IFRS. A norma poderá ser adotada de forma retrospectiva, utili-
zando uma abordagem de efeitos cumulativos. A Empresa está 
avaliando os efeitos que o IFRS 15 vai ter nas demonstrações 
financeiras e nas suas divulgações. A Cia. ainda não escolheu o 
método de transição para a nova norma nem determinou os 
efeitos da nova norma nos relatórios financeiros atuais. O Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento 
contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes correspon-
dentes as estas normas. 3. Caixa e equivalentes de caixa e 
aplicações financeiras
a. Caixa e equivalentes de caixa 2014    2013
Caixa e bancos 1.111 3
b. Aplicações financeiras 2014    2013
Aplicações financeiras 2.327 838
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que 
são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor, são remuneradas substancialmente de acordo com 
índices que tenham como meta alcançar a variação média do 
Certificado Depósito Interbancário – 104,1% a.a. em 2014, 
(102,7% a.a. em 2013).
4. Contas a receber 2014    2013
Contas a receber de clientes 1.046 –
5. Imobilizado – Em 31/12/2014, o saldo do ativo imobilizado 
era formado pelos custos incorridos na construção do parque 
eólico.   2014    2013
Instalação e benfeitoria 1.624 –
Máquina e equipamentos 1.953 –
Aerogeradores 62.643 –
Imobilizado em andamento – 65.823
    66.220 65.823

Vencimentos – Anos
2016 3.298
2017 3.298
2018 3.298
2019 3.298
2020 em diante 35.446
Total 48.638
8. Partes relacionadas – Os principais saldos com partes 
relacionadas decorrem de transações com a Cia. e seus con-
troladores. Os saldos e transações estão demonstrados a seguir:
Ativo circulante 2014   2013
Contas a receber
Ventos Portiguares Com. de Energia S.A. 1.046 –
Passivo circulante/Outras contas a pagar:
Ventos Potiguares Comercializadora 333 –
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. – 6
Serveng Civilsan S/A 103 35
    436 41
Passivo não circulante/AFAC
Ventos Portiguares Com. de Energia S.A. 943 943
Resultado/Receita de vendas
Ventos Portiguares Com. de Energia S.A. 8.364 –
9. Capital social – Em 31/12/2014, o capital social da Cia. 
era de R$ 16.080 totalmente integralizado e representado por 
16.235.530 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não 
houve remuneração à Administração durante o período findo 
em 31/12/2014 e 2013.
10. Receita operacional líquida 2014   2013
Venda de Energia 8.364 –
Impostos (305) –
    8.059 –
11. Custo da operação e conservação   2014   2013
Depreciação (1.664) –
Custos produtos vendidos (358) –
Custo com mão de obra (267) –
Outros custos (472) –
    (2.761) –
12. Despesas gerais e administrativas 2014   2013
Despesas comerciais (75) (3)
Despesas com serviços (272) (28)
Despesas com pessoal (68) (159)
Outras despesas gerais (140) (230)
    (555) (420)
13. Resultado financeiro   2014    2013
Receitas financeiras
Rendimentos s/aplicações financeiras 133 647
Descontos obtidos – 2
    133 649
Despesas financeiras
Juros s/empréstimos (3.582) (2.839)
Juros pagos 848 2.192
Outras despesas financeiras (5) (2)
    (2.739) (649)
14. Imposto de renta e contribuição social  2014
Receita 8.364
Aliquota 8%
    669
Outras receitas 133
Base de cálculo 802
Aliquota vigente 24%
Imposto apurado 193
Adicional federal de 10% 56
    249
15. Instrumentos financeiros – A Cia. apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: 
• Risco de crédito • Risco de liquidez • Risco de mercado • Risco 
operacional. 15.1. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de 
prejuízo financeiro da Cia. caso um cliente ou contraparte em um 
instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clien-
tes. A exposição da Cia. ao risco de crédito é influenciada, pelas 
características individuais de cada cliente. A Cia. não reconhece 
uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, uma vez que 
100% da sua receita é com partes relacionadas. Em 31/12/2014 
a exposição máxima era de R$ 4.485 (R$ 841 em 2013) referente 
ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e as 
contas a receber. 15.2. Risco de liquidez: Risco de liquidez é 
o risco em que a Cia. irão encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Cia. na administração de liquidez 
são de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Cia.. A tabela a seguir demonstra 
em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:
    Até 1 ano   Até 2 anos   + 2 anos
Fornecedores 680 – –
Emprést. e financ. 3.298 6.596 45.340
15.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não 
existe risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas 
e aplicações financeiras, que podem afetar negativamente as 
receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento 
desfavorável nas taxas de juros e inflação. 15.4. Risco ope-
racional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou 
indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas 
a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Cia. e de 
fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e 
de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. 
O objetivo da Cia. é administrar o risco operacional e risco na 
qualidade de serviços para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da Cia.. 15.5. Gestão de capital: 
A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para 

Movimentação do ativo imobilizado
Custo 01/01/2013     Adições     31/12/2013     Adições     Transferências     31/12/2014
Instalação e benfeitorias – – – 155 1.502 1.657
Máquinas e equipamentos – – – 823 1.162 1.985
Aerogeradores – – – 66 64.176 64.242
Imobilizado em andamento 24.730 41.093 65.823 1.017 (66.840) –
    24.730 41.093 65.823 2.061 – 67.884
Depreciação
Máquinas e equipamentos – – – 32 – 32
Aerogeradores – – – 1.599 – 1.599
Instalação e benfeitorias – – – 33 – 33
    – – – 1.664 – 1.664
Total do Imobilizado – – 65.823 397 – 66.220

6. Fornecedores   2014    2013
Fornecedores 240 28
7. Financiamentos
      2014    2013
Financiamento com BNDES 51.935 50.393
Circulante 3.298 3.150
Não circulante 48.638 47.243
O empréstimo com o BNDES, captado pela Cia., tem como 
objetivo financiar a construção do parque eólico nas cidades 
de Pedra Grande no estado do RN, estando sujeito a encargos 
fixos de 2,05% ao ano acima da TJLP, com prazo de amortização 

mensal de até 192 meses. O valor financiado está garantido 
pela alienação fiduciária da totalidade da receita proveniente 
da venda de energia elétrica pela Controladora Ventos Poti-
guares Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento 
possui indicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de 
Cobertura do Serviço da Dívida deve ser maior ou igual a 1,3, 
onde: (EBITDA – Imposto de Renda e Contribuição Social)/(Soma 
dos pagamentos do principal + Juros em 12 meses). O cálculo 
e consequente manutenção do índice conforme definido, deve 
começar a ser efetuado a partir da data de início de operação 
do parque eólico.

manter a confiança do investidor, credor e mercado e manter 
o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os 
retornos sobre capital, que a Cia. define como resultados de 
atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. 
A diretoria também monitora o nível de dividendos para seus 
sócios. 15.6. Análise dos instrumentos financeiros: É apre-
sentada a seguir uma tabela de comparação por classe de valor 
contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Cia., 
apresentados nas Demonstrações financeiras:
     Valor Contábil   Valor Justo
      2014   2013   2014   2013
Ativos financeiros
Cx. e equiv. de caixa 1.111 3 1.111 3
Aplic. financeiras 2.327 838 2.327 838
Contas a receber 1.046 – 1.046 –
Outras contas a receber 45 – 45 –
Total 4.529 841 4.529 841
Passivos financeiros
Fornecedores 240 28 240 28
Financiamentos 51.935 50.393 51.935 50.393
Total 52.175 50.421 52.175 50.421
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patri-
monial não diferem dos valores justos. • Contas a receber de 
clientes e fornecedores se aproximam de seu respectivo valor 
contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo 
destes instrumentos.
Instrumentos financeiros por categoria:
     2014
     Valor
    Emprés- justo por Custo
    timos e meio de amor-
Ativos financeiros recebíveis   resultado   tizado
Caixa e equiv. de caixa 1.111 – –
Aplicações financeiras – 2.327 –
Contas a receber 1.046 – –
Outras contas a receber 45 – –
Total 2.202 2.327 –
Passivos financeiros
Fornecedores – – 240
Financiamentos – – 51.935
Total – – 52.175
     2013
     Valor
    Emprés- justo por Custo
    timos e meio de amor-
Ativos financeiros recebíveis   resultado   tizado
Caixa e equiv. de caixa 3 – –
Aplicações financeiras – 838 –
Total 3 838 –
Passivos financeiros
Fornecedores – – 28
Financiamentos – – 50.393
Total – – 50.421
15.7. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta 
instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, por níveis 
de hierarquia do valor justo, utilizando um método de avaliação. 
Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: •  Nível 
1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos e idênticos • Nível 2: inputs, exceto preços 
cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo 
ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado 
de preços) • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que 
não são baseados e dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Os instrumentos financeiros não derivativos 
avaliados a valor justo são as aplicações financeiras que foram 
classificadas no Nível 2. 15.8. Análise da sensibilidade dos 
ativos e passivos financeiros: O principal risco atrelado às 
operações da Cia. está ligado a variação do CDI para aplicações 
financeiras e TJLP para os financiamentos. As aplicações com 
CDI estão registrados a valor de mercado, conforme cotações 
divulgadas pelas respectivas instituições financeiras e os demais 
se referem, em sua maioria, a certificado de depósito bancá-
rio, portanto, o valor registrado desses títulos não apresenta 
diferença para o valor de mercado. Com finalidade de verificar 
a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras e 
financiamentos aos quais a Cia. estava exposta na data base de 
31/12/2014, foram definidos 03 cenários diferente. Com base 
em projeções divulgadas por instituições financeiras, foi obtida 
a projeção do CDI para os próximos 12 meses, cuja média foi 
de 11,57% para o ano de 2014 e da TJLP o percentual de 5%, 
sendo estes definidos como cenário provável; a partir deste, 
foram calculadas de 25% e 50%.

Operação   2014        Risco        Cenário I (provável)       Cenário II        Cenário III
Aplicação financeira 2.327 CDI 11,57% 8,68% 5,79%
Receita financeira – – 269 202 135
Financiamentos 51.935 TJLP 5,00% 6,25% 7,50%
Despesa financeira – – 2.597 3.246 3.895
Resultado financeiro – – (2.328) (3.044) (3.760)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Diretores e Acionistas da Esquina dos Ventos Geradora Eólica S.A. – Pedra Grande-RN.
Examinamos as demonstrações financeiras da Esquina dos Ventos Geradora Eólica S.A. (“Cia.”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2014 e as respectivas demonstrações do resultado e do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais 
notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras: A administração da Cia. é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade 
dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com 
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem 
o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de 
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações 
financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção 

relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o audi-
tor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da 
Cia. para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma 
opinião sobre a eficácia desses controles internos da Cia.. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação 
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Esquina dos Ventos Geradora Eólica S.A. em 
31/12/2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 29 de maio de 2015

 KPMG Auditores Independentes José Luiz Ribeiro de Carvalho
 CRC 2SP 014.428/O-6 Contador CRC 1SP 141.128/O-2

A Diretoria André Luis Morais – Contador CRC 1SP 198135/O-7-S-RN

HÁ 20 ANOS QUE A TAXA DE SUICÍDIOS CRESCE. 
DURANTE ESSE TEMPO EXISTIU A PROIBIÇÃO DE 
DISCUTIR ISSO NA MÍDIA. NÃO ADIANTOU NADA”

Leonardo Barbosa,
Presidente da Associação Norte-rio-grandense de Psiquiatria 

É PRECISO TER MAIS SEGURANÇA NA PONTE, 
INCLUINDO A REDE DE PROTEÇÃO. ESSA SERÁ UMA 

DAS SUGESTÕES QUE SAIRÃO DESSA AUDIÊNCIA”

Franklin Capistrano,
Presidente da Câmara Municipal de Natal
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Ponta do Vento Leste Geradora Eólica S/A  –  CNPJ/MF nº 13.336.480/0001-08

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras
(Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional – A Ponta do Vento Leste Geradora 
Eólica S.A. (Cia.), localizada na Fazenda Boca de Campo, s/n, 
Zona Rural, município de Pedra Grande-RN foi constituída em 
17/01/2011. A Cia. tem por objeto social a geração de energia 
elétrica através da fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de 
estudos de viabilidade, implantação, montagem e administração 
de projetos de geração de energia eólica e a comercialização da 
energia elétrica gerada. 2. Base de preparação e resumo das 
principais práticas contábeis – As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
resumidas abaixo. 2.1. Base de preparação: a. Declaração de 
conformidade com relação às normas do CPC: As demons-
trações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. A emissão dessas demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Diretoria em 29/05/2015. b. Base 
de mensuração e conteúdo: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas considerando o custo histórico como base de 
valor. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$), 
que é a moeda funcional da Cia.. Todas as informações finan-
ceiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar 
mais próximo possível, exceto quando indicado de outra forma. 
d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC 
exige que a administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistos periodicamente. Revisões com relação 
a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas. 2.2.  Descrição das principais 
práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos financei-
ros de curto prazo de alta liquidez com vencimentos inferiores 
a 90 dias e com risco insignificante de mudança de valor de 
mercado. b. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras 
incluem os recursos que não serão aplicados na operação no 
curto prazo, dentro de um período inferior a 90 dias. 
c.Instrumentos financeiros: Ativos financeiros não derivativos 
A Cia. reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos financei-
ros, incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado, são reconhecidos inicialmente na data da negociação 
na qual a Cia. se torna uma das partes das disposições contra-
tuais do instrumento. A Cia. não reconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Cia. transfere os direitos ao reconheci-
mento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Eventual 
participação que seja criada ou retida pela Cia. nos ativos 
financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente 
quando, a Cia. tenha o direito legal de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O principal ativo 
reconhecido na Cia. é a aplicação financeira. Passivos financei-
ros não derivativos: A Cia. reconhece os passivos inicialmente 
na data de negociação na qual a Cia. se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. A Cia. baixa um passivo 
financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas. A Cia. tem os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: financiamentos, fornecedores e 
outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de 
transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por 
meio do método dos juros efetivos. Instrumentos financeiros 
derivativos: A Cia. não contratou operações de instrumentos 
financeiros derivativos nos exercícios de 2014 e 2013, incluindo 
operações de hedge. Categoria dos instrumentos financeiros: Os 
instrumentos financeiros estão classificados em: Empréstimos 
e recebíveis (caixa e equivalente de caixa), Valor justo por meio 
do resultado (aplicações financeiras) e Custo amortizado (forne-
cedores, financiamentos e partes relacionadas). Os valores 
contábeis dos instrumentos categorizados como empréstimos 
e recebíveis e custo amortizado se aproximam do valor justo. 
d.Ativos arrendados: A Cia. possui apenas arrendamentos 
operacionais e não são reconhecidos no balanço patrimonial. Os 
pagamentos efetuados referentes a arrendamentos operacionais 
são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do 
arrendamento. e. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo 
imobilizado, representados por ativos tangíveis, foram inicial-
mente registrados ao custo de aquisição, formação ou constru-
ção, deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda 
não recuperável acumulada, quando aplicável. f. Licenças 
ambientais: As licenças ambientais prévias e de instalação, 
obtidas na fase de planejamento do empreendimento são reco-
nhecidas como custo dos parques eólicos. g. Redução ao valor 
recuperável: O imobilizado tem o seu valor recuperável testado, 
no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. 
h. Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios e são classificadas como passivo circulan-
tes se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de 
doze meses da data do balanço. Os valores são registrados 

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013.
 Pedra Grande-RN, 02 de junho de 2015 A Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota    2014    2013
Circulante  6.081 3.539
 Caixa e equivalentes de caixa 3a 540 2
 Aplicações financeiras 3b 3.771 3.376
 Contas a receber de clientes 4/7 1.510 –
 Impostos a recuperar  181 156
 Outras contas a receber  63 5
 Despesas antecipadas  16 –
Não circulante  104.911 102.094
 Imobilizado 5 104.911 102.094
Total do ativo  110.992 105.633

Passivo Nota    2014    2013
Circulante  6.463 5.157
 Fornecedores  330 –
 Financiamentos 6 5.304 5.091
 Outras contas a pagar 7 621 44
 Obrigações tributárias  208 22
Não circulante  78.274 76.417
 Financiamentos 6 78.240 76.383
 Partes relacionadas – adiantamento
  para futuro aumento de capital 7 34 34
Patrimônio líquido  26.255 24.059
 Capital social 9 26.011 26.011
 Reserva de lucros  244 (1.952)
Total do passivo e patrim. líquido  110.992 105.633

Demonstrações de Resultados – Exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
    Nota    2014    2013
Receita operacional líquida 10 11.533 –
Custo dos produtos vendidos e
 dos serviços prestados 11 (3.933) –
Lucro bruto  7.600 –
Outras (desp.) receitas operacionais
 Desp. administrativas e gerais 12 (710) (759)
Resultado antes das receitas (desp.)
 financeiras líquidas e impostos  6.890 (759)
 Despesas financeiras 13 (4.559) (566)
 Receitas financeiras 13 276 565
     (4.283) (1)
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL  2.607 (760)
 IRPJ e CSLL – corrente 14 (411) (156)
Lucro (Prejuízo) do exercício  2.196 (916)

Demonstrações de Resultados Abrangentes – 
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 

(Em milhares de Reais)
    2014    2013
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 2.196 (916)
Resultado abrangente total 2.196 (916)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método 
Indireto – Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 

2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
Fluxos de caixa das ativid. operac.  2014    2013
Prejuízo do exercício 2.196 (916)
Aj. p/ conciliar o lucro ao caixa
 oriundo das ativid. operacionais:
 Depreciação 2.519 –
 Juros e variações monetárias 5.894 4.802
    10.609 3.886
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) Red. de aplic. financeira (395) 7.790
 (Aumento) de impostos a recuperar (25) (32)
 (Aumento) de clientes (1.510) (5)
 (Aumento) de outras contas a receber (58) –
 (Aumento) de despesas antecipadas (16) –
 Aumento (Redução) de fornecedores 330 (1.163)
 Aumento de outras contas a pagar 577 9
 Aumento de obrigações tributárias 186 15
Caixa líquido (usado nas) prov. das
 atividades operacionais 9.698 10.500
Fluxos de caixa das atividades
 de investimentos
 Aquisição de ativo imobilizado (5.336) (31.619)
Caixa líquido usado nas atividades
 de investimento (5.336) (31.619)
Fluxos de caixa das atividades
 de financiamentos
 Empréstimos e financ. pagos (3.824) –
 Empréstimos e financ. tomados – 21.119
Caixa líquido proveniente das
 atividades de financiamentos (3.824) 21.119
Aumento do caixa e equiv. de caixa 538 –
Demonstração da redução do
 caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 2 2
 No fim do exercício 540 2
Aumento do caixa e equiv. de caixa 538 –

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
– Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2014 e 

2013 (Em milhares de Reais)
      Lucros
     Capital (Prej.)
    Nota    social    acum.    Total
Saldos em 31/12/2012 8 26.011 (1.036) 24.975
Prejuízo do exercício  – (916) (916)
Saldos em 31/12/2013 8 26.011 (1.952) 24.059
Lucro do exercício  – 2.196 2.196
Saldos em 31/12/2014 8 26.011 244 26.255

inicialmente pelo valor da fatura ou nota fiscal correspondente, 
que se aproxima substancialmente de seu valor justo. i. Finan-
ciamentos: Os financiamentos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor da transação, abrangendo o valor original do recurso 
obtido com a instituição financeira acrescida de eventuais 
custos de transação, e, subseqüentemente, são demonstrados 
pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas 
com base no método da taxa de juros efetiva e incluídas em 
despesas financeiras. Os financiamentos são classificados como 
passivo circulante, a menos que a Cia. tenha um direito incon-
dicional de diferir a liquidação do passivo no prazo superior de 
doze meses a contar da data de encerramento do balanço. 
• Capitalização dos custos dos financiamentos: Os custos dos 
financiamentos atribuíveis ao contrato de concessão são capi-
talizados durante a fase de construção de acordo com o CPC 20 
(R1) – Custos de empréstimos. j. Provisões: Uma provisão é 
reconhecida no balanço quando a Cia. possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, e 
for mais provável que não que um recurso econômico seja 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. As 
provisões para contingências são reconhecidas contabilmente 
sempre que a perda for avaliada como provável o que ocasio-
naria uma provável saída de recursos financeiros necessários à 
liquidação das obrigações e, também, quando os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, 
levando-se em conta a posição dos assessores jurídicos da Cia.. 
Essas provisões são atualizadas periodicamente. k. Imposto de 
renda e contribuição social: O Imposto de Renda (IRPJ) e a 
Contribuição Social (CSLL) do exercício corrente são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre a base presumida excedente de R$ 240 para imposto de 
renda e de 9% sobre a base presumida para contribuição social 
sobre o lucro líquido. l. Outros passivos circulantes e não 
circulantes: São demonstrados por valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias incorridos. m. Capital 
social: O capital social está composto em sua totalidade por 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. n. Novas 
normas e interpretações ainda não adotadas: Uma série de 
novas normas, alterações de normas e interpretações são efe-
tivas para exercícios iniciados após 1º/01/2015, e não foram 
adotadas na preparação destas demonstrações financeiras 
individuais. Aquelas que podem ser relevante para a Empresa 
estão mencionadas abaixo. A Administração não planeja adotar 
esta norma de forma antecipada. IFRS 9 Financial Instruments 
(Instrumentos Financeiros): A IFRS 9, publicada em julho de 
2014, substituiu as orientações existentes na IAS 39 Financial 
Instruments: Recognition and Measurement (Instrumentos 
Financeiros: Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 9 inclui 
orientação revista sobre a classificação e mensuração de ins-
trumentos financeiros, incluindo um novo modelo de perda 
esperada de crédito para o calculo de redução ao valor recupe-
rável de ativos financeiros, e novos requisitos sobre a contabi-
lização de hedge. A norma mantém as orientações existentes 
sobre o reconhecimento e desreconhecimento de instrumentos 
financeiros da IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para exercícios iniciados 
em ou após 1º/01/2018, com adoção antecipada permitida. IFRS 
15 Revenue from Contracts with Customers (Receita de 
Contratos com Clientes): A IFRS 15 exige uma entidade a 
reconhecer o montante da receita refletindo a contraprestação 
que elas esperam receber em troca do controle desses bens ou 
serviços. A nova norma vai substituir a maior parte da orientação 
detalhada sobre o reconhecimento de receita que existe atual-
mente em IFRS quando a nova norma for adotada. A nova norma 
é aplicável a partir de ou após 1º/01/2017, com adoção anteci-
pada permitida pela IFRS. A norma poderá ser adotada de forma 
retrospectiva, utilizando uma abordagem de efeitos cumulativos. 
A Empresa está avaliando os efeitos que o IFRS 15 vai ter nas 
demonstrações financeiras e nas suas divulgações. A Cia. ainda 
não escolheu o método de transição para a nova norma nem 
determinou os efeitos da nova norma nos relatórios financeiros 
atuais. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não 
emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamen-
tos vigentes correspondentes as estas normas. 3. Caixa e 
equivalentes de caixa e aplicações financeiras:
a. Caixa e equivalentes de caixa 2014    2013
Caixa e bancos 540 2
b. Aplicações financeiras  2014    2013
Aplicações financeiras 3.771 3.376
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que 
são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor, são remuneradas substancialmente de acordo com 
índices que tenham como meta alcançar a variação média do 
Certificado Depósito Interbancário – 104,1% a.a. em 2014, 
(102,7% a.a. em 2013).
4. Contas a receber de clientes  2014    2013
Contas a receber de clientes 1.510 –
5. Imobilizado – Em 31/12/2014, o saldo do ativo imobilizado 
era formado pelos custos incorridos na construção do parque 
eólico.  2014    2013
Instalações e benfeitórias 2.558 –
Máquina e equipamentos 3.983 –
Aerogeradores 98.370 –
Imobilizado em andamento – 102.094
    104.911 102.094

Movimentação do ativo imobilizado 01/01/2013   Adições   2013   Adições   Transferências   2014
Custo
Instalação e benfeitorias – – – 247 2.366 2.613
Máquinas e equipamentos – – – 1.691 2.373 4.064
Aerogeradores – – – 1.969 98.784 100.753
Imobilizado em andamento 70.475 31.619 102.094 1.429 (103.523) –
    70.475 31.619 102.094 5.336 – 107.430
Depreciação
Máquinas e equipamentos – – – 81 – 81
Aerogeradores – – – 2.383 – 2.383
Instalação e benfeitorias – – – 55 – 55
    – – – 2.519 – 2.519
Total do Imobilizado – – 102.094 2.817 – 104.911

6. Financiamentos  2014    2013
Financiamento com BNDES 83.544 81.474
Circulante (5.304) (5.091)
Não circulante 78.240 76.383
O empréstimo com o BNDES, captado pela Cia., tem como 
objetivo financiar a construção do parque eólico nas cidades 
de Pedra Grande no estado do RN, estando sujeito a encargos 
fixos de 2,18% ao ano acima da TJLP, com prazo de amortização 
mensal de até 192 meses. O valor financiado está garantido 
pela alienação fiduciária da totalidade da receita proveniente 
da venda de energia elétrica pela Controladora Ventos Poti-
guares Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento 
possui indicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de 

Cobertura do Serviço da Dívida deve ser maior ou igual a 1,3, 
onde: (EBITDA – Imposto de Renda e Contribuição Social)/(Soma 
dos pagamentos do principal + Juros em 12 meses). O cálculo 
e consequente manutenção do índice conforme definido, deve 
começar a ser efetuado a partir da data de início de operação 
do parque eólico.
Vencimentos – Anos
2015 5.304
2016 5.304
2017 5.304
2018 5.304
2019 em diante 57.024
Total 78.240

7. Partes relacionadas – Os principais saldos com partes 
relacionadas decorrem de transações com a Cia. e seus contro-
ladores. Os saldos e transações estão demonstrados a seguir: 
    2014    2013
Ativo circulante
Contas a receber: Ventos Portiguares
 Comercializadora de Energia S.A. 1.510 –
Passivo circulante
Outras contas a pagar: Ventos Potiguares
 Comercializadora 481 –
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. – 9
Serveng Civilsan S/A 140 35
    621 44
Passivo não circulante
AFAC
Ventos Portiguares Com. de Energia S.A. 34 34
Resultado
Receita de vendas
Ventos Portiguares Com. de Energia S.A. 11.970 –
Em 21/07/2011 a Cia. celebrou um contrato de compra e venda 
de energia elétrica incentivada com sua controladora Ventos 
Potiguares Comercializadora de Energia S/A., cujo objeto foi a 
comercialização, entre as partes, de energia incentivada com 
50% de desconto nas Tarifas de Uso do Sistema de Distribuição 
(TUSD) e Tarifas de Uso do Sistema de Transmissão (TUST) 
no período de 31/12/2012 a 30/12/2032, na região Nordeste. 
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não 
houve remuneração à Administração durante o período findo 
em 31/12/2014 e 2013. 8. Capital social – Em 31/12/2014, o 
capital social da Cia. era de R$ 26.011 totalmente integralizado 
e representado por 26.998.410 ações ordinárias nominativas e 
sem valor nominal.
9. Receita operacional líquida  2014    2013
Venda de Energia 11.970 –
Impostos (437) –
    11.533 –
10. Custo da operação e conservação  2014    2013
Depreciação (2.518) –
Custos produtos vendidos (537) –
Custo com mão de obra (397) –
Outros custos (481) –
    (3.933) –
11. Despesas gerais e administrativas  2014    2013
Despesas comerciais (108) (336)
Despesas com serviços (397) (33)
Despesas com pessoal (98) (334)
Outras despesas gerais (107) (94)
    (710) (797)
12. Resultado financeiro  2014    2013
Rendimentos s/aplicações financeiras 276 527
Descontos obtidos – 38
    276 565
Despesas financeiras
Juros s/empréstimos (5.895) (4.802)
Juros pagos 1.344 4.274
Outras despesas financeiras (9) (38)
    (4.559) (566)
13. Imposto de renda e contribuição social  2014
Receita 11.970
Aliquota 8%
    958
Outras receitas 276
Base de cálculo 1.234
Aliquota vigente 24%
Imposto apurado 296
Adicional federal de 10% 99
    395
14. Instrumentos financeiros – A Cia. apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • 
Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco 
operacional. 14.1. Risco de crédito – Risco de crédito é o risco 
de prejuízo financeiro da Cia. caso um cliente ou contraparte em 
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clien-
tes. A exposição da Cia. ao risco de crédito é influenciada, pelas 
características individuais de cada cliente. A Cia. não reconhece 
uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, uma vez que 
100% da sua receita é com partes relacionadas.Em 31/12/2014 a 
exposição máxima era de R$ 5,420 (R$ 1.800 em 2013) referente 
ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e as 
contas a receber. 14.2. Risco de liquidez – Risco de liquidez 
é o risco em que a Cia. irão encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Cia. na administração de liquidez 
são de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Cia.. A tabela a seguir demonstra 
em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:
    Até 1 ano   Até 2 anos   + 2 anos
Fornecedores 960 – –
Emprést. e financiamentos 5.304 10.608 35.250
14.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não 
existe risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas 
e aplicações financeiras, que podem afetar negativamente as 
receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento 
desfavorável nas taxas de juros e inflação. 14.4. Risco ope-
racional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou 
indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas 
a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Cia. e de 
fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e 
de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. 
O objetivo da Cia. é administrar o risco operacional e risco na 
qualidade de serviços para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da Cia.. 14.5. Gestão de capital: 

A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para 
manter a confiança do investidor, credor e mercado e manter 
o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os 
retornos sobre capital, que a Cia. define como resultados de 
atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. 
A diretoria também monitora o nível de dividendos para seus 
sócios. 14.6. Análise dos instrumentos financeiros: É apre-
sentada a seguir uma tabela de comparação por classe de valor 
contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Cia., 
apresentados nas Demonstrações financeiras:
    Valor Contábil Valor Justo
      2014    2013    2014    2013
Ativos financeiros
Caixa e equiv. de caixa 540 2 540 2
Aplic. financeiras 3.771 3.376 3.771 3.376
Contas a receber 1.510 – 1.510 –
Outras contas a receber 80 5 80 5
Total 5.901 3.383 5.901 3.383
Passivos financeiros
Fornecedores 330 – 330 –
Financiamentos 83.544 81.747 83.544 81.747
Total 83.883 81.747 83.883 81.747
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patri-
monial não diferem dos valores justos. • Contas a receber de 
clientes e fornecedores se aproximam de seu respectivo valor 
contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo 
destes instrumentos. Instrumentos financeiros por categoria:
      2014
      Valor justo Custo
    Emprést. por meio de amorti-
    e recebíveis   resultado   zado
Ativos financeiros
Caixa e equiv. de caixa 540 – –
Aplicações financeiras – 3.771 –
Contas a receber 1.510 – –
Outras contas a receber 80 – –
Total 2.130 3.771 –
Passivos financeiros
Fornecedores – – 330
Financiamentos – – 83.544
Total – – 83.883
      2013
      Valor justo Custo
    Emprést. por meio de amorti-
    e recebíveis   resultado   zado
Ativos financeiros
Caixa e equiv. de caixa 2 – –
Aplicações financeiras – 3.376 –
Outras contas a receber 5 – –
Total 7 3.376 –
Passivos financeiros
Financiamentos – – 81.747
Total – – 81.747
14.7. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta 
instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, por níveis 
de hierarquia do valor justo, utilizando um método de avaliação. 
Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto preços cotados, 
incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • 
Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseados 
e dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Os 
instrumentos financeiros não derivativos avaliados a valor justo 
são as aplicações financeiras que foram classificadas no Nível 
2. 14.8. Análise da sensibilidade dos ativos e passivos finan-
ceiros: O principal risco atrelado às operações da Cia. está ligado 
a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para os 
financiamentos. As aplicações com CDI estão registrados a valor 
de mercado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas 
instituições financeiras e os demais se referem, em sua maioria, 
a certificado de depósito bancário, portanto, o valor registrado 
desses títulos não apresenta diferença para o valor de mercado. 
Com finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas 
aplicações financeiras e financiamentos aos quais a Cia. estava 
exposta na data base de 31/12/2014, foram definidos 03 cenários 
diferente. Com base em projeções divulgadas por instituições 
financeiras, foi obtida a projeção do CDI para os próximos 12 
meses, cuja média foi de 11,57% para o ano de 2014 e da TJLP o 
percentual de 5%, sendo estes definidos como cenário provável; 
a partir deste, foram calculadas de 25% e 50%.

Operação  2014      Risco         Cenário I (provável)        Cenário II          Cenário III
Aplicação financeira 3.771 CDI 11,57% 8,68% 5,79%
Receita financeira   436 327 218
Financiamentos 45.858 TJLP 5,00% 6,25% 7,50%
Despesa financeira   2.293 2.866 3.439
Resultado financeiro   (1.857) (2.539) (3.221)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Diretores e Acionistas da Ponta do Vento Leste Geradora Eólica S.A. – Pedra Grande-RN. Examinamos as demonstrações 
financeiras da Ponta do Vento Leste Geradora Eólica S.A. (“Cia.”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2014 e as 
respectivas demonstrações do resultado e do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Respon-
sabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras: A administração da Cia. é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa 
responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção 
de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados 

dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes 
para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Cia. para planejar os procedimentos de auditoria 
que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da 
Cia.. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Ponta do Vento Leste Geradora Eólica S.A. em 31/12/2014, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 29 de maio de 2015

    KPMG Auditores Independentes José Luiz Ribeiro de Carvalho
 CRC 2SP 014.428/O-6 Contador – CRC 1SP141128/O-2

A Diretoria
André Luis Morais – Contador CRC 1SP 198.135/O-7-S-RN

ASSASSINATO EM ALCAÇUZ
/ CRIME /  DISPUTA ENTRE FACÇÕES RIVAIS RESULTA NA MORTE DO DETENTO ALEXSANDRO TEODÓSIO DA SILVA PESSOA, 
APONTADO COMO UM DOS LÍDERES DO PRIMEIRO COMANDO DA CAPITAL; ELE FOI MORTO ENQUANTO TOMAVA BANHO DE SOL

UMA DISPUTA ENTRE facções rivais 
pode ter motivado a morte do de-
tento Alexsandro Teodósio da Sil-
va Pessoa, 30, dentro do Presídio 
Estadual Rogério Coutinho Ma-
druga, o antigo Pavilhão 05 de Al-
caçuz, em Nísia Floresta. Ele foi as-
sassinado no início da manhã de 
ontem com golpes de faca arte-
sanal. A vítima era um dos supos-
tos líderes do Primeiro Comando 
da Capital (PCC), organização cri-
minal que atua dentro da carcera-
gem do maior unidade prisional 
do Rio Grande do Norte.

Segundo informações colhidas 
pela reportagem do NOVO JOR-
NAL, o detento assassinado teria 
sido um dos mandantes dos ata-
ques aos ônibus urbanos de Natal, 
durante a semana de motins e rebe-
liões nos presídios estaduais ocorri-
da em março passado. Também te-
ria partido dele a ordem para ata-

ques semelhantes no ano de 2010.
Alexsandro Teodósio da Sil-

va Pessoa estava preso em Alcaçuz 
desde 2009. Ele cumpria pena de 30 
anos de detenção por dois homicí-
dios – um deles praticado dentro 
da prisão, em 2010 –, tráfi co de dro-
gas, formação de quadrilha, organi-
zação e associação ao tráfi co. 

De acordo com informações 
da Secretaria Estadual de Justiça e 
Cidadania (SEJUC), o crime ocor-
reu às 8h30, durante o banho de 
sol permitido aos detentos. A víti-
ma teria iniciado uma briga com 
supostos representantes da facção 
do “Sindicato do RN”, organização 
rival ao PCC, e acabou sendo esfa-
queado com um objeto perfurante. 

Após o crime, os presos inicia-
ram um motim, depredando par-
te da estrutura da unidade, mas o 
tumulto foi controlado pelos agen-
tes penitenciários. A crise foi debe-

lada com a vistoria feita pelo Bata-
lhão de Choque da Polícia Militar 
(BPCHOQUE) e o Grupo de Ope-
rações Especiais (GOE). O autor 
do assassinato não foi identifi cado 
pela direção do presídio estadual. 

O corpo Alexsandro Teodósio 
da Silva Pessoa foi encaminhado 
para autópsia no Instituto de Polí-
cia Técnico Científi ca (ITEP). Uma 
mulher, que não quis se identifi car 
à imprensa, apresentou-se como a 
companheira do detento assassi-
nado. A informação é de que eles, 
com três fi lhos, estavam planejan-
do casar em agosto.

REFORÇO NO PISO
A Secretaria Estadual de Infra-

estrutura (SIN) vai realizar  a par-
tir de amanhã um trabalho de re-
forço do piso das celas do Pavilhão 
04 do presídio de Alcaçuz. O órgão 
realizou esta semana uma vistoria 

no local e comprovou a fragilidade 
do material utilizado na estrutura.

De acordo com o relatório fei-
to pelo corpo técnico de engenha-
ria da infraestrutura estadual, fo-
ram constatadas fragilidades no 

piso do pátio, hall de circulação e 
celas do pavilhão. A estrutura vai 
receber um pavimento de concre-
to armado de 10 centímetros de 
espessura, contanto ainda com 
uma tela metálica. 

Também será aplicada sobre o 
piso de toda a estrutura uma ca-
mada de granilite. O material é 
mais resistente que o concreto co-
mum, tendo na composição partí-
culas de mármore, calcário, quart-
zo e outros minerais.

As obras nas 15 celas do pavi-
lhão devem se estender por cinco 
dias úteis. A estrutura já havia pas-
sado recentemente por uma refor-
ma. Todas as celas foram destruí-
das pelos presos no dia 16 de mar-
ço, logo após um motim.

Depois da obra de reforma en-
tregue pela Secretária de Infraes-
trutura no dia 16 de maio, o Pavi-
lhão 04 já foi palco de três tentati-
vas de fugas nos últimos 15 dias. O 
último túnel foi descoberto na úl-
tima terça-feira. A escavação foi 
iniciada na quadra esportiva do 
pavilhão e teria como destino o 
pavilhão 02. 

Em 30 de maio, um túnel foi 
utilizado pelo detento Ander-
son Carlos Inácio do Nascimen-
to, 30, para escapar. Chegou-se a 
pensar que ele teria sido soterra-
do durante a tentativa de fuga, 
mas o detento foi recapturado 
na cidade de Santa Rita, na Para-
íba, após praticar assalto numa 
padaria.

Uma operação envolvendo a 11ª 
Delegacia de Polícia Civil e policiais 
militares resultou ontem na prisão 
de Ewerton da Silva Barbosa, um 
dos foragidos da Penitenciária de Al-
caçuz, que havia escapado com ou-
tros 33 detentos no dia 06 de abril. 

A ação policial foi defl agra-
da no bairro de Cidade Satélite, na 
zona sul, para integrar ações de se-
gurança entre os bairros do Planal-
to e Guarapes. Foram feitas abor-
dagens a motoristas e se descobriu 
que Ewerton Barbosa portava uma 
arma. Ele foi preso em fl agrante e, 
ao ser levado para Delegacia Espe-

cializada em Armas e Munições 
(DAME), no bairro da Ribeira, ele 
acabou revelando ser foragido. 

FORAGIDO É RECAPTURADO 
EM CIDADE SATÉLITE

 ▶ Penitenciária Estadual de Alcaçuz, em Nisia Floresta: após motins e fugas, um assassinato nas suas dependências 

 ▶ Ewerton Barbosa foi preso ontem
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Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013.
 Pedra Grande-RN, 02 de junho de 2015 A Administração

Balanços Patrimoniais em 31/12/2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota   2014   2013
Circulante  4.334 1.743
 Caixa e equivalentes de caixa 3a 1.182 3
 Aplicações financeiras 3b 2.122 1.714
 Contas a receber de clientes 4/8 940 –
 Impostos a recuperar  38 26
 Outras contas a receber  38 –
 Despesas antecipadas  14 –
Não circulante: Imobilizado 5 66.005 58.593
Total do ativo  70.339 60.336

Passivo Nota   2014   2013
Circulante  4.001 2.959
 Fornecedores 6 203 69
 Financiamentos 7 3.269 2.818
 Outras contas a pagar 8 396 41
 Obrigações tributárias  133 31
Não circulante  49.916 42.278
 Financiamentos 7 48.216 42.278
 Adiant. p/ futuro aum. de capital 8 1.700 –
Patrimônio líquido  16.422 15.099
 Capital social 9 15.904 15.904
 Reserva de Lucros  518 (805)
Total do passivo e patrim. líquido  70.339 60.336

Demonstrações de Resultados – Exercícios fi ndos
em 31/12/2014 e 2013 (Em milhares de Reais)

    Nota   2014   2013
Receita operacional líquida 10 7.217 –
Custo dos produtos vendidos
 e dos serviços prestados 11 (2.594) –
Lucro bruto  4.623 –
Outras (desp.) rec. operacionais
 Depespesas administr. e gerais 12 (396) (271)
Res. antes das rec. (despesas)
 financeiras líquidas e impostos  4.227 (271)
 Despesas financeiras 13 (2.838) (613)
 Receitas financeiras 13 191 608
     (2.647) (5)
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL  1.580 (276)
 IRPJ e contrib. social – corrente 14 (257) (214)
 IRPJ e contrib. social – diferido
Lucro (Prejuízo) do exercício  1.323 (490)

Demonstrações de Resultados Abrangentes
Exercícios fi ndos em 31/12/2014 e 2013

(Em milhares de Reais)
     2014     2013
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 1.323 (490)
Resultado abrangente total 1.323 (490)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios fi ndos em 31/12/2014 e 2013

(Em milhares de Reais)
     Capital Prej.
    Nota   social   acumul.   Total
Saldos em 31/12/2012 7 15.904 (315) 15.589
Prejuízo do exercício  – (490) (490)
Saldos em 31/12/2013 7 15.904 (805) 15.099
Lucro (Prej.) do exercício  – 1.323 1.323
Saldos em 31/12/2014 7 15.904 518 16.422

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Método indireto Exercícios fi ndos

em 31/12/2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
Fluxos de caixa das ativ. operac.  2014   2013
Lucro/(prejuízo) do exercício 1.323 (490)
Ajustes p/ conciliar o lucro ao caixa
 oriundo das atividades operacionais:
 Depreciação 1.610 –
 Juros e variações monetárias 3.606 2.857
    6.539 2.367
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) red. de aplic. financeira (408) 23.052
 (Aumento) red. de imp. a recuperar (12) 18
 (Aumento) de contas a receber (940) –
 (Aumento) de outras contas a receber (38) –
 (Aumento) de despesas antecipadas (14) –
 Aumento (redução) de fornecedores 134 (1.474)
 Aumento de outras contas a pagar 355 6
 Aumento de obrigações tributárias 102 31
Caixa líq. (usado nas) proveniente
 das atividades operacionais 5.717 24.000
Fluxos de caixa das ativ. de investim.
 Adiant. p/ futuro aumento de capital 1.700 –
 Aquisição de ativo imobilizado (9.022) (35.373)
Caixa líq. usado nas ativ. de invest. (7.322) (35.373)
Fluxos de caixa das ativ. de financ.
 Empréstimos e financiamentos pagos (2.332) –
 Empréstimos e financ. tomados 5.116 11.374
Cx. líquido prov. das ativ. de financ. 2.784 11.374
Aumento do caixa e equiv. de caixa 1.179 1
Dem. do aum. do cx. e equiv. de caixa
 No início do exercício 3 2
 No fim do exercício 1.182 3
 Aumento do caixa e equiv. de caixa 1.179 1

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
(Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional – A Pontal do Nordeste Geradora 
Eólica S.A. (Cia.), localizada na Fazenda Nossa Senhora do 
Patrocínio, s/n, Zona Rural, Pedra Grande-RN foi constituída em 
17/01/2011. A Cia. tem por objeto social a geração de energia 
elétrica através da fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de 
estudos de viabilidade, implantação, montagem e administração 
de projetos de geração de energia eólica e a comercialização da 
energia elétrica gerada. Em 31/12/2013 a Cia. estava em fase 
pré-operacional, tendo iniciado suas operações em abril 2014.
2. Base de preparação e resumo das principais práticas 
contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão resumidas 
abaixo. 2.1. Base de preparação: a. Declaração de conformi-
dade com relação às normas do CPC: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. A emissão dessas demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Diretoria em 29/05/2015. b. Base 
de mensuração e conteúdo: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas considerando o custo histórico como base de 
valor. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$), 
que é a moeda funcional da Cia.. Todas as informações finan-
ceiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar 
mais próximo possível, exceto quando indicado de outra forma. 
d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC 
exige que a administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistos periodicamente. Revisões com relação 
a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas. 2.2. Descrição das principais 
práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos financei-
ros de curto prazo de alta liquidez com vencimentos inferiores 
a 90 dias e com risco insignificante de mudança de valor de 
mercado. b. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras 
incluem os recursos que não serão aplicados na operação no 
curto prazo, dentro de um período inferior a 90 dias. c. Instru-
mentos financeiros: Ativos financeiros não derivativos: A Cia. 
reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, 
incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado, são reconhecidos inicialmente na data da negociação 
na qual a Cia. se torna uma das partes das disposições contra-
tuais do instrumento. A Cia. não reconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Cia. transfere os direitos ao reconheci-
mento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Eventual 
participação que seja criada ou retida pela Cia. nos ativos 
financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente 
quando, a Cia. tenha o direito legal de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O principal ativo 
reconhecido na Cia. é a aplicação financeira. Passivos financei-
ros não derivativos: A Cia. reconhece os passivos inicialmente 
na data de negociação na qual a Cia. se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. A Cia. baixa um passivo 
financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas. A Cia. tem os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: financiamentos, fornecedores e 
outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de 
transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por 
meio do método dos juros efetivos. Instrumentos financeiros 
derivativos: A Cia. não contratou operações de instrumentos 
financeiros derivativos nos exercícios de 2013 e 2012, incluindo 
operações de hedge. Categoria dos instrumentos financeiros: Os 
instrumentos financeiros estão classificados em: Empréstimos 
e recebíveis (caixa e equivalente de caixa), Valor justo por meio 
do resultado (aplicações financeiras) e Custo amortizado (forne-
cedores, financiamentos e partes relacionadas). Os valores 
contábeis dos instrumentos categorizados como empréstimos 
e recebíveis e custo amortizado se aproximam do valor justo. d. 
Ativos arrendados: A Cia. possui apenas arrendamentos ope-
racionais e não são reconhecidos no balanço patrimonial. Os 
pagamentos efetuados referentes a arrendamentos operacionais 
são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do 
arrendamento. e. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo 
imobilizado, representados por ativos tangíveis, foram inicial-
mente registrados ao custo de aquisição, formação ou constru-
ção, deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda 
não recuperável acumulada, quando aplicável. f. Licenças 
ambientais: As licenças ambientais prévias e de instalação, 
obtidas na fase de planejamento do empreendimento são reco-
nhecidas como custo dos parques eólicos. g. Redução ao valor 
recuperável: O imobilizado tem o seu valor recuperável testado, 
no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. 
h. Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios e são classificadas como passivo circulan-
tes se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de 
doze meses da data do balanço. Os valores são registrados 

inicialmente pelo valor da fatura ou nota fiscal correspondente, 
que se aproxima substancialmente de seu valor justo. i. Finan-
ciamentos: Os financiamentos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor da transação, abrangendo o valor original do recurso 
obtido com a instituição financeira acrescida de eventuais 
custos de transação, e, subseqüentemente, são demonstrados 
pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas 
com base no método da taxa de juros efetiva e incluídas em 
despesas financeiras. Os financiamentos são classificados como 
passivo circulante, a menos que a Cia. tenha um direito incon-
dicional de diferir a liquidação do passivo no prazo superior de 
doze meses a contar da data de encerramento do balanço. 
• Capitalização dos custos dos financiamentos: Os custos dos 
financiamentos atribuíveis ao contrato de concessão são capi-
talizados durante a fase de construção de acordo com o CPC 20 
(R1) – Custos de empréstimos. j. Provisões: Uma provisão é 
reconhecida no balanço quando a Cia. possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, e 
for mais provável que não que um recurso econômico seja 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. As 
provisões para contingências são reconhecidas contabilmente 
sempre que a perda for avaliada como provável o que ocasio-
naria uma provável saída de recursos financeiros necessários à 
liquidação das obrigações e, também, quando os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, 
levando-se em conta a posição dos assessores jurídicos da Cia.. 
Essas provisões são atualizadas periodicamente. k. Imposto de 
renda e contribuição social: O Imposto de Renda (IRPJ) e a 
Contribuição Social (CSLL) do exercício corrente são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre a base presumida excedente de R$ 240 para imposto de 
renda e de 9% sobre a base presumida para contribuição social 
sobre o lucro líquido. l. Outros passivos circulantes e não 
circulantes: São demonstrados por valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias incorridos. m. Capital 
social: O capital social está composto em sua totalidade por 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. n. Novas 
normas e interpretações ainda não adotadas: Uma série de 
novas normas, alterações de normas e interpretações são efe-
tivas para exercícios iniciados após 01/01/2015, e não foram 
adotadas na preparação destas demonstrações financeiras 
individuais. Aquelas que podem ser relevante para a Empresa 
estão mencionadas abaixo. A Administração não planeja adotar 
esta norma de forma antecipada. IFRS 9 Financial Instruments 
(Instrumentos Financeiros): A IFRS 9, publicada em julho de 
2014, substituiu as orientações existentes na IAS 39 Financial 
Instruments: Recognition and Measurement (Instrumentos 
Financeiros: Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 9 inclui 
orientação revista sobre a classificação e mensuração de ins-
trumentos financeiros, incluindo um novo modelo de perda 
esperada de crédito para o calculo de redução ao valor recupe-
rável de ativos financeiros, e novos requisitos sobre a contabi-
lização de hedge. A norma mantém as orientações existentes 
sobre o reconhecimento e desreconhecimento de instrumentos 
financeiros da IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para exercícios iniciados 
em ou após 01/01/2018, com adoção antecipada permitida. IFRS 
15 Revenue from Contracts with Customers (Receita de 
Contratos com Clientes): A IFRS 15 exige uma entidade a 
reconhecer o montante da receita refletindo a contraprestação 
que elas esperam receber em troca do controle desses bens ou 
serviços. A nova norma vai substituir a maior parte da orientação 
detalhada sobre o reconhecimento de receita que existe atual-
mente em IFRS quando a nova norma for adotada. A nova norma 
é aplicável a partir de ou após 01/01/2017, com adoção ante-
cipada permitida pela IFRS. A norma poderá ser adotada de forma 
retrospectiva, utilizando uma abordagem de efeitos cumulativos. 
A Empresa está avaliando os efeitos que o IFRS 15 vai ter nas 
demonstrações financeiras e nas suas divulgações. A Cia. ainda 
não escolheu o método de transição para a nova norma nem 
determinou os efeitos da nova norma nos relatórios financeiros 
atuais. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não 
emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamen-
tos vigentes correspondentes as estas normas.
3. Caixa e equiv. de caixa e aplicações financeiras
a. Caixa e equivalentes de caixa  2014       2013
Caixa e bancos 1.182 3
b. Aplicações financeiras  2014       2013
Aplicações financeiras 2.122 1.714
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que 
são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor, são remuneradas substancialmente de acordo com 
índices que tenham como meta alcançar a variação média do 
Certificado Depósito Interbancário – 104,1% a.a. em 2014, 
(102,7% a.a. em 2013).
4. Contas a receber de clientes  2014       2013
Contas a receber de clientes 940 –
5. Imobilizado – Em 31/12/2014, o saldo do ativo imobilizado 
era formado pelos custos incorridos na construção do parque.
      2014    2013
Instalação e benfeitorias 2.531 –
Máquinas e equipamentos 1.482 –
Aerogeradores 61.992 –
Imobilizado em andamento – 58.593
    66.005 58.593

Vencimentos – Anos
2016 3.269
2017 3.269
2018 3.269
2019 3.269
2020 em diante 35.140
Total 48.216
8. Partes relacionadas – Os principais saldos com partes 
relacionadas decorrem de transações com a Cia. e seus con-
troladores. Os saldos e transações estão demonstrados a seguir:
Ativo circulante  2014    2013
Contas a receber:
Ventos Portiguares Com. de Energia S.A. 940 –
Passivo circulante/Outras contas a pagar:
Ventos Potiguares Comercializadora 296 41
Serveng Civilsan S/A 100 –
    396 41
Passivo não circulante/AFAC
Ventos Portiguares Com. de Energia S.A. 1.700 –
Resultado/Receita de vendas
Ventos Portiguares Com. de Energia S.A. 7.490 –
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não 
houve remuneração à Administração durante o período findo 
em 31/12/2014 e 2013.
9. Capital social – Em 31/12/2014, o capital social da Cia. 
era de R$ 15.904 totalmente integralizado e representado por 
16.738.750 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 
Não houve alteração do capital social durante o período findo 
em 31/12/2014 e 2013
10. Receita operacional líquida  2014    2013
Venda de Energia 7.490 –
Impostos (273) –
    7.217 –
11. Custo da operação e conservação   2014    2013
Depreciação (1.609) –
Custos produtos vendidos (400) –
Custo com mão de obra (238) –
Outros custos (347) –
    (2.594) –
12. Despesas gerais e administrativas  2014    2013
Despesas comerciais (66) (7)
Despesas com serviços (237) (28)
Despesas com pessoal (61) (108)
Outras despesas gerais (32) (128)
    (396) (271)
13. Resultado financeiro  2014    2013
Receitas financeiras
Rendimentos s/aplicações financeiras 191 608
    191 608
Despesas financeiras
Juros s/empréstimos (3.606) (2.857)
Juros Pagos 779 2.255
Outras despesas financeiras (11) (11)
    (2.838) (613)
14. Imposto de renda e contribuição social  2014
Receita 7.490
Aliquota 8%
    599
Outras receitas 191
Base de cálculo 790
Aliquota vigente 24%
Imposto apurado 190
Adicional federal de 10% 55
    245
15. Instrumentos financeiros – A Cia. apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: 
• Risco de crédito • Risco de liquidez • Risco de mercado • Risco 
operacional. 15.1. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de 
prejuízo financeiro da Cia. caso um cliente ou contraparte em um 
instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clien-
tes. A exposição da Cia. ao risco de crédito é influenciada, pelas 
características individuais de cada cliente. A Cia. não reconhece 
uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, uma vez que 
100% da sua receita é com partes relacionadas. Em 31/12/2014 
a exposição máxima era de R$ 4.244 (R$ 1.717 em 2013) refe-
rente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e 
as contas a receber. 15.2. Risco de liquidez: Risco de liquidez 
é o risco em que a Cia. irão encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Cia. na administração de liquidez 
são de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Cia.. A tabela a seguir demonstra 
em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:
    Até 1 ano   Até 2 anos   + 2 anos
Fornecedores 203 – –
Emprést. e financiam. 3.269 6.538 44.947
15.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não 
existe risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas 
e aplicações financeiras, que podem afetar negativamente as 
receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento 
desfavorável nas taxas de juros e inflação. 15.4. Risco ope-
racional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou 
indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas 
a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Cia. e de 
fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e 
de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. 
O objetivo da Cia. é administrar o risco operacional e risco na 
qualidade de serviços para evitar a ocorrência de prejuízos 

Movimentação do ativo imobilizado
Custo 01/01/2013     Adições     31/12/2013     Adições     Transferências     31/12/2014
Instalação e benfeitorias – – – 793 1.775 2.568
Máquinas e equipamentos – – – 427 1.085 1.512
Aerogeradores – – – 5.317 58.218 63.535
Imobilizado em andamento 23.220 35.373 58.593 2.485 61.078 –
    23.220 35.373 58.593 9.022 – 67.615
Depreciação
Máquinas e equipamentos – – – 30 – 30
Aerogeradores – – – 1.543 – 1.543
Instalação e benfeitorias – – – 37 – 37
    – – – 1.610 – 1.610
Total do Imobilizado – – 58.593 7.412 – 66.005

6. Fornecedores   2014    2013
Fornecedores 203 69
7. Financiamentos
      2014    2013
Financiamento com BNDES 51.485 45.096
Circulante 3.269 2.818
Não circulante 48.216 42.278
O empréstimo com o BNDES, captado pela Cia., tem como 
objetivo financiar a construção do parque eólico nas cidades 
de Pedra Grande no estado do RN, estando sujeito a encargos 
fixos de 2,45% ao ano acima da TJLP, com prazo de amortização 

mensal de até 192 meses. O valor financiado está garantido 
pela alienação fiduciária da totalidade da receita proveniente 
da venda de energia elétrica pela Controladora Ventos Poti-
guares Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento 
possui indicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de 
Cobertura do Serviço da Dívida deve ser maior ou igual a 1,3, 
onde: (EBITDA – Imposto de Renda e Contribuição Social)/(Soma 
dos pagamentos do principal + Juros em 12 meses). O cálculo 
e consequente manutenção do índice conforme definido, deve 
começar a ser efetuado a partir da data de início de operação 
do parque eólico.

financeiros e danos à reputação da Cia.. 15.5. Gestão de capital: 
A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para 
manter a confiança do investidor, credor e mercado e manter 
o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os 
retornos sobre capital, que a Cia. define como resultados de 
atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. 
A diretoria também monitora o nível de dividendos para seus 
sócios. 15.6. Análise dos instrumentos financeiros: É apre-
sentada a seguir uma tabela de comparação por classe de valor 
contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Cia., 
apresentados nas Demonstrações financeiras:
     Valor Contábil   Valor Justo
      2014   2013   2014   2013
Ativos financeiros
Cx. e equiv. de caixa 1.182 3 1.182 3
Aplic. financeiras 2.122 1.714 2.122 1.714
Contas a receber 940 – 940 –
Outras contas a receber 52 – 52 –
Total 4.296 1.717 4.296 1.717
Passivos financeiros
Fornecedores 203 69 203 69
Financiamentos 51.485 45.096 51.485 45.096
Total 51.688 45.165 51.688 45.165
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patri-
monial não diferem dos valores justos. • Contas a receber de 
clientes e fornecedores se aproximam de seu respectivo valor 
contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo 
destes instrumentos. Instrumentos financ. por categoria:
     2014
     Valor
    Emprés- justo por Custo
    timos e meio de amor-
Ativos financeiros recebíveis   resultado   tizado
Caixa e equiv. de caixa 1.182 – –
Aplicações financeiras – 2.122 –
Contas a receber 940 – –
Outras contas a receber 52 – –
Total 2.174 2.122 –
Passivos financeiros
Fornecedores – – 203
Financiamentos – – 51.485
Total – – 51.688
     2013
     Valor
    Emprés- justo por Custo
    timos e meio de amor-
Ativos financeiros recebíveis   resultado   tizado
Caixa e equiv. de caixa 3 – –
Aplicações financeiras – 1.714 –
Total 3 1.714 –
Passivos financeiros
Fornecedores – – 69
Financiamentos – – 45.096
Total – – 45.165
15.7. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta 
instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, por níveis 
de hierarquia do valor justo, utilizando um método de avaliação. 
Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: •  Nível 
1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos e idênticos • Nível 2: inputs, exceto preços 
cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo 
ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado 
de preços) • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que 
não são baseados e dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Os instrumentos financeiros não derivativos 
avaliados a valor justo são as aplicações financeiras que foram 
classificadas no Nível 2. 15.8. Análise da sensibilidade dos 
ativos e passivos financeiros: O principal risco atrelado às 
operações da Cia. está ligado a variação do CDI para aplicações 
financeiras e TJLP para os financiamentos. As aplicações com 
CDI estão registrados a valor de mercado, conforme cotações 
divulgadas pelas respectivas instituições financeiras e os demais 
se referem, em sua maioria, a certificado de depósito bancá-
rio, portanto, o valor registrado desses títulos não apresenta 
diferença para o valor de mercado. Com finalidade de verificar 
a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras e 
financiamentos aos quais a Cia. estava exposta na data base de 
31/12/2014, foram definidos 03 cenários diferente. Com base 
em projeções divulgadas por instituições financeiras, foi obtida 
a projeção do CDI para os próximos 12 meses, cuja média foi 
de 11,57% para o ano de 2014 e da TJLP o percentual de 5%, 
sendo estes definidos como cenário provável; a partir deste, 
foram calculadas de 25% e 50%.

Operação   2014        Risco        Cenário I (provável)       Cenário II        Cenário III
Aplicação financeira 2.122 CDI 11,57% 8,68% 5,79%
Receita financeira – – 246 184 123
Financiamentos 51.485 TJLP 5,00% 6,25% 7,50%
Despesa financeira – – 2.574 3.218 3.861
Resultado financeiro – – (2.329) (3.034) (3.739)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Diretores e Acionistas da Pontal do Nordeste Geradora Eólica S.A.
Pedra Grande-RN. Examinamos as demonstrações financeiras da Pontal do Nordeste Geradora Eólica S.A. (“Cia.”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31/12/2014 e as respectivas demonstrações do resultado e do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais 
práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras: 
A administração da Cia. é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas 
demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e execu-
tada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma 
auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações 
apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a 

avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras da Cia. para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não 
para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Cia.. Uma auditoria inclui, também, a avaliação 
da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como 
a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Pontal do Nordeste 
Geradora Eólica S.A. em 31/12/2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 29 de maio de 2015

 KPMG Auditores Independentes José Luiz Ribeiro de Carvalho
 CRC 2SP 014.428/O-6 Contador CRC 1SP 141.128/O-2

A Diretoria André Luis Morais – Contador CRC 1SP 198135/O-7-S-RN

EDSON DETONA 
GESTÃO DO 
ALVINEGRO
/ SEM PAPAS /  EM PROGRAMA DO CANAL ESPORTE INTERATIVO, EX-JOGADOR DO ABC CRITICA 
GESTÃO DO CLUBE, QUE TRARIA DIFICULDADES À PROMOÇÃO DE JOVENS ATLETAS

AS CRÍTICAS FEITAS pelo volante 
Edson à atual diretoria do ABC, 
no programa Jogando em Casa, do 
canal Esporte Interativo, na noite 
da última terça-feira, não reper-
cutiram bem entre os cartolas do 
clube potiguar. O jogador do Flu-
minense declarou faltarem pesso-
as que entendam de futebol à fren-
te de sua antiga equipe. O despre-
paro dos gestores, segundo o jo-
gador, tem feito com que o clube 
apresente difi culdades para pro-
mover jovens atletas ao elenco 
principal e não consiga apresentar 
um bom desempenho na Série B 
do Campeonato Brasileiro.

Procurado pela reportagem 
do NOVO Jornal, o diretor execu-
tivo do ABC, Rogério Marinho, 
não quis comentar as declarações 
de Edson referentes à gestão atu-
al. Para ele, o jogador de 23 anos 
deve manter o foco no seu traba-
lho e deixar que a diretoria alvine-
gra cuide dos interesses do clube. 
Além disso, Rogério salientou que 
o próprio Fluminense, atual time 
do volante, conta em seu elenco 
com três jogadores da base abece-
dista em Xerém, local onde está lo-
calizado o Centro de Treinamento 
da base tricolor. 

“Não vou comentar as decla-
rações de Edson. Talvez ele preci-
se olhar para o próprio time dele 
e deixar de se preocupar conosco. 
Três garotos da nossa base, inclu-
sive, estão no Fluminense. Isso é 
sinal de que o nosso trabalho está 
funcionando e que ele não sabe 
onde joga”, critica Marinho.

O diretor executivo ainda de-
clarou que hoje a base do ABC 
conta com uma ampla estrutura 
de capacitação destinada exclu-
sivamente às categorias de base. 
Segundo Rogério, 14 profi ssionais 
assistem 56 atletas nos centros 
de formação do alvinegro, aliada 
a uma estrutura capaz de ofertar 
o suporte necessário para o pleno 
desenvolvimento dos atletas. Por 
mês, são investidos cerca de R$ 70 
mil na formação de jogadores pelo 
clube.

O montante investido na base 

tem origem em recursos arreca-
dados através de patrocinadores e 
receitas de público do time princi-
pal. De acordo com o vice de fute-
bol, Bira Marques, sempre que há 
qualquer tipo de acordo fi nancei-
ro a categoria de base do alvinegro 
é contemplada com novos inves-
timentos. “Somos um dos clubes 
do Nordeste que mais investem na 
base. Edson saiu dela”. O dirigen-
te ainda se mostrou desconfortá-
vel com as críticas feitas por Ed-
son e rebateu o atleta. “Não acei-
to que ele cuspa no prato que co-
meu”, reivindicou Bira.

Atualmente, o treinador Gil-
mar dal Pozzo conta com seis atle-
tas formados no próprio ABC a 
sua disposição. O número, embo-
ra pareça signifi cativo, é inferior 
àqueles apresentados em anos an-
teriores. De acordo com o ex-pre-
sidente do clube, Leonardo Arru-
da, no fi m dos anos de 1990, cer-
ca de 12 atletas da base abecedista 
compunham o time profi ssional 
do clube. Todavia, para Leonardo, 
a promulgação da Lei Pelé, que tira 
dos clubes o direito sobre o “pas-
se” dos seus jogadores, tem feito 
com que, cada vez mais, seja difícil 
para os times distantes dos gran-
des centros e com menos recursos 
fi nanceiros manterem jovens atle-
tas em seus elencos, como acon-
teceu com o próprio Edson, em 
2013. 

“O problema não é só do ABC, 
mas do futebol nacional, princi-
palmente dos clubes de menor 
investimento. Como os recursos 
para os times da região são ínfi -
mos, não conseguimos manter 
jogadores nas categorias de base 
e levá-los ao time profi ssional, 
muito menos formá-los como se 
deve”, explica Leonardo Arruda.

No que se refere às críticas fei-
tas diretamente à atual gestão 
abecedista, o ex-presidente prefe-
riu adotar uma postura menos po-
lêmica que a de Edson. Opositor à 
atual diretoria, Leonardo elogiou a 
vinda de profi ssionais especializa-
dos em futebol, como a de Rodri-
go Pastana.

TRAJETÓRIA DE EDSON NO ABC

 Edson chegou ao ABC em 2009, quando tinha apenas 17 anos e viveu 
a realidade das categorias de base do clube. Para ganhar experiência e sem 
espaço para atuar regularmente, no ano seguinte, acabou emprestado ao 
Atlético-MG, onde foi aproveitado na equipe sub-20 do time mineiro como 
lateral-direito.  Retornou ao Frasqueirão, mas, novamente sem vaga no elenco, 
acabou sendo mais uma vez emprestado, agora para a equipe B do Grêmio.

Entre idas e vindas, somente depois de quatro anos, após vestir a camisa 
do ABC pela primeira vez, o jogador, enfi m, conquistou o seu espaço no elenco 
principal do alvinegro. Naquele ano, o elefante potiguar ocupava a lanterna do 
Campeonato Brasileiro há 22 rodadas. Em meio ao clima de terra-arrasada, 
o volante foi o principal jogador na campanha de recuperação do time 
comandado por Roberto Fernandes, que acabou escapando do rebaixamento, 
marcando gols e sendo vital à equipe.

Ao fi m do Brasileirão, o jogador rescindiu seu contrato com o alvinegro 
e acabou se transferindo para o São Bernardo. No clube paulista, foi um dos 
principais jogadores do Campeonato Paulista de 2014 e, ao fi m do estadual, 
acertou sua ida para o Fluminense.

 ▶ “Faltam pessoas que entendam de futebol no ABC”, disparou Edson
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional – A Torres de Pedra Geradora Eólica 
S.A. (Cia.), localizada na Fazenda Boca de Campo, s/n, Zona Rural, 
município de Pedra Grande-RN foi constituída em 17/01/2011. A 
Cia. tem por objeto social a geração de energia elétrica através 
da fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de estudos de via-
bilidade, implantação, montagem e administração de projetos de 
geração de energia eólica e a comercialização da energia elétrica 
gerada. Em 31/12/2013 a Cia. estava em fase pré-operacional, 
tendo iniciado suas operações em abril 2014. 
2. Base de preparação e resumo das principais práticas 
contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão resumidas 
abaixo. 2.1. Base de preparação: a. Declaração de conformi-
dade com relação às normas do CPC: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. A emissão dessas demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Diretoria em 29/05/2015. b. Base 
de mensuração e conteúdo: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas considerando o custo histórico como base de 
valor. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$), 
que é a moeda funcional da Cia.. Todas as informações finan-
ceiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar 
mais próximo possível, exceto quando indicado de outra forma. 
d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC 
exige que a administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistos periodicamente. Revisões com relação 
a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas. 2.2. Descrição das principais 
práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos financei-
ros de curto prazo de alta liquidez com vencimentos inferiores 
a 90 dias e com risco insignificante de mudança de valor de 
mercado. b. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras 
incluem os recursos que não serão aplicados na operação no 
curto prazo, dentro de um período inferior a 90 dias. c. Instru-
mentos financeiros: Ativos financeiros não derivativos: A Cia. 
reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, 
incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado, são reconhecidos inicialmente na data da negociação 
na qual a Cia. se torna uma das partes das disposições contra-
tuais do instrumento. A Cia. não reconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Cia. transfere os direitos ao reconheci-
mento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Eventual 
participação que seja criada ou retida pela Cia. nos ativos 
financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente 
quando, a Cia. tenha o direito legal de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O principal ativo 
reconhecido na Cia. é a aplicação financeira. Passivos financei-
ros não derivativos: A Cia. reconhece os passivos inicialmente 
na data de negociação na qual a Cia. se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. A Cia. baixa um passivo 
financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas. A Cia. tem os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: financiamentos, fornecedores e 
outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de 
transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por 
meio do método dos juros efetivos. Instrumentos financeiros 
derivativos: A Cia. não contratou operações de instrumentos 
financeiros derivativos nos exercícios de 2014 e 2013, incluindo 
operações de hedge. Categoria dos instrumentos financeiros: Os 
instrumentos financeiros estão classificados em: Empréstimos 
e recebíveis (caixa e equivalente de caixa), Valor justo por meio 
do resultado (aplicações financeiras) e Custo amortizado (forne-
cedores, financiamentos e partes relacionadas). Os valores 
contábeis dos instrumentos categorizados como empréstimos 
e recebíveis e custo amortizado se aproximam do valor justo. d. 
Ativos arrendados: A Cia. possui apenas arrendamentos ope-
racionais e não são reconhecidos no balanço patrimonial. Os 
pagamentos efetuados referentes a arrendamentos operacionais 
são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do 
arrendamento. e. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo 
imobilizado, representados por ativos tangíveis, foram inicial-
mente registrados ao custo de aquisição, formação ou constru-
ção, deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda 
não recuperável acumulada, quando aplicável. f. Licenças 
ambientais: As licenças ambientais prévias e de instalação, 
obtidas na fase de planejamento do empreendimento são reco-
nhecidas como custo dos parques eólicos. g. Redução ao valor 
recuperável: O imobilizado tem o seu valor recuperável testado, 
no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. 
h. Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios e são classificadas como passivo circulan-
tes se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de 

doze meses da data do balanço. Os valores são registrados 
inicialmente pelo valor da fatura ou nota fiscal correspondente, 
que se aproxima substancialmente de seu valor justo. i. Finan-
ciamentos: Os financiamentos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor da transação, abrangendo o valor original do recurso 
obtido com a instituição financeira acrescida de eventuais 
custos de transação, e, subseqüentemente, são demonstrados 
pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas 
com base no método da taxa de juros efetiva e incluídas em 
despesas financeiras. Os financiamentos são classificados como 
passivo circulante, a menos que a Cia. tenha um direito incon-
dicional de diferir a liquidação do passivo no prazo superior de 
doze meses a contar da data de encerramento do balanço. 
• Capitalização dos custos dos financiamentos: Os custos dos 
financiamentos atribuíveis ao contrato de concessão são capi-
talizados durante a fase de construção de acordo com o CPC 20 
(R1) – Custos de empréstimos. j. Provisões: Uma provisão é 
reconhecida no balanço quando a Cia. possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, e 
for mais provável que não que um recurso econômico seja 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. As 
provisões para contingências são reconhecidas contabilmente 
sempre que a perda for avaliada como provável o que ocasio-
naria uma provável saída de recursos financeiros necessários à 
liquidação das obrigações e, também, quando os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, 
levando-se em conta a posição dos assessores jurídicos da Cia.. 
Essas provisões são atualizadas periodicamente. k. Imposto de 
renda e contribuição social: O Imposto de Renda (IRPJ) e a 
Contribuição Social (CSLL) do exercício corrente são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre a base presumida excedente de R$ 240 para imposto de 
renda e de 9% sobre a base presumida para contribuição social 
sobre o lucro líquido. l. Outros passivos circulantes e não 
circulantes: São demonstrados por valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias incorridos. m. Capital 
social: O capital social está composto em sua totalidade por 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. n. Novas 
normas e interpretações ainda não adotadas: Uma série de 
novas normas, alterações de normas e interpretações são efe-
tivas para exercícios iniciados após 1º/01/2015, e não foram 
adotadas na preparação destas demonstrações financeiras 
individuais. Aquelas que podem ser relevante para a Empresa 
estão mencionadas abaixo. A Administração não planeja adotar 
esta norma de forma antecipada. IFRS 9 Financial Instruments 
(Instrumentos Financeiros): A IFRS 9, publicada em julho de 
2014, substituiu as orientações existentes na IAS 39 Financial 
Instruments: Recognition and Measurement (Instrumentos 
Financeiros: Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 9 inclui 
orientação revista sobre a classificação e mensuração de ins-
trumentos financeiros, incluindo um novo modelo de perda 
esperada de crédito para o calculo de redução ao valor recupe-
rável de ativos financeiros, e novos requisitos sobre a contabi-
lização de hedge. A norma mantém as orientações existentes 
sobre o reconhecimento e desreconhecimento de instrumentos 
financeiros da IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para exercícios iniciados 
em ou após 1º/01/2018, com adoção antecipada permitida. IFRS 
15 Revenue from Contracts with Customers (Receita de 
Contratos com Clientes): A IFRS 15 exige uma entidade a 
reconhecer o montante da receita refletindo a contraprestação 
que elas esperam receber em troca do controle desses bens ou 
serviços. A nova norma vai substituir a maior parte da orientação 
detalhada sobre o reconhecimento de receita que existe atual-
mente em IFRS quando a nova norma for adotada. A nova norma 
é aplicável a partir de ou após 1º/01/2017, com adoção anteci-
pada permitida pela IFRS. A norma poderá ser adotada de forma 
retrospectiva, utilizando uma abordagem de efeitos cumulativos. 
A Empresa está avaliando os efeitos que o IFRS 15 vai ter nas 
demonstrações financeiras e nas suas divulgações. A Cia. ainda 
não escolheu o método de transição para a nova norma nem 
determinou os efeitos da nova norma nos relatórios financeiros 
atuais. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não 
emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamen-
tos vigentes correspondentes as estas normas. 
3. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
a. Caixa e equivalentes de caixa 2014   2013
Caixa e bancos 871 2
b. Aplicações financeiras  2014   2013
Aplicações financeiras 3.726 1.553
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que 
são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor, são remuneradas substancialmente de acordo com 
índices que tenham como meta alcançar a variação média do 
Certificado Depósito Interbancário – 104,1% a.a. em 2014, 
(102,7% a.a. em 2013).
4. Contas a receber de clientes    2014    2013
Contas a receber de clientes 1.512 –
5. Imobilizado – Em 31/12/2014, o saldo do ativo imobilizado 
era formado pelos custos incorridos na construção do parque 
eólico.      2014   2013
Instalação e benfeitorias 3.488 –
Aerogeradores 98.371 –
Máquinas e equipamentos 3.078 –
Imobilizado em andamento – 104.191
Custo dos financ. capitalizáveis 104.937 104.191
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Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013.
 Pedra Grande-RN, 02 de junho de 2015 A Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota   2014   2013
Circulante  6.452 1.729
 Caixa e equivalentes de caixa 3a 871 2
 Aplicações financeiras 3b 3.726 1.553
 Contas a receber de clientes 4 1.512 –
 Impostos a recuperar  181 156
 Outras contas a receber  144 18
 Despesas antecipadas  18 –
Não circulante  104.937 104.191
 Imobilizado 5 104.937 104.191

Total do ativo  111.389 105.920

Passivo Nota   2014   2013
Circulante  6.400 5.139
 Fornecedores 6 471 50
 Financiamentos 7 5.238 5.028
 Obrigações tributárias  210 52
 Outras contas a pagar 8 481 9
Não circulante  77.261 75.427
 Financiamentos 7 77.261 75.427
Patrimônio líquido  27.728 25.354
 Capital social 9 27.003 27.003
 Reserva de lucros  725 (1.649)
Total do passivo e patrim. líquido  111.389 105.920

Demonstrações de Resultados – Exercícios fi ndos 
em 31/12/2014 e 2013 (Em milhares de Reais)

    Nota   2014   2013
Receita operacional líquida 10 11.651 –
Custo dos produtos vendidos 
 e dos serviços prestados 11 (3.950) –
Lucro bruto  7.701 –
Outras (desp.) rec. operacionais
 Depesas administrativas e gerais 12 (695) (485)
Resultado antes das receitas 
 (desp.) financeiras líq. e impostos  7.006 (485)
 Despesas financeiras 13 (4.457) (622)
 Receitas financeiras 13 224 620
     (4.233) (2)
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL  2.773 (487)
 IRPJ e CSLL – corrente 14 (399) (175)
Lucro (Prejuízo) do exercício  2.374 (662)

Demonstrações de Resultados Abrangentes 
Exercícios fi ndos em 31/12/2014 e 2013 

(Em milhares de Reais)
     2014   2013
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 2.374 (662)
Resultado abrangente total 2.374 (662)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios fi ndos em 31/12/2014 e 2013

(Em milhares de Reais)
      Lucros
     Capital (Prejs.)
    Nota   social   acumuls.   Total
Saldos em 01/01/2013 8 27.003 (987) 26.016
Prejuízo do exercício  – (662) (662)
Saldos em 31/12/2013 8 27.003 (1.649) 25.354
Lucro do exercício  – 2.374 2.374
Saldos em 31/12/2014 8 27.003 725 27.728

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método 
Indireto – Exercícios fi ndos em 31/12/2014 e 2013

(Em milhares de Reais)
Fluxos de caixa 
 das atividades operacionais    2014   2013
 Prejuízo do exercício 2.374 (662)
 Ajustes p/ conciliar o lucro ao caixa 
  oriundo das atividades operacionais:
 Depreciação 2.608 –
 Juros e variações monetárias 5.820 4.743
    10.802 4.081
Variações nos ativos e passivos
 (Aum.) red. de aplicação financeira (2.173) 10.246
 (Aumento) de impostos a recuperar (25) (26)
 (Aumento) de clientes (1.512) –
 (Aumento) de outras contas a receber (126) (18)
 (Aumento) de despesas antecipadas (18) –
 Aumento (redução) de fornecedores 421 (2.735)
 Aumento de outras contas a pagar 472 9
 Aumento de obrigações tributárias 158 30
Caixa líquido (usado nas) proveniente 
 das atividades operacionais 7.999 11.587
Fluxos de caixa das ativ. de investimentos
 Aquisição de ativo imobilizado (3.354) (31.775)
Caixa líquido usado nas atividades 
 de investimento 4.645 (20.188)
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamentos
 Empréstimos e financiamentos pagos (3.776) –
 Empréstimos e financiamentos tomados – 20.188
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de financiamentos (3.776) 20.188
Aumento do caixa e equival. de caixa 869 –
Demonstração da redução do caixa 
 e equivalentes de caixa
 No início do exercício 2 2
 No fim do exercício 871 2
Aumento do caixa e equival. de caixa 869 –

Vencimentos – Anos
2015 5.238
2016 5.238
2017 5.238
2018 5.238
2019 em diante 56.309
Total 77.261
8. Partes relacionadas – Os principais saldos com partes 
relacionadas decorrem de transações com a Cia. e seus con-
troladores. Os saldos e transações estão demonstrados a seguir:
Saldos 2014   2013
Passivos Curcilantes
Fornecedores:
Serveng Civilsan S.A. 131 34
Outras contas a pagar:
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. – 9
Ventos Potiguares Comercializadora 481 –
    612 43
Resultado:
Receita de vendas
Ventos Portiguares Comercializadora 
 de Energia S.A. 12.092 –
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não 
houve remuneração à Administração durante o período findo 
em 31/12/2014 e 2013.
9. Capital social – Em 31/12/2014, o capital social da Cia. 
era de R$ 27.003 totalmente integralizado e representado por 
28.067.080 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.
10. Receita operacional líquida  2014    2013
Receita operacional bruta 12.092 –
Impostos sobre as vendas (441) –
    11.651 –
11. Custo da operação e conservação    2014    2013
Depreciação (2.608) –
Custos produtos vendidos (530) –
Custo com mão de obra (397) –
Outros custos (415) –
    (3.950) –
12. Despesas gerais e administrativas 2014    2013
Despesas comerciais (108) –
Despesas com pessoal (98) –
Despesas com serviços (413) (356)
Outras despesas gerais (76) (129)
    (695) (485)
13. Resultado financeiro 2014    2013
Receitas financeiras
Rendimentos s/aplicações financeiras 224 582
Descontos obtidos – 38
    224 620
Despesas financeiras
Juros s/empréstimos (5.823) (4.743)
Juros Pagos 1.371 4.160
Outras despesas financeiras (5) (39)
    (4.457) (622)
    (4.233) (2)
14. Imposto de renda e contribuição social   2014
Receita 12.092
Aliquota 8%
    967
Outras receitas 224
Base de cálculo 1.191
Alíquota vigente 24%
Imposto apurado 286
Adicional federal de 10% 95
    381
15. Gerenciamento de riscos – A Cia. apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • 
Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco 
operacional. 15.1. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de 
prejuízo financeiro da Cia. caso um cliente ou contraparte em um 
instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clien-
tes. A exposição da Cia. ao risco de crédito é influenciada, pelas 
características individuais de cada cliente. A Cia. não reconhece 
uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, uma vez que 
100% da sua receita é com partes relacionadas. Em 31/12/2014 
a exposição máxima era de R$ 5.109 (R$ 1.555 em 2013) refe-
rente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e 
as contas a receber. 15.2. Risco de liquidez: Risco de liquidez 
é o risco em que a Cia. irão encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Cia. na administração de liquidez 
são de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Cia.. A tabela a seguir demonstra 
em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:
    Até 1 ano   Até 2 anos   + 2 anos
Fornecedores 340 – –
Empréstimos e financiam. 5.238 10.476 66.785
15.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não 
existe risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas 
e aplicações financeiras, que podem afetar negativamente as 
receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento 
desfavorável nas taxas de juros e inflação. 15.4. Risco ope-
racional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou 
indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas 
a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Cia. e de 
fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e 
de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. O 
objetivo da Cia. é administrar o risco operacional e risco na quali-
dade de serviços para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros 
e danos à reputação da Cia.. 15.5. Gestão de capital: A política 
da Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter 
a confiança do investidor, credor e mercado e manter o desen-

volvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os retornos 
sobre capital, que a Cia. define como resultados de atividades 
operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A diretoria 
também monitora o nível de dividendos para seus sócios. 15.6. 
Análise dos instrumentos financeiros: É apresentada a seguir 
uma tabela de comparação por classe de valor contábil e do valor 
justo dos instrumentos financeiros da Companhia, apresentados 
nas Demonstrações financeiras:
    Valor Contábil   Valor Justo
     2014   2013   2014   2013
Ativos financeiros
Caixa e equiv. de caixa 871 2 871 2
Aplicações financeiras 3.726 1.553 3.726 1.553
Contas a receber 1.512 – 1.512 –
Outras contas a receber 144 18 144 18
Total 6.271 1.573 6.271 1.573
Passivos financeiros
Fornecedores 471 50 471 50
Financiamentos 82.499 80.455 82.499 80.455
Total 82.970 80.471 82. 970 80.471
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patri-
monial não diferem dos valores justos. • Contas a receber de 
clientes e fornecedores se aproximam de seu respectivo valor 
contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo 
destes instrumentos. Instrumentos financeiros por categoria:
     2014
    Emprés- Valor justo Custo
    timos e p/ meio de amor-
    recebíveis   resultado   tizado
Ativos financeiros
Caixa e equiv. de caixa 871 – –
Aplicações financeiras – 3.726 –
Contas a receber 1.512 – –
Outras contas a receber 144 – –
Total 2.527 3.726 –
Passivos financeiros
Fornecedores – – 471
Financiamentos – – 82.499
Total – – 82.970
     2013
    Emprés- Valor justo Custo
    timos e p/ meio de amor-
    recebíveis   resultado   tizado
Ativos financeiros
Caixa e equiv. de caixa 2 – –
Aplicações financeiras – 1.553 –
Contas a receber – – –
Outras contas a receber 18 – –
Total 20 1.553 –
Passivos financeiros
Fornecedores – – 50
Financiamentos – – 80.455
Total – – 80.505
15.7. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta 
instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, por níveis 
de hierarquia do valor justo, utilizando um método de avaliação. 
Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto preços cotados, 
incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • 
Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseados 
e dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Os 
instrumentos financeiros não derivativos avaliados a valor justo 
são as aplicações financeiras que foram classificadas no Nível 
2. 15.8. Análise da sensibilidade dos ativos e passivos finan-
ceiros: O principal risco atrelado às operações da Cia. está ligado 
a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para os 
financiamentos. As aplicações com CDI estão registrados a valor 
de mercado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas 
instituições financeiras e os demais se referem, em sua maioria, 
a certificado de depósito bancário, portanto, o valor registrado 
desses títulos não apresenta diferença para o valor de mercado. 
Com finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas 
aplicações financeiras e financiamentos aos quais a Cia. estava 
exposta na data base de 31/12/2014, foram definidos 03 cenários 
diferente. Com base em projeções divulgadas por instituições 
financeiras, foi obtida a projeção do CDI para os próximos 12 
meses, cuja média foi de 11,57% para o ano de 2014 e da TJLP o 
percentual de 5%, sendo estes definidos como cenário provável; 
a partir deste, foram calculadas de 25% e 50%.

Movimentação do ativo imobilizado
Custo 01/01/2013    Adições    31/12/2013    Adições    Transferências    31/12/2014
Instalação e benfeitorias – – – 603 2.941 3.544
Máquinas e equipamentos – – – 448 2.704 3.152
Aerogeradores – – – 586 100.263 100.849
Imobilizado em andamento 72.416 31.775 104.191 1.717 (105.908) –
    72.416 31.775 104.191 3.354 – 107.545
Depreciação
Máquinas e equipamentos – – – 74 – 74
Aerogeradores – – – 2.478 – 2.478
Instalação e benfeitorias – – – 56 – 56
    – – – 2.608 – 2.608
Total do Imobilizado – – 104.191 746 – 104.937

6. Fornecedores 2014       2013
Fornecedores 340 16
Fornecedores partes relacionadas 131 34
    471 50
7. Financiamentos
      2014    2013
Financiamento com BNDES 82.499 80.455
Circulante 5.238 5.028
Não circulante 77.261 75.427
O empréstimo com o BNDES, captado pela Cia., tem como 
objetivo financiar a construção do parque eólico nas cidades 
de Pedra Grande no estado do RN, estando sujeito a encargos 

fixos de 2,18% ao ano acima da TJLP, com prazo de amortização 
mensal de até 192 meses. O valor financiado está garantido 
pela alienação fiduciária da totalidade da receita proveniente 
da venda de energia elétrica pela Controladora Ventos Poti-
guares Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento 
possui indicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de 
Cobertura do Serviço da Dívida deve ser maior ou igual a 1,3, 
onde: (EBITDA – Imposto de Renda e Contribuição Social)/(Soma 
dos pagamentos do principal + Juros em 12 meses). O cálculo 
e consequente manutenção do índice conforme definido, deve 
começar a ser efetuado a partir da data de início de operação 
do parque eólico.

Operação 2014     Risco     Cenário I (provável)     Cenário II     Cenário III
Aplicação financeira 3.726 CDI 11,57% 8,68% 5,79%
Receita financeira   431 323 216
Financiamentos 82.499 TJLP 5,00% 6,25% 7,50%
Despesa financeira   4.125 5.156 6.187
Resultado financeiro   (3.694) (4.833) (5.972)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Diretores e Acionistas da Torres de Pedra Geradora Eólica S.A. – Pedra Grande-RN
Examinamos as demonstrações financeiras da Torres de Pedra Geradora Eólica S.A. (“Cia.”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31/12/2014 e as respectivas demonstrações do resultado e do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e 
demais notas explicativas. 
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras: A administração da Cia. é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim 
como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demons-
trações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com 
o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria 
envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados 
nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos 

riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação 
de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras da Cia. para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de 
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Cia.. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação 
das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da 
apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Torres de Pedra Geradora Eólica S.A. em 31/12/2014, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil

São Paulo, 29/05/2015

  José Luiz Ribeiro de Carvalho
 KPMG Auditores Independentes Contador
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O EX-JOGADOR ZICO confi rmou on-
tem que será candidato à presi-
dência da Federação Internacio-
nal de Futebol (Fifa), desde que 
as regras atuais sejam mudadas, 
fortalecendo candidaturas inde-
pendentes, sem o apoio obrigató-
rio das confederações. Zico falou à 
imprensa no centro de futebol que 
ele comanda, no Recreio dos Ban-
deirantes, zona oeste do Rio.

Zico disse o que pretende fa-
zer, a partir de agora:  “Montar 
uma plataforma e enviar àque-
les que têm o direito de decisão e 
me colocar à disposição, mas não 
com a questão de ter que ser indi-
cado por cinco confederações. Se 

isso acontecer, eu não me candi-
dato, porque acho que a corrup-
ção começa daí. A troca de favores 
começa aí.”

Conhecido como Galinho de 
Quintino, em referência ao bair-
ro onde cresceu, na zona norte do 
Rio, Zico disse que já recebeu di-
versos apoios à sua candidatura 
de jogadores e ex-jogadores e fu-
tebol. “É importante ter apoio da 
sua classe, acima de tudo. Se pu-
der ser uma classe internacional, 
melhor ainda. Por isso, quero ofi -
cializar para a imprensa inteira [a 
candidatura]. E agora, daqui para 
frente, posso começar a me mexer. 
As pessoas vão ver que existe uma 

candidatura de verdade e não uma 
coisa no ar.”

Zico evitou críticas ao atual 
presidente da Confederação Bra-
sileira de Futebol (CBF), Marco 
Polo Del Nero, e não quis comen-
tar uma possível renúncia dele. 
Apenas deixou claro que Del Nero 
tem uma ligação forte com o ex-
-presidente da entidade José Ma-
ria Marin, preso na Suíça como 
um dos implicados em corrupção 
na Fifa.

“Eu não conheço ele. Não te-
nho intimidade. Só acho que, pelo 
o que a gente sempre viu, ele e o 
Marin estão sempre juntos. Difí-
cil ele não saber de tudo isso que 

estava acontecendo. Onde estava 
o Marin, estava o Del Nero, todo 
o tempo. Sobre questão de renún-
cia, cada um sabe do seu momen-
to. Para renúncia, tem que ter mo-
tivos bem fortes. Não estou vendo 
ele ser acusado de nada. Não foi 
acusado de nada, não tem por que 
renunciar. Desde que haja uma 
coisa séria, ou se ele estiver impli-
cado, aí sim.”

Zico também falou sobre a 
possibilidade de o ex-jogador 
francês Michel Platini concor-
rer à presidência da Fifa e disse 
que o apoiaria, caso ele próprio 
não conseguisse viabilizar sua 
candidatura.

ZICO SÓ DISPUTA A FIFA 
SE REGRAS MUDAREM
/ PÁREO /  LENDA DO FLAMENGO SÓ SERÁ CANDIDATO À PRESIDÊNCIA DA FIFA SE O APOIO DAS 
CONFEDERAÇÕES NÃO FOR OBRIGATÓRIO; ELE EVITOU CRITICAR JOSÉ MARIA MARIM

ESCOLHA DE SEDE 
DA COPA DE 2026 
SERÁ ADIADA

O secretário-geral da Fede-
ração Internacional de Futebol 
(Fifa), Jérôme Valcke, confi rmou 
ontem que a escolha para a sede 
da Copa do Mundo de 2026 será 
adiada devido às denúncias de 
corrupção que ocorrem na enti-
dade. Uma nova data ainda não 
foi anunciada ofi cialmente. Para 
a disputa, os Estados Unidos são 
os favoritos. Mas Canadá, México 
e Colômbia também devem entrar 
na disputa para sediar o evento.

“Nessa situação, eu acho que 
não tem sentido começar um pro-
cesso de eleição com o clima atu-
al”, disse o dirigente durante uma 
visita à Rússia. Ele ainda ressal-
tou que os russos não devem per-
der seu Mundial porque “sempre 
negaram” qualquer envolvimento 
em casos de corrupção.

Os campeonatos de 2018, na 

Rússia, e o de 2022, no Catar, estão 
sendo investigados pelo FBI (Polí-
cia Federal norte-americana). Há 
suspeita de que votos tenham sido 
comprados para a escolha dos 
dois países.

A Fifa é alvo de duas investiga-
ções – uma da polícia suíça e ou-
tra da norte-americana – por pa-
gamento de propinas para a esco-
lha de sedes de diversos eventos. 
No dia 27 de maio, 14 mandados 
de prisão foram emitidos para ex-
-dirigentes da entidade e empresá-
rios que trabalhavam com os direi-
tos de imagens dos torneios.

Confederação Brasileira de Fu-
tebol (CBF) José Maria Marín, fo-
ram presos em Zurique, na Suíça, 
dois dias antes do congresso que 
elegeria o novo mandatário.

Nas eleições, Joseph Blatter foi 
reeleito para seu quinto mandato 
consecutivo. Porém, quatro dias 
após assumir, ele colocou o cargo 
à disposição e um novo pleito deve 
ser convocado até dezembro des-
te ano.

 ▶ Zico diz que corrupção nasce do apoio das confederações

PELO QUINTO DIA consecutivo, a 
Liga Mundial de Surf adiou ontem 
a quinta etapa da temporada 2015, 
nas ilhas Fiji, por causa das ondas 
pequenas. 

Aproveitando o tempo livre, 
alguns surfi stas jogaram basque-
te em uma tabela perto da praia. 
Enquanto não deslizam nas on-
das tubulares sobre uma banca-
da de coral, o brasileiro Miguel 
Pupo, o australiano Josh Kerr e 
o havaiano Dusty Payne, deixa-
ram as pranchas de lado e foram 
jogar. 

A expectativa é que o cam-
peonato fi nalmente comece nes-
ta quinta-feira à tarde (no horá-
rio de Brasília). Uma nova chama-
da será feita às 16h30. Entretanto, 
um novo adiamento não seria in-
viável, já que a janela para realiza-
ção da etapa de Fiji vai até o próxi-
mo dia 19 e são necessários qua-

tro dias para a realização de todas 
as baterias.

“Essa manhã tem algumas li-
nhas limpas vindo, mas ainda não 
é sufi ciente para começar a eta-
pa, então vamos ter mais um “lay 
day” hoje. Está realmente melho-
rando e esperamos que as coisas 
realmente sejam boas nos próxi-
mos quatro ou cinco dias”, afi r-
mou o australiano Kieren Perrow, 
comissário da WSL, ao site globo-
esporte.com

Se na terça-feira, os surfi stas 
aproveitaram o “lay day” para pes-
car, mergulhar e passear, a diver-
são nesta quarta fi cou por con-
ta do basquete. Dentre os jogado-
res, destaque para o brasileiro Mi-
guel Pupo, o australiano Josh Kerr 
e os havaianos Dusty Payne e Fre-
ddy Patacchia Jr., que tiveram as 
suas participações registradas 
pela WSL.

SEM ONDAS, SURFISTAS 
JOGAM BASQUETE

/ WSL /

 ▶ Surfi stas profi ssionais jogam basquete enquanto esperam ondas maiores

TOMAZ SILVA / AGÊNCIA BRASIL
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1º Arraiá Sete 
Oito no Clube 
de Ofi ciais da 
Polícia Militar!

Fotos
1. Maria Karla
2. Victor Hugo, Raiane Paiva e 

Emilly Fernandes
3. Emerson Souza e Thaize Fernandes
4. Larissa Fagundes
5. Arnóbio Pacheco e Maria Helena
6. Ligia Alves e Leandro Pacheco
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A VITÓRIA DE
/ LANÇAMENTO /  
UTILIZANDO LINGUAGEM 
DIRETA E CRUA, JORNALISTA 
DINARTE ASSUNÇÃO 
LEMBRA PERÍODO EM QUE 
CHEGOU AO FUNDO DO 
POÇO E COMO SUPEROU O 
VÍCIO PELA COCAÍNA

HENRIQUE ARRUDA
DO NOVO JORNAL

PRIMEIRO DOMINGO DE dezembro. 
Dois homens na mesa de um bar 
assistindo a um jogo de futebol. Um 
deles lança o convite que mais cedo 
ou mais tarde seria pauta da bebi-
da: “Vamos lá pra casa?!”. O con-
vidado aceita, já sabendo, aos 19 
anos, onde a proposta iria chegar.

Alguns minutos depois o con-
vidado estaria experimentando as 
primeiras gramas de um caminho 
pesado, que lhe levou até muito 
perto do fundo do poço, aliás, da 
vida, já que o ponto fi nal só surgiu 
durante uma overdose de cocaí-
na tantos anos depois, em frente à 
sua mãe. Era hora de se internar e 
abdicar de sua vida social por al-
guns meses.

Drogas, sexo, drogas, rock’n’Roll 
e mais drogas.  Por quase uma dé-
cada esse foi o lema da vida do jor-
nalista Dinarte Assunção, de 26 
anos, até ele admitir para si mesmo 
que precisava de ajuda e, portanto, 
aceitar ser internado em uma clíni-
ca de reabilitação, onde diagnosti-
cou todas as suas angústias pesso-
ais que lhe acompanhavam desde 
a adolescência e encontravam nas 
drogas a única válvula de escape.

Longe da antiga rotina de ex-
cessos há exatos nove meses, o 
jornalista Dinarte Assunção ago-
ra revive a fase conturbada apenas 
nas páginas do livro que ele apre-
senta ao público hoje “Sobre Vi-
ver” (Editora: Jovens Escribas), no 
qual ele detalha todo o período de 
forma “crua” e direta. O lançamen-
to começa às 18h30 na sede do 
Portal No Ar, em Petrópolis.

“Ninguém suspeitava que eu 
tivesse depressão, até mesmo pelo 
meu jeito sempre otimista de ser”, 
comenta Dinarte em uma sala do 
portal para o qual escreve hoje em 
dia, com total controle de sua vida 
e de seus vícios que agora são de-
positados apenas na alimentação, 
quando ele não aguenta e esca-
pa da dieta, e também no cigarro. 
“Admito. Esse eu realmente ainda 
não consegui deixar”, reconhece.

A partir daquele encontro com 
um conhecido na mesa de um bar, 
Dinarte acreditou que havia des-
coberto o melhor remédio para a 

sua depressão na cocaína já que a 
droga causa um forte efeito de eu-
foria no usuário. “Era justamente o 
oposto da minha depressão, então 
eu passei a fazer uso cada vez mais 
frequente. Descontava tudo o que 
eu sentia nela”, afi rma.

Somente agora, passadas as 
tempestades, Dinarte afi rma reco-
nhecer que a origem de sua depres-
são começou ainda na adolescên-
cia pela falta de uma fi gura pater-
na. “Eu e minha mãe morávamos 
em Areia Branca, e ele em outra ci-
dade, mas a gente se encontrava to-
dos os dias na escola que eu estuda-
va porque ele era um dos professo-
res, mas nunca passava de um “oi””, 
lembra, de forma franca.

“Eu acredito que exatamente 
por isso tenha desenvolvido uma 
busca muito grande por afeto... um 
padrão muito aguçado da minha 
sexualidade, por exemplo, tentan-
do encontrar no sexo um afeto que 
eu nunca tinha, e com a cocaína 
isso se tornou ainda mais assíduo 
porque ela aumenta muito a libi-
do e eu me vi mesmo na degrada-
ção moral, buscando muitos luga-
res de prostituição, de forma cons-
tante”, conta, sem pudores.

Questionado se não sentiu 
medo ao se expor ao longo dos 15 
capítulos que compõem “Sobre 
Viver”, o jornalista responde fi rme 
que decidiu colocar no livro tudo 
o que fosse necessário alertar para 
um problema que ele sabe que 
ainda existe em muitas famílias.

“Eu dedico um capítulo exclu-
sivo no livro para falar dessa busca 
por afeto na prostituição e no sexo 
porque as pessoas precisam saber 
que existe isso em casa. Eu esca-
pei de várias coisas absurdas, nes-
sa minha busca, mas infelizmen-
te nem sempre é assim. As pesso-
as não podem fechar os olhos para 
isso. Quanta gente continua se ar-
riscando até hoje?”, argumenta.

REHAB
O período crítico veio em no-

vembro de 2013, quando sua mãe 
lhe encaminhou para um psiquia-
tra. “Quando cheguei lá ele me 
perguntou se eu queria diminuir 
o uso ou parar defi nitivamente, e 
eu disse que queria parar”, lembra, 
sobre o período em que começou 

a misturar a cocaína com álcool e 
os comprimidos do tratamento.

Em janeiro do ano passado, 
com o nível de ansiedade ao má-
ximo, ele decidiu que iria por um 
fi m ao seu dilema, e então tentou 
se matar. Afastado da profi ssão 
por conta da depressão, Dinarte 
começou a ingerir drogas em uma 
segunda-feira e só foi parar três 
dias depois, à espera de uma over-
dose que parecia não vir nunca.

“Eu achava que não ia sair des-
sa, e então resolvi acabar mes-
mo com tudo isso me dando uma 
overdose”, comenta. A overdose 
esperada só chegou assim que ele 
voltou para casa e encontrou sua 
mãe afl ita. Foi ela quem acionou 
a emergência enquanto o fi lho já 
perdia os sentidos.

“Era uma dor horrível. Cada 
vez que o coração batia acelerado 
eu sentia meu peito queimar e mi-
nha vista começou a fi car clara”, 
detalha o jornalista comentando 
que alguns dias após o episódio ele 
voltou a usar cocaína, retornando 
para casa novamente no dia 11 de 
fevereiro de 2014, ainda sem reco-
nhecer que precisava de ajuda.

Foi então apenas no dia 13 de 
fevereiro de 2014 que Dinarte se in-
ternou em uma clínica de reabilita-
ção. “Mas mesmo assim ainda re-
sisti no início porque eu achava que 
poderia tentar de novo”, explica. 

A reabilitação durou dois me-
ses e meio, tempo aproveitado 
por Dinarte para começar a escre-
ver o livro que acabou se transfor-
mando também em seu projeto 
de conclusão de curso (TCC) em 
Comunicação Social, com habili-
tação em Jornalismo pela Univer-
sidade Federal do Rio Grande do 
Norte (UFRN). O trabalho foi de-
fendido em novembro do ano pas-
sado, com orientação do professor 
Emanoel Barreto.

“Eu percebi que tinha algo er-
rado quando me dei conta de que 
não conseguia fi car sozinho comi-
go mesmo, porque eu tinha medo 
do que poderia acontecer”, fi nali-
za o jornalista se preparando para 
começar as suas primeiras linhas 
de apuração daquele dia, véspera 
de lançamento do seu primeiro li-
vro. “Agora eu tô feliz e quero que 
as pessoas saibam disso”, encerra.

DINARTE

LANÇAMENTO
“Sobre Viver – Como Venci a 
Depressão e as Drogas”
(Por: Dinarte Assunção)
Onde? Portal No Ar, Petrópolis
Que horas? 18h30

ARGEMIRO LIMA / NJ

 ▶ Dinarte espera que sua história sirva de alerta contra o perigo das drogas
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Torres de São Miguel Geradora Eólica S/A
CNPJ/MF nº 13.336.491/0001-98

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional – A Torres de São Miguel Geradora 
Eólica S.A. (Cia.), localizada na Fazenda Canto da Ilha de Cima, 
s/n, Zona Rural, município de Pedra Grande-RN foi constituída 
em 17/01/2011. A Cia. tem por objeto social a geração de 
energia elétrica através da fonte eólica, incluindo o desenvolvi-
mento de estudos de viabilidade, implantação, montagem e 
administração de projetos de geração de energia eólica e a 
comercialização da energia elétrica gerada. 2. Base de prepa-
ração e resumo das principais práticas contábeis – As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão resumidas abaixo. 2.1. Base 
de preparação: a. Declaração de conformidade com relação 
às normas do CPC: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autori-
zada pela Diretoria em 29/05/2015. b. Base de mensuração e 
conteúdo: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
considerando o custo histórico como base de valor. c. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em Real (R$), que é a moeda 
funcional da Cia.. Todas as informações financeiras apresentadas 
em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo pos-
sível, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de esti-
mativas e julgamentos: A preparação dessas demonstrações 
financeiras de acordo com as normas do CPC exige que a 
administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores repor-
tados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são 
revistos periodicamente. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas 
são revisadas. 2.2. Descrição das principais práticas contá-
beis: a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em 
caixa, depósitos bancários, investimentos financeiros de curto 
prazo de alta liquidez com vencimentos inferiores a 90 dias e 
com risco insignificante de mudança de valor de mercado. b. 
Aplicações financeiras: As aplicações financeiras incluem os 
recursos que não serão aplicados na operação no curto prazo, 
dentro de um período inferior a 90 dias. c. Instrumentos finan-
ceiros: Ativos financeiros não derivativos: A Cia. reconhece os 
empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos financeiros, incluindo os ativos 
designados pelo valor justo por meio do resultado, são reconhe-
cidos inicialmente na data da negociação na qual a Cia. se torna 
uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A 
Cia. não reconhece um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Cia. transfere os direitos ao reconhecimento dos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual 
essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo são transferidos. Eventual participação que seja criada ou 
retida pela Cia. nos ativos financeiros é reconhecida como um 
ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimo-
nial quando, somente quando, a Cia. tenha o direito legal de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. O principal ativo reconhecido na Cia. é a aplicação 
financeira. Passivos financeiros não derivativos: A Cia. reconhece 
os passivos inicialmente na data de negociação na qual a Cia. 
se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. 
A Cia. baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações 
contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Cia. tem os 
seguintes passivos financeiros não derivativos: financiamentos, 
fornecedores e outras contas a pagar. Tais passivos são reco-
nhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
outros custos de transação atribuíveis. Depois do reconhecimento 
inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo 
amortizado por meio do método dos juros efetivos. Instrumentos 
financeiros derivativos: A Cia. não contratou operações de ins-
trumentos financeiros derivativos nos exercícios de 2014 e 2013, 
incluindo operações de hedge. Categoria dos instrumentos 
financeiros: Os instrumentos financeiros estão classificados em: 
Empréstimos e recebíveis (caixa e equivalente de caixa), Valor 
justo por meio do resultado (aplicações financeiras) e Custo 
amortizado (fornecedores, financiamentos e partes relacionadas). 
Os valores contábeis dos instrumentos categorizados como 
empréstimos e recebíveis e custo amortizado se aproximam do 
valor justo. d. Ativos arrendados: A Cia. possui apenas arren-
damentos operacionais e não são reconhecidos no balanço 
patrimonial. Os pagamentos efetuados referentes a arrendamen-
tos operacionais são reconhecidos no resultado pelo método 
linear pelo prazo do arrendamento. e. Imobilizado: Os bens 
integrantes do ativo imobilizado, representados por ativos tan-
gíveis, foram inicialmente registrados ao custo de aquisição, 
formação ou construção, deduzido da respectiva depreciação e 
de qualquer perda não recuperável acumulada, quando aplicá-
vel. f. Licenças ambientais: As licenças ambientais prévias e 
de instalação, obtidas na fase de planejamento do empreendi-
mento são reconhecidas como custo dos parques eólicos. g. 
Redução ao valor recuperável: O imobilizado tem o seu valor 
recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indica-
dores de perda de valor. h. Fornecedores: Contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios e são classifi-
cadas como passivo circulantes se a obrigação devida tiver 
vencimento inferior ao prazo de doze meses da data do balanço. 
Os valores são registrados inicialmente pelo valor da fatura ou 

nota fiscal correspondente, que se aproxima substancialmente 
de seu valor justo. i. Financiamentos: Os financiamentos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor da transação, abrangendo 
o valor original do recurso obtido com a instituição financeira 
acrescida de eventuais custos de transação, e, subseqüente-
mente, são demonstrados pelo custo amortizado. As despesas 
com juros são reconhecidas com base no método da taxa de 
juros efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os financia-
mentos são classificados como passivo circulante, a menos que 
a Cia. tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo no prazo superior de doze meses a contar da data de 
encerramento do balanço. • Capitalização dos custos dos 
financiamentos: Os custos dos financiamentos atribuíveis ao 
contrato de concessão são capitalizados durante a fase de 
construção de acordo com o CPC 20 (R1) – Custos de emprés-
timos. j. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço 
quando a Cia. possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, e for mais provável que não 
que um recurso econômico seja requerido para saldar a obriga-
ção. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. As provisões para contingências 
são reconhecidas contabilmente sempre que a perda for avaliada 
como provável o que ocasionaria uma provável saída de recur-
sos financeiros necessários à liquidação das obrigações e, 
também, quando os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com suficiente segurança, levando-se em conta a posição dos 
assessores jurídicos da Cia.. Essas provisões são atualizadas 
periodicamente. k. Imposto de renda e contribuição social: O 
Imposto de Renda (IRPJ) e a Contribuição Social (CSLL) do 
exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre a base presumida 
excedente de R$ 240 para imposto de renda e de 9% sobre a 
base presumida para contribuição social sobre o lucro líquido. 
l. Outros passivos circulantes e não circulantes: São demons-
trados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias incorridos. m. Capital social: O capital social está 
composto em sua totalidade por ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. n. Novas normas e interpretações ainda 
não adotadas: Uma série de novas normas, alterações de 
normas e interpretações são efetivas para exercícios iniciados 
após 1º/01/2015, e não foram adotadas na preparação destas 
demonstrações financeiras individuais. Aquelas que podem ser 
relevante para a Empresa estão mencionadas abaixo. A Admi-
nistração não planeja adotar esta norma de forma antecipada. 
IFRS 9 Financial Instruments (Instrumentos Financeiros): A 
IFRS 9, publicada em julho de 2014, substituiu as orientações 
existentes na IAS 39 Financial Instruments: Recognition and 
Measurement (Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e 
Mensuração). A IFRS 9 inclui orientação revista sobre a classifi-
cação e mensuração de instrumentos financeiros, incluindo um 
novo modelo de perda esperada de crédito para o calculo de 
redução ao valor recuperável de ativos financeiros, e novos 
requisitos sobre a contabilização de hedge. A norma mantém as 
orientações existentes sobre o reconhecimento e desreconhe-
cimento de instrumentos financeiros da IAS 39. A IFRS 9 é 
efetiva para exercícios iniciados em ou após 1º/01/2018, com 
adoção antecipada permitida. IFRS 15 Revenue from Contracts 
with Customers (Receita de Contratos com Clientes): A IFRS 
15 exige uma entidade a reconhecer o montante da receita 
refletindo a contraprestação que elas esperam receber em troca 
do controle desses bens ou serviços. A nova norma vai substituir 
a maior parte da orientação detalhada sobre o reconhecimento 
de receita que existe atualmente em IFRS quando a nova norma 
for adotada. A nova norma é aplicável a partir de ou após 
1º/01/2017, com adoção antecipada permitida pela IFRS. A 
norma poderá ser adotada de forma retrospectiva, utilizando 
uma abordagem de efeitos cumulativos. A Empresa está ava-
liando os efeitos que o IFRS 15 vai ter nas demonstrações 
financeiras e nas suas divulgações. A Cia. ainda não escolheu o 
método de transição para a nova norma nem determinou os 
efeitos da nova norma nos relatórios financeiros atuais. O Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento 
contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes correspon-
dentes as estas normas. 3. Caixa e equivalentes de caixa e 
aplicações financeiras
a. Caixa e equivalentes de caixa  2014    2013
Caixa e bancos 1.156 2
b. Aplicações financeiras  2014    2013
Aplicações financeiras 1.568 3.139
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que 
são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor, são remuneradas substancialmente de acordo com 
índices que tenham como meta alcançar a variação média do 
Certificado Depósito Interbancário – 104,1% a.a. em 2014, 
(102,7% a.a. em 2013).
4. Contas a receber de clientes  2014    2013
Contas a receber de clientes 727 –
5. Imobilizado – Em 31/12/2014, o saldo do ativo imobilizado 
era formado pelos custos incorridos na construção do parque 
eólico.  2014    2013
Equipamentos de informática 24 24
Instalação e benfeitorias 1.053 –
Máquina e equipamentos 449 –
Aerogeradores 48.712 –
Imobilizado em andamento – 45.092
    50.238 45.116

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013.
 Pedra Grande-RN, 02 de junho de 2015 A Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota    2014    2013
Circulante  3.722 3.174
 Caixa e equivalentes de caixa 3a 1.156 2
 Aplicações financeiras 3b 1.568 3.139
 Estoques  75 13
 Contas a receber de clientes 4 727 –
 Impostos a recuperar  30 20
 Outras contas a receber  157 –
 Despesas antecipadas  9 –
Não circulante  50.238 45.116
 Imobilizado 5 50.238 45.116
 Intangível  – –

Total do ativo  53.960 48.290

Passivo Nota    2014    2013
Circulante  3.003 2.257
 Fornecedores  168 89
 Financiamentos 6 2.405 2.095
 Outras contas a pagar  329 40
 Obrigações tributárias  101 33
Não circulante  37.270 32.929
 Financiamentos 6 35.478 31.426
 Adiantamento p/ futuro aumento 
 de capital  1.792 1.503
Patrimônio líquido  13.687 13.104
 Capital social 8 14.655 14.655
 Reserva de lucros  (968) (1.551)
Total do passivo e patrim. líquido  53.960 48.290

Dem. de Resultados – Exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de Reais)

    Nota    2014    2013
Receita operacional líquida 9 5.556 –
Custo dos produtos vendidos e
 dos serviços prestados 10 (2.478) –
Lucro bruto  3.078 –
Outras (desp.) rec. operac.
 Desp. administrativas e gerais 11 (530) (856)
Resultado antes das receitas
 (desp.) financ. líqs. e impostos  2.548 (856)
 Despesas financeiras 12 (1.941) (661)
 Receitas financeiras 12 165 661
     (1.776) –
Prej. antes do IRPJ e contrib. social  772 (856)
 IRPJ e contrib. social – corrente 13 (189) (201)
Lucro (Prejuízo) do exercício  583 (1.057)

Dem. de Resultados Abrangentes – Exerc. findos em 
31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
    2014    2013
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 583 (1.057)
Resultado abrangente total 583 (1.057)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
– Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2014 e 

2013 (Em milhares de Reais)
      Lucros
     Capital (Prej.)
    Nota   social   acum.   Total
Saldos em 31/12/2012 8 14.655 (494) 14.161
Prejuízo do exercício  – (1.057) (1.057)
Saldos em 31/12/2013 8 14.655 (1.551) 13.104
Lucro do exercício  – 583 583
Saldos em 31/12/2014 8 14.655 (968) 13.687

Dem. dos Fluxos de Caixa – Método indireto – 
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 

(Em milhares de Reais)
Fluxos de caixa das ativid. operac.   2014    2013
Prejuízo do exercício 583 (1.057)
Aj. p/ conciliar o lucro ao caixa
 oriundo das ativid. operacionais:
 Depreciação 1.238 –
 Juros e variações monetárias 2.431 2.085
    4.252 1.028
Variações nos ativos e passivos
 Redução de aplicação financeira 1.571 16.667
 (Aumento) de impostos a recuperar (10) (14)
 (Aumento) de clientes (727) (13)
 (Aumento) de estoques (62) –
 (Aumento) de outras contas a receber (166) –
 Aumento (redução) de fornecedores 79 (1.417)
 Aumento de outras contas a pagar 289 5
 Aumento de obrigações tributárias 68 21
Caixa líq. (usado nas) proveniente
 das atividades operacionais 5.294 16.277
Fluxos de caixa das ativid. de investim.
 Aquisição de ativo imobilizado (6.360) (25.210)
Cx. líq. usado nas ativid. de invest. (6.360) (25.210)
Fluxos de caixa das ativid. de financ.
 Adiant. p/ futuro aumento de capital 289 –
 Empréstimos e financ. pagos (1.573) –
 Empréstimos e financ. tomados 3.504 8.933
Caixa líquido proveniente das
 atividades de financiamentos 2.220 8.933
Aumento (Redução) do caixa e
 equivalentes de caixa 1.154 –
Demonstração da redução do
 caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 2 2
 No fim do exercício 1.156 2
 Aumento (Redução) do caixa e
 equivalentes de caixa 1.154 –

Vencimentos – Anos
2015 2.405
2016 2.405
2017 2.405
2018 2.405
2019 em diante 25.858
Total 35.478
7. Partes relacionadas – Os principais saldos com partes 
relacionadas decorrem de transações com a Cia. e seus con-
troladores. Os saldos e transações estão demonstrados a seguir:
     2014    2013
Ativo circulante
Contas a receber
Ventos Portiguares Com. de Energia S.A. 727 –
Passivo circulante
Outras contas a pagar:
Ventos Potiguares Comercializadora 241 –
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. – 5
Serveng Civilsan S/A 88 35
    329 40
Passivo não circulante
AFAC
Ventos Portiguares Com. de Energia S.A. 1.792 1.503
Resultado
Receita de vendas
Ventos Portiguares Com. de Energia S.A. 5.766 –
Em 21/07/2011 a Cia. celebrou um contrato de compra e venda 
de energia elétrica incentivada com sua controladora Ventos 
Potiguares Comercializadora de Energia S.A., cujo objeto foi a 
comercialização, entre as partes, de energia incentivada com 
50% de desconto nas Tarifas de Uso do Sistema de Distribuição 
(TUSD) e Tarifas de Uso do Sistema de Transmissão (TUST) 
no período de 31/12/2012 a 30/12/2032, na região Nordeste. 
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não 
houve remuneração à Administração durante o período findo 
em 31/12/2014 e 2013. 8. Capital social – Em 31/12/2014, o 
capital social da Cia. era de R$ 14.655 totalmente integralizado 
e representado por 15.186.660 ações ordinárias nominativas e 
sem valor nominal.
9. Receita operacional líquida  2014    2013
Venda de Energia 5.766 –
Impostos (210) –
    5.556 –
10. Custo da operação e conservação  2014    2013
Depreciação (1.238) –
Custo com mão de obra (202) –
Custos produtos vendidos (595) –
Outros custos (443) –
    (2.478) –
11. Despesas gerais e administrativas  2014    2013
Despesas comerciais (54) (113)
Despesas com serviços (374) (153)
Despesas com pessoal (49) (224)
Outras despesas gerais (53) (366)
    (530) (856)
12. Resultado financeiro  2014    2013
Receitas financeiras
Rendimentos s/aplicações financeiras 138 659
Descontos obtidos – 2
    138 661
Despesas financeiras
Juros s/empréstimos (2.431) (2.085)
Juros pagos 525 1.425
Outras despesas financeiras (8) (1)
    (1.914) (661)
13 Imposto de renda e contribuição social  2014
Receita 5.766
Aliquota 8%
    461
Outras receitas 138
Base de cálculo 599
Aliquota vigente 24%
Imposto apurado 144
Adicional federal de 10% 36
    180
14. Instrumentos financeiros – A Cia. apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • 
Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco 
operacional. 14.1. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de 
prejuízo financeiro da Cia. caso um cliente ou contraparte em um 
instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clien-
tes. A exposição da Cia. ao risco de crédito é influenciada, pelas 
características individuais de cada cliente. A Cia. não reconhece 
uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, uma vez que 
100% da sua receita é com partes relacionadas. Em 31/12/2014 
a exposição máxima era de R$ 5,420 (R$ 1.800 em 2013) refe-
rente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e 
as contas a receber. 14.2. Risco de liquidez: Risco de liquidez 
é o risco em que a Cia. irão encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Cia. na administração de liquidez 
são de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Cia.. A tabela a seguir demonstra 
em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:
     2014    2013
Fornecedores 168 89
Outras contas a pagar 329 40
    502 129
14.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não 
existe risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas 
e aplicações financeiras, que podem afetar negativamente as 
receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento 
desfavorável nas taxas de juros e inflação. 14.4. Risco ope-
racional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou 
indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas 
a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Cia. e de 
fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e 

Movimentação do ativo imobilizado 01/01/2013   Adições   2013   Adições   Transferências   2014
Custo
Instalação e benfeitorias – – – 108 960 1.068
Equipamento de informática – 24 24 – – 24
Máquinas e equipamentos – – – – 461 461
Aerogeradores – – – 4.871 45.052 49.923
Imobilizado em andamento 19.906 25.186 45.092 1.381 (46.473) –
    19.906 25.210 45.116 6.360 – 51.476
Depreciação
Máquinas e equipamentos – – – 12 – 12
Aerogeradores – – – 1.211 – 1.211
Instalação e benfeitorias – – – 15 – 15
    – – – 1.238 – 1.238
Total do Imobilizado – – 45.116 5.122 – 50.238

6. Financiamentos
     2014    2013
Financiamento com BNDES 37.883 33.521
Circulante 2.405 2.095
Não circulante 35.478 31.426
O empréstimo com o BNDES, captado pela Cia., tem como 
objetivo financiar a construção do parque eólico nas cidades 
de Pedra Grande no estado do RN, estando sujeito a encargos 
fixos de 2,18% ao ano acima da TJLP, com prazo de amortização 
mensal de até 192 meses. O valor financiado está garantido 

pela alienação fiduciária da totalidade da receita proveniente 
da venda de energia elétrica pela Controladora Ventos Poti-
guares Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento 
possui indicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de 
Cobertura do Serviço da Dívida deve ser maior ou igual a 1,3, 
onde: (EBITDA – Imposto de Renda e Contribuição Social)/(Soma 
dos pagamentos do principal + Juros em 12 meses). O cálculo 
e consequente manutenção do índice conforme definido, deve 
começar a ser efetuado a partir da data de início de operação 
do parque eólico.

de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. 
O objetivo da Cia. é administrar o risco operacional e risco na 
qualidade de serviços para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da Cia.. 14.5. Gestão de capital: 
A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para 
manter a confiança do investidor, credor e mercado e manter 
o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os 
retornos sobre capital, que a Cia. define como resultados de 
atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. 
A diretoria também monitora o nível de dividendos para seus 
sócios. 14.6. Análise dos instrumentos financeiros: É apre-
sentada a seguir uma tabela de comparação por classe de valor 
contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Cia., 
apresentados nas Demonstrações financeiras:
    Valor Contábil    Valor Justo
      2014    2013    2014    2013
Ativos financeiros
Caixa e equiv. de caixa 1.156 2 1.156 2
Aplicações financeiras 1.568 3.139 1.568 3.139
Contas a receber 727 – 727 –
Outras contas a receber 166 – 166 –
Total 3.617 3.141 3.617 3.141
Passivos financeiros
Fornecedores 168 89 168 89
Financiamentos 37.883 33.521 37.883 33.521
Total 38.051 33.610 38.051 33.610
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patri-
monial não diferem dos valores justos. • Contas a receber de 
clientes e fornecedores se aproximam de seu respectivo valor 
contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo 
destes instrumentos. Instrumentos financeiros por categoria:
      2014
      Valor justo Custo
    Emprést. por meio de amorti-
    e recebíveis   resultado   zado
Ativos financeiros
Caixa e equiv. de caixa 1.156 – –
Aplicações financeiras – 1.568 –
Contas a receber 727 – –
Outras contas a receber 166 – –
Total 2.049 1.568 –
Passivos financeiros
Fornecedores – – 168
Financiamentos – – 37.883
Total – – 38.051
      2013
      Valor justo Custo
    Emprést. por meio de amorti-
    e recebíveis   resultado   zado
Ativos financeiros
Caixa e equiv. de caixa 2 – –
Aplicações financeiras – 3.139 –
Total 2 3.139 –
Passivos financeiros
Fornecedores – – 89
Financiamentos – – 33.521
Total – – 33.610
14.7. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta 
instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, por níveis 
de hierarquia do valor justo, utilizando um método de avaliação. 
Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto preços cotados, 
incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • 
Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseados 
e dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Os 
instrumentos financeiros não derivativos avaliados a valor justo 
são as aplicações financeiras que foram classificadas no Nível 
2. 14.8. Análise da sensibilidade dos ativos e passivos finan-
ceiros: O principal risco atrelado às operações da Cia. está ligado 
a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para os 
financiamentos. As aplicações com CDI estão registrados a valor 
de mercado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas 
instituições financeiras e os demais se referem, em sua maioria, 
a certificado de depósito bancário, portanto, o valor registrado 
desses títulos não apresenta diferença para o valor de mercado. 
Com finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas 
aplicações financeiras e financiamentos aos quais a Cia. estava 
exposta na data base de 31/12/2014, foram definidos 03 cenários 
diferente. Com base em projeções divulgadas por instituições 
financeiras, foi obtida a projeção do CDI para os próximos 12 
meses, cuja média foi de 11,57% para o ano de 2014 e da TJLP o 
percentual de 5%, sendo estes definidos como cenário provável; 
a partir deste, foram calculadas de 25% e 50%.

Operação  2014    Risco    Cenário I (provável)    Cenário II    Cenário III

Aplicação financeira 1.568 CDI 11,57% 8,68% 5,79%
 Receita financeira   181 136 91
Financiamentos 37.883 TJLP 5,00% 6,25% 7,50%
 Despesa financeira   1.894 2.368 2.841
 Resultado financeiro   (1.713) (2.232) (2.750)

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras
Aos Diretores e Acionistas da Torres de São Miguel Geradora Eólica S.A. – Pedra Grande-RN
Examinamos as demonstrações financeiras da Torres de São Miguel Geradora Eólica S.A. (“Cia.”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2014 e as respectivas demonstrações do resultado e do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e 
demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras: A administração da Cia. é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim 
como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demons-
trações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com 
o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria 
envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados 
nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos 

riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação 
de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras da Cia. para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de 
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Cia.. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação 
das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da 
apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Torres de São Miguel Geradora Eólica S.A. em 31/12/2014, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 29 de maio de 2015

    KPMG Auditores Independentes José Luiz Ribeiro de Carvalho
 CRC 2SP 014.428/O-6 Contador – CRC 1SP141128/O-2

A Diretoria
André Luis Morais – Contador CRC 1SP 198.135/O-7-S-RN

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN
AVISO DE LICITAÇÃO

O , objetivando o grau de competitividade
preconizado pela administração pública, torna público que estará realizando a(s) licitação(ões)
abaixo descrita(s), a ver:

, que tem
por objeto o

, cuja sessão inicial está marcada para o
dia .
A(s) referida(s) sessão(ões) será(ão) realizada(s) no , localizado no térreo do
prédio sede da , situado na

. O(s) Edital(is) e seus anexos, com as condições e especificações,
encontra(m)-se à disposição dos interessados no , no endereço acima
indicado, das , de em dias de expediente. O(s) Edital(is)
poderão ser requeridos por meio do email , através de solicitação
contendo o timbrado da requerente e assinado por representante habilitado. Quaisquer
esclarecimentos poderão ser prestados no endereço indicado ou através dos telefones: (84) 3525-
2966 / 3525-2960 / 3525-2166

Guamaré (RN), 10 de Junho de 2015.
- Pregoeiro

Pregoeiro Oficial do Município de Guamaré/RN

- PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N 056/2015 - Processo Administrativo nº 2.677/2015
REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE CONTROLE DE PRAGAS E
VETORES, DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO PARA AS UNIDADES DE SAÚDE DO
MUNICÍPIO DE GUAMARÉ/RN, conforme quantidades, condições e especificações
constantes no Anexo I - Termo de Referência do Edital

24 DE JUNHO DE 2015, pelas 15:30h
Setor de Licitações

Prefeitura Municipal de Guamaré/RN Rua Luiz de Souza Miranda,
116, Centro, Guamaré/RN

Setor de Licitações
08:00h às 12:00h segunda a sexta-feira ,

Clênio Cley Cunha Maciel

o

cpl.guamare@gmail.com

BRASÍLIA – OS nove ministros que 
estiveram ontem no Supremo Tri-
bunal Federal (STF) votaram pela 
liberdade da publicação e ven-
da de biografi as, mesmo sem au-
torização da pessoa enfocada na 
obra. A primeira a votar foi a rela-
tora, ministra Cármen Lúcia. Em 
seguida, concordaram com ela 
Luís Roberto Barroso, Rosa We-
ber, Luiz Fux, Dias Toff oli, Gilmar 
Mendes, Marco Aurélio, Celso de 
Mello e Ricardo Lewandowski. 
O ministro Teori Zavascki estava 
ausente, por viagem a trabalho.

Em julgamento a ação pro-
posta pela Associação Nacio-
nal dos Editores de Livros (Anel) 
contra artigos do Código Civil 
que proíbem a divulgação e pu-
blicação de livros com fatos so-
bre uma pessoa sem autoriza-

ção dela ou da família, no caso de 
mortos. Para a ministra, a regra é 
inconstitucional.

Cármen Lúcia argumentou 
que a Constituição Federal con-
tém preceitos que garantem a li-
berdade de expressão, de pensa-
mento de criação artística e cien-
tífi ca, além de proibir a censura. 
Para ela, o Código Civil não pode-
ria se sobrepor a princípios cons-
titucionais. A ministra ponderou 
que, se alguém se sentir ofendido 
por obra literária, terá o direito de 
entrar na Justiça pedindo indeni-
zação pelo dano eventualmente 
causado.

“Censura é forma de cala 
boca. Pior, cala a Constituição. 
Abusos podem ocorrer e ocor-
rem, mas acontecem em relação 
a qualquer direito. O que não me 

parece constitucionalmente ad-
missível é o esquartejamento da 
liberdade de todos em detrimen-
to da liberdade de um. Cala a 
boca já morreu, é a Constituição 
do Brasil que garante”, disse.

A ministra defendeu o direi-
to de biografados que se senti-
rem ofendidos entrarem na Jus-
tiça sem que sejam ridiculariza-
dos por isso. Mas ressaltou que 
a ampla liberdade de expressão 
não pode ser suprimida pelo di-
reito das pessoas públicas à pri-
vacidade e intimidade. Cármen 
Lúcia afi rmou que, na sociedade 
atual, não se pode pleitear o direi-
to à privacidade quando “as por-
tas foram escancaradas pelo seu 
dono”.

“O que não admite a Cons-
tituição brasileira é, a pretex-

to de se manter a intimidade de 
alguém, abolir-se o direito à li-
berdade do outro de se expres-
sar e criar obras literárias, espe-
cialmente obras biográfi cas. No 
caso escrito, não é proibindo, re-
colhendo obra, impedindo-se a 
divulgação, calando-se o outro e 
amordaçando-se a história que 
se cumpre a Constituição”.

Antes de a ministra se posi-
cionar, advogados representantes 
dos biografados e também defen-
sores do direito de liberdade am-
pla para escritores se manifesta-
ram no plenário no STF. 

Após a sessão de ontem, a ata 
do julgamento deve ser aprovada 
hoje pelo STF, e o resumo da de-
cisão deve ser publicado amanhã, 
sexta, 12, ou na segunda-feira, 15, 
no Diário de Justiça da União. Au-

tomaticamente, a publicação de 
biografi as escritas e audiovisuais 
não autorizadas estará liberada 
em todo o território nacional.

A decisão de ontem não al-
cançará casos já defi nitivamente 
julgados. Já casos em andamento 
ou futuros terão que se adequar 
à decisão do Supremo Tribunal 
Federal. 

Ouvidos pelo site do jornal O 
Globo, editores e escritores cele-
braram a decisão. “A ABL certa-
mente comemora essa decisão.O 
STF não decepcionou o país e 
a cultura brasileira. É um pas-
so fundamental para nós, escri-
tores. A partir de agora, é funda-
mental que a Justiça seja rápi-
da em caso de calúnias e difama-
ção”, declarou a escritora, imortal 
e ex-presidente da Academia Bra-

sileira de Letras (ABL) Ana Maria 
Machado.

Biógrafo de Getúlio Vargas, 
Maysa e Padre Cícero, o jornalis-
ta e escritor Lira Neto considerou 
a votação histórica. “Prevaleceu 
por unanimidade o bom senso. 
Ganhou a democracia, perderam 
os defensores do obscurantismo 
e da censura”, afi rmou.

Ex-editor e fundador da Re-
lume Dumará, que publicou livro 
da série “Perfi s do Rio” de Paulo 
Polzonoff  sobre Manuel Bandei-
ra, recolhido das livrarias, Alberto 
Schprejer comparou o momen-
to como o fi m da escravidão: “É 
como a Lei Áurea. Para nós, edi-
tores, tem esse signifi cado. Mui-
tos trabalhos foram feitos e não 
circularam. Incontáveis outros 
foram inibidos.”

LIBERDADE, AINDA QUE TARDIA
/ SEM CENSURA /  EM DECISÃO HISTÓRICA, SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL VOTA PELA LIBERDADE DA 
PUBLICAÇÃO E VENDA DE BIOGRAFIAS, MESMO SEM AUTORIZAÇÃO DO BIOGRAFADO OU DE PARENTES

O historiador Paulo César de 
Araújo disse que pretende lan-
çar uma nova edição da biografi a 
não autorizada do cantor Rober-
to Carlos. No plenário do Supre-
mo, Araújo acompanhou a deci-
são da Corte, que considerou in-
constitucional exigir autorização 
prévia dos biografados para publi-
cação dos livros.

Em 2007, a biografi a “Rober-
to Carlos em Detalhes”, escrita por 
Araújo, foi recolhida das livrarias 
após uma decisão judicial. Na oca-
sião, a Justiça determinou que 11 
mil exemplares fossem recolhidos 
depois da ação ajuizada pelo ad-
vogado do cantor.

Diante da decisão do Supre-
mo, Araújo informou que ainda 
não assinou contrato com uma 
editora, mas republicará a biogra-
fi a do cantor. Sobre a possibilida-
de de voltar a ser processado por 
Roberto Carlos, ele disse que cabe-
rá à Justiça se manifestar. 

“Meu livro voltará e volta-
rá atualizado. ‘Roberto Carlos em 
Detalhes’ foi publicado em 2006. 
Roberto Carlos, inclusive, não ti-
nha feito a música “Esse Cara Sou 
Eu”. Tem fatos novos”, adiantou 
Araújo.

 ▶ Paulo César: “meu livro voltará”

 ▶ Ministra Cármen Lúcia: “censura é forma de cala boca”

HISTORIADOR QUER LANÇAR 
BIOGRAFIA DE ROBERTO CARLOS

CARLOS HUMBERTO/SCO/STF
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Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A.
CNPJ/MF nº 12.623.165/0001-07

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013. Natal-RN, 02 de junho de 2015 A Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
       Consolidado   Controladora
Ativo Nota   2014   2013   2014   2013
Circulante  67.677 55.403 32.387 25.388
 Caixa e equivalentes de caixa 4a 2.805 63 2.754 42
 Aplicações financeiras 4b 37.898 39.507 659 10.212
 Estoques  272 169 198 156
 Contas a receber de clientes 5 13.172 10.555 13.059 10.555
 Impostos a recuperar 6 11.998 5.063 11.144 4.376
 Outras contas a receber  1.532 46 4.573 47
Não circulante  786.261 739.899 217.335 188.456
Realizável a longo prazo   47 – 11.192 4.007
 Adiantamento p/ futuro aumento
  de capital 9 – – 11.096 3.957
 Mútuo  47 – 97 50
Investimentos 7 – – 202.331 183.444
Imobilizado 8 786.006 739.691 3.812 1.005
 Intangível  208 208 – –
Total do ativo  853.938 795.302 249.722 213.844

       Consolidado   Controladora
Passivo Nota   2014   2013   2014   2013
Circulante  49.706 36.193 17.189 19.837
 Fornecedores  8.730 26.604 16.630 19.609
 Financiamentos 10 38.770 8.969 – –
 Salário e férias a pagar  480 182 480 182
 Obrigações tributárias  1.708 422 56 28
 Outras contas a pagar  18 16 23 18
Não circulante  712.345 622.426 140.646 57.324
 Financiamentos 10 573.412 565.075 1.713 –
 Mútuos 9 138.933 52.745 138.933 52.745
 Adiantamento p/ futuro aumento
  de capital 9 – 4.579 – 4.579
 Provisão para contingências  – 27 – –
Patrimônio líquido  91.887 136.683 91.887 136.683
 Capital social 11 208.080 203.500 208.080 203.500
 Prejuízos acumulados  (116.193) (66.817) (116.193) (66.817)
Total do passivo  853.938 795.302 249.722 213.844

Demonstrações de Resultados
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
       Consolidado   Controladora
    Nota   2014   2013   2014   2013
Receita operacional líquida 12 218.403 120.379 221.779 120.378
Custo dos prod. vendidos
 e dos serviços prestados 13 (227.131) (162.581) (288.820) (161.275)
Lucro bruto  (8.728) (42.202) (67.041) (40.897)
Outras (desp.) rec. operac.
 Despesas administr. e gerais 14 (6.604) (13.325) (923) (7.929)
 Resultado de equival. patrim. 7 – – 18.887 (8.633)
 Outras receitas e desp. operac.  27 1 – 1
Resultado antes das rec. 
 (desp.) financ. líqs. e impostos  (15.305) (55.526) (49.077) (57.458)
 Despesas financeiras 15 (33.623) (7.192) (736) –
 Receitas financeiras 15 2.690 7.495 437 27
     (30.933) 303 (299) 27
Prejuízo antes do IRPJ e
 contribuição social  (46.238) (55.223) (49.376) (57.431)
 IRPJ e contrib. social – corrente  (3.138) (2.208) – –
Prejuízo do exercício  (49.376) (57.431) (49.376) (57.431)

Demonstrações de Resultados Abrangentes
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
        Consolidado    Controladora
       2014   2013    2014   2013
Prejuízo do exercício (49.376) (57.431) (49.376) (57.431)
Resultado abrangente total (49.376) (57.431) (49.376) (57.431)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
     Capital Prejuízos
    Nota    social    acumulados    Total
Saldos em 01/01/2013  203.500 (9.386) 194.114
 Prejuízo do exercício  – (57.431) (57.431)
Saldos em 31/12/2013 11 203.500 (66.817) 136.683
 Aumento de capital  4.580 – 4.580
 Prejuízo do exercício  – (49.376) (49.376)
Saldos em 31/12/2014 11 208.080 (116.193) 91.887

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
     Consolidado   Controladora

Fluxos de caixa das   2014   2013   2014   2013

 atividades operacionais
Prejuízo do exercício (49.376) (57.431) (49.376) (57.431)
Aj. p/ conciliar o lucro ao caixa
 oriundo das ativid. operacion.:
 Const. de provisão p/contingênc. (27) – – –
 Juros e variações monetárias 42.252 34.334 – –
 Equivalência patrimonial – – (18.887) 8.633
    (7.151) (23.097) (68.263) (48.798)
Variações nos ativos e passivos
 (Red.) Aum. de aplic. financeira 1.609 177.158 9.553 (10.212)
 Aumento (Redução) de outras
  contas a receber (2.617) (10.555) (2.504) (10.556)
 Aum. de impostos a recuperar (6.935) (4.526) (6.768) (4.375)
 Aumento (Redução) de Estoques (103) (169) (42) (156)
 (Redução) Aumento de outras
  contas a receber (1.486) 477 (4.526) 476
 (Red.) Aum. de fornecedores (17.874) (1.653) (2.979) 19.548
 Aum.(Red.) de obrig. tributárias 1.286 350 28 28
 Aumento (Redução) de outras
  contas a pagar 300 81 303 84
Caixa líq. (usado nas) proven.
 das atividades operacionais (32.971) 138.066 (75.198) (53.961)
Fluxos de caixa das atividades
 de investimento
 Adiant. p/ futuro aum. de capital (47) – (7.185) (50)
 Investimento em controladas – – – 2
 Aquisição de ativo imobilizado (46.315) (350.372) (2.807) (458)
 Aquisição de ativo intangível – (31) – –
 Caixa líquido proveniente das
 atividades de investimento (46.362) (350.403) (9.992) (506)
Fluxos de caixa das ativididades
 de financiamentos
 Aumento de capital 4.580 – 4.580 –
 Adiant. p/ futuro Aum. de capital (4.579) 1.600 (4.579) 1.600
 Empr. e financiamentos tomados 23.370 157.928 1.713 –
 Empr. e financiamentos pagos (27.484) – – –
 Mútuo 86.188 52.745 86.188 52.745
Caixa líquido gerado das
 atividades de financiamento 82.075 212.273 87.902 54.345
Aumento (Redução) do caixa e
 equivalentes de caixa 2.742 (64) 2.712 (122)
Demonstração da redução do
 caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 63 127 42 164
 No fim do exercício 2.805 63 2.754 42
Aumento (Redução) do caixa e
 equivalentes de caixa 2.742 (64) 2.712 (122)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

b. Aplicações financeiras    Consolidado      Controladora
       2014        2013      2014      2013
Aplicações financeiras 37.898 39.507 659 10.212
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignifi-
cante risco de mudança de valor, são remuneradas substancialmente de acordo com 
índices que tenham como meta alcançar a variação média do Certificado Depósito 
Interbancário – 104,1% a.a. em 2014, (102,7% a.a. em 2013).
5. Contas a receber de clientes – O contas a receber refere-se a venda de energia 
eólica substancialmente para a empresa CEMIG Geração e Transmissão S.A.
6. Impostos a recuperar     Consolidado    Controladora
     2014    2013    2014    2013
PIS 1.968 776 1.968 776
COFINS 9.065 3.576 9.065 3.574
IR   965 711 111 26
    11.998 5.063 11.144 4.376
7. Investimentos – Controladora
       2014    2013
Investimentos mensurados por equivalência patrimonial 202.331 183.444
    202.331 183.444

trumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis de clientes. A exposição da Cia. ao risco de crédito é 
influenciada, pelas características individuais de cada cliente. A Cia. não reconhece 
uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, uma vez que 100% da sua receita 
é com partes relacionadas. Em 31/12/2014 a exposição máxima era de R$ 8.108 
(R$ 5.263 em 2013) referente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras 
e as contas a receber. 16.2. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a 
Cia. irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus 
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Cia. na administração de liquidez são de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de 
prejudicar a reputação da Cia.. A tabela a seguir demonstra em detalhes o vencimento 
dos passivos financeiros contratados:
    Até 1 ano      Até 2 anos      + 2 anos
Fornecedores 8.730 – –
Financiamentos 38.770 38.770 534.642
16.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe risco de 
taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações financeiras, que podem 
afetar negativamente as receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento 
desfavorável nas taxas de juros e inflação. 16.4. Risco operacional: Risco operacional 
é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas 
associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Cia. e de fatores 
externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de 
exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento 
empresarial. O objetivo da Cia. é administrar o risco operacional e risco na qualidade de 
serviços para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Cia.. 
16.5. Gestão de capital: A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital 
para manter a confiança do investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento 
futuro do negócio. A Diretoria monitora os retornos sobre capital, que a Cia. define 
como resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. 
A diretoria também monitora o nível de dividendos para seus sócios. 16.6. Análise 
dos instrumentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela de comparação 
por classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Cia., 
apresentados nas Demonstrações financeiras:
        Valor contábil    Valor justo
Ativos financeiros    2014    2013    2014    2013
Caixa e equivalente de caixa 2805 63 2805 63
Aplicações financeiras 37.898 38.507 37.898 38.507
Contas a receber 13.172 10555 13.172 10555
Outras contas a receber 1529 46 1529 46
Total 55.404 49.171 55.404 49.171
Passivos financeiros
Fornecedores 8730 26604 8730 26604
Financiamentos 612.182 574.044 612.182 574.044
Total 620.912 600.648 620.912 600.648
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não diferem 
dos valores justos. • Contas a receber de clientes e fornecedores se aproximam de 
seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo 
destes instrumentos. Instrumentos financeiros por categoria:
      2014
    Emprést. e Valor justo por meio custo
Ativos financeiros  recebíveis    do resultado    amortizado
Caixa e equiv. de caixa 2.805 – –
Aplicações financeiras – 37.898 –
Contas a receber 13.172 – –
Outras contas a receber 1.529 – –
Total 17.506 37.898 –
Passivos financeiros
Fornecedores – – 8.730
Financiamentos – – 612.182
Total – – 620.912
      2013
    Emprést. e Valor justo por meio custo
Ativos financeiros  recebíveis    do resultado    amortizado
Caixa e equiv. de caixa 63 – –
Aplicações financeiras – 38.507 –
Contas a receber 10.555 – –
Outras contas a receber 46 – –
Total 10.664 38.507 –
Passivos financeiros
Fornecedores – – 26.604
Financiamentos – – 574.044
Total – – 600.648
16.7. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros 
registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor justo, utilizando um 
método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos 
• Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para 
o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços) • Nível 
3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseados e dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). Os instrumentos financeiros não derivativos ava-
liados a valor justo são as aplicações financeiras que foram classificadas no Nível 2. 
16.8. Análise da sensibilidade dos ativos e passivos financeiros: O principal risco 
atrelado às operações da Cia. está ligado a variação do CDI para aplicações financeiras 
e TJLP para os financiamentos. As aplicações com CDI estão registrados a valor de 
mercado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas instituições financeiras e 
os demais se referem, em sua maioria, a certificado de depósito bancário, portanto, 
o valor registrado desses títulos não apresenta diferença para o valor de mercado. 
Com finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras e 
financiamentos aos quais a Cia. estava exposta na data base de 31/12/2014, foram 
definidos 03 cenários diferente. Com base em projeções divulgadas por instituições 
financeiras, foi obtida a projeção do CDI para os próximos 12 meses, cuja média foi 
de 11,57% para o ano de 2014 e da TJLP o percentual de 5%, sendo estes definidos 
como cenário provável; a partir deste, foram calculadas de 25% e 50%.
        Cenário I      
Operação   2014   Risco   (provável)   Cenário II   Cenário III
Aplicação finaceira 37.898 CDI 11,57% 8,68% 5,79%
Receita financeira   4.385 3.290 2.194
Financiamentos 612.182 TJLP 5,00% 6,25% 7,50%
Despesa financeira   30.609 38.261 45.914
Resultado financeiro   26.224 34.971 43.720
17. Compromissos com contratos – A Cia. possui compromissos de venda de energia 
eólica incentivada à empresa CEMIG Geração e Transmissão S.A., para garantir o 
desenvolvimento e implantação de seus projetos. Os compromissos em 31/12/2014 
podem ser assim estimados por seus valores nominais: • Data do contrato: 09/12/2010; 
• Data que se inicia a obrigação do fornecimento: 01/05/2012; • Data que se encerra 
a obrigação do fornecimento: 30/12/2032; • Quantidade a ser fornecida: 77,72 MW 
média ao ano; • Valor médio: R$ 183,31 MW /h (atualizado pelo IGPM)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Diretores e Acionistas da Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. – Candelária-RN
Examinamos as demonstrações financeiras da Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. (“Cia.”), indi-
vidual e consolidadas, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2014 e as respectivas demonstrações 
do resultado e do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras: A administração da Cia. é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre 

essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que 
a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados 
para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. 
Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de 
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras da Cia. para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, 
mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Cia.. Uma auditoria inclui, 

também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. 
em 31/12/2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 29 de maio de 2015
    KPMG Auditores Independentes José Luiz Ribeiro de Carvalho

 CRC 2SP 014.428/O-6 Contador – CRC 1SP141128/O-2

A Diretoria
André Luis Morais – Contador CRC 1SP 198.135/O-7-S-RN

1. Contexto operacional – A Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. (Cia.), 
localizada na rua Raimundo Chaves, 2182, loja 05 Candelária, município de Natal-RN 
foi constituída em 01/09/2010. A Cia. tem por objeto social a comercialização de 
energia elétrica, atuando como agente comercializador, nos termos da regulação da 
Agencia Nacional de Energia Elétrica – ANEEL; Prestação de serviços em negócios de 
energia elétrica, bem como a prestação de serviço de apoio técnico, operacional, 
administrativo e financeiro, especialmente a sociedades controladas e coligadas; e a 
participação no capital social de outras sociedades que exerçam atividades semelhan-
tes às exercidas pela Cia., notadamente sociedades cujo objeto seja promover, 
construir, instalar e explorar projetos de geração de energia elétrica e comercialização 
de energia e serviços correlatos. 2. Base de preparação e resumo das principais 
práticas contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão resumidas abaixo. 2.1. Base de preparação: 
a. Declaração de conformidade com relação às normas do CPC – As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC). A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria em 29/05/2015. b. Base de mensuração e conteúdo: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas considerando o custo histórico como base de valor. c. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Cia.. Todas as informações 
financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo 
possível, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamen-
tos: A preparação dessas demonstrações financeiras de acordo com as normas do 
CPC exige que a administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação das políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, recei-
tas e despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e pre-
missas são revistos periodicamente. Revisões com relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas. 2.2. Descrição 
das principais práticas contábeis a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro 
em caixa, depósitos bancários, investimentos financeiros de curto prazo de alta liqui-
dez com vencimentos inferiores a 90 dias e com risco insignificante de mudança de 
valor de mercado. b. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras incluem os 
recursos que não serão aplicados na operação no curto prazo, dentro de um período 
inferior a 90 dias. c. Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: 
A Cia. reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos financeiros, incluindo os ativos designados pelo valor 
justo por meio do resultado, são reconhecidos inicialmente na data da negociação na 
qual a Cia. se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Cia. 
não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
do ativo expiram, ou quando a Cia. transfere os direitos ao reconhecimento dos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Eventual 
participação que seja criada ou retida pela Cia. nos ativos financeiros é reconhecida 
como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compen-
sados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente quando, 
a Cia. tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Os 
principais ativos reconhecidos na Cia. são as aplicações financeiras e contas a receber 
de clientes. (ii) Passivos financeiros não derivativos: A Cia. reconhece os passivos 
inicialmente na data de negociação na qual a Cia. se torna uma parte das disposições 
contratuais do instrumento. A Cia. baixa um passivo financeiro quando tem suas 
obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Cia. tem os seguintes 
passivos financeiros não derivativos: financiamentos, fornecedores e outras contas a 
pagar. Tais passivos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer outros custos de transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, 
esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por meio do método 
dos juros efetivos. (iii) Instrumentos financeiros derivativos: A Cia. não contratou 
operações de instrumentos financeiros derivativos nos exercícios de 2014 e 2013, 
incluindo operações de hedge. (iv) Categoria dos instrumentos financeiros: Os instru-
mentos financeiros estão classificados em: Empréstimos e recebíveis (caixa e equi-
valente de caixa, contas a receber de clientes e outras contas a receber de clientes), 
valor justo por meio do resultado (aplicações financeiras) e Custo amortizado (forne-
cedores, financiamentos, partes relacionadas e outras contas a pagar). Os valores 
contábeis dos instrumentos categorizados como empréstimos e recebíveis e custo 
amortizado se aproximam do valor justo. d. Ativos arrendados: A Cia. e suas contro-
ladas possuem apenas arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no balanço 
patrimonial. Os pagamentos efetuados referentes a arrendamentos operacionais são 
reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. e. Inves-
timento: Os investimentos em controladas e coligadas com participação no capital 
votante superior a 20% ou com influência significativa e em demais sociedades que 
fazem parte de um mesmo grupo ou que estejam sob controle comum são avaliadas 
por equivalência patrimonial. Outros investimentos que não se enquadrem na catego-
ria acima são avaliados pelo custo de aquisição, deduzido de provisão para desvalo-
rização, quando aplicável. f. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo imobilizado, 
representados por ativos tangíveis, foram inicialmente registrados ao custo de aquisição, 
formação ou construção, deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda não 
recuperável acumulada, quando aplicável. Capitalização dos custos dos financiamen-
tos: Os custos de empréstimos atribuíveis a construção do parque eólico são capita-
lizados durante a fase de construção de acordo com o CPC 20 (R1) – Custos de 
empréstimos. g. Intangível: Os ativos intangíveis são bens incorpóreos, identificáveis, 
sob o controle da Cia. e que geram benefícios econômicos futuros. Os ativos intangí-
veis adquiridos são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. 
O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde 
ao valor justo da data de aquisição. Depois do reconhecimento inicial, os ativos intan-
gíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumula-
das de valor recuperável, quando aplicável. Ativos intangíveis gerados internamente 
não são capitalizáveis e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício 
em que foi incorrido. h. Licenças ambientais: As licenças ambientais prévias e de 
instalação, obtidas na fase de planejamento do empreendimento são reconhecidas 
como custo dos parques eólicos. i. Redução ao valor recuperável: O imobilizado tem 
o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de 
perda de valor. j. Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios e são 
classificadas como passivo circulantes se a obrigação devida tiver vencimento inferior 
ao prazo de doze meses da data do balanço. Os valores são registrados inicialmente 
pelo valor da fatura ou nota fiscal correspondente, que se aproxima substancialmente 
de seu valor justo. k. Financiamentos: Os financiamentos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor da transação, abrangendo o valor original do recurso obtido com a 
instituição financeira acrescida de eventuais custos de transação, e, subseqüentemente, 
são demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas 
com base no método da taxa de juros efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os 
financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a Cia. tenha 
um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo no prazo superior de doze 
meses a contar da data de encerramento do balanço. Capitalização dos custos dos 
financiamentos: Os custos dos financiamentos atribuíveis ao contrato de concessão 
são capitalizados durante a fase de construção de acordo com o CPC 20 (R1) – Custos 
de empréstimos. l. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Cia. 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e 
for mais provável que não que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. As provisões para contingências são reconhecidas contabilmente 
sempre que a perda for avaliada como provável o que ocasionaria uma provável saída 
de recursos financeiros necessários à liquidação das obrigações e, também, quando 
os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, levando-se 
em conta a posição dos assessores jurídicos da Cia.. Essas provisões são atualizadas 
periodicamente. m. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda e 
a Contribuição Social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre 
o lucro líquido, e consideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente 
é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do 
exercício, a taxas de impostos decretadas na data de apresentação das demonstrações 
financeiras e quaisquer ajustes aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. A despesa de imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos correntes. O imposto de renda e a contribuição social são reconhecidos no 
resultado, a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
n. Outros passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos e das variações monetárias incorridos. o. Capital social: O capital social está 
composto em sua totalidade por ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
p. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: Uma série de novas normas, 
alterações de normas e interpretações são efetivas para exercícios iniciados após 
1º/01/2015, e não foram adotadas na preparação destas demonstrações financeiras 
individuais. Aquelas que podem ser relevante para a Empresa estão mencionadas 
abaixo. A Administração não planeja adotar esta norma de forma antecipada. IFRS 9 
Financial Instruments (Instrumentos Financeiros): A IFRS 9, publicada em julho de 
2014, substituiu as orientações existentes na IAS 39 Financial Instruments: Recognition 
and Measurement (Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 
9 inclui orientação revista sobre a classificação e mensuração de instrumentos finan-

ceiros, incluindo um novo modelo de perda esperada de crédito para o calculo de 
redução ao valor recuperável de ativos financeiros, e novos requisitos sobre a conta-
bilização de hedge. A norma mantém as orientações existentes sobre o reconhecimento 
e desreconhecimento de instrumentos financeiros da IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para 
exercícios iniciados em ou após 1º/01/2018, com adoção antecipada permitida. IFRS 
15 Revenue from Contracts with Customers (Receita de Contratos com Clientes): 
A IFRS 15 exige uma entidade a reconhecer o montante da receita refletindo a con-
traprestação que elas esperam receber em troca do controle desses bens ou serviços. 
A nova norma vai substituir a maior parte da orientação detalhada sobre o reconheci-
mento de receita que existe atualmente em IFRS quando a nova norma for adotada. A 
nova norma é aplicável a partir de ou após 1º/01/2017, com adoção antecipada per-
mitida pela IFRS. A norma poderá ser adotada de forma retrospectiva, utilizando uma 
abordagem de efeitos cumulativos. A Empresa está avaliando os efeitos que o IFRS 
15 vai ter nas demonstrações financeiras e nas suas divulgações. A Cia. ainda não 
escolheu o método de transição para a nova norma nem determinou os efeitos da nova 
norma nos relatórios financeiros atuais. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda 
não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes 
correspondentes as estas normas.
3. Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras conso-
lidadas incluem as demonstrações financeiras da Controladora e de suas controladas, 
conforme detalhado a seguir: Tipo de Participação
Empresas                controle      2014
Energia Potiguar Geradora Eólica S/A Integral – Direto 99,9%
Torres de Pedra Geradora Eólica S/A Integral – Direto 99,9%
Ponta do Vento Leste Geradora S/A Integral – Direto 99,9%
Torres de São Miguel Geradora S/A Integral – Direto 99,9%
Morro dos Ventos Geradora Eólica S/A Integral – Direto 99,9%
Canto da Ilha Geradora Eólica S/A Integral – Direto 99,9%
Campina Potiguar Gerador Eólica S/A Integral – Direto 99,9%
Esquina dos Ventos Geradora Eólica S/A Integral – Direto 99,9%
Ilha dos Ventos Geradora Eólica S/A Integral – Direto 99,9%
Pontal do Nordeste Geradora Eólica S/A Integral – Direto 99,9%
Descrição dos principais procedimentos de consolidação: a. Eliminação dos saldos 
das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas; b. Eliminação das 
participações no capital e reservas de lucros das empresas controladas. 4. Caixa e 
equivalentes de caixa e aplicações financeiras
a. Caixa e equivalentes de caixa   Consolidado      Controladora
       2014        2013      2014      2013
Caixa e bancos 2.805 63 2.754 42
As informações da Controladora sobre as participações societárias avaliadas pela equivalência patrimonial estão apresentadas como segue:
       Participação
    Capital Lucro Patrimônio no capital       Investimento       Equivalência
Descrição    social        ajustado        líquido        da investida       2014       2013       2014        2013
Campina Potiguar Gerador Eólica 16.204 2.405 17.309 99,97% 17.303 14.900 2.405 (794)
Canto da Ilha Geradora Eólica 14.222 1.697 14.561 99,97% 14.556 12.859 1.697 (840)
Energia Potiguar Geradora Eólica 27.003 2.432 27.321 99,98% 27.316 24.884 2.432 (922)
Esquina dos Ventos Geradora Eólica 16.080 1.868 17.095 99,97% 17.090 15.222 1.867 (627)
Ilha dos Ventos Geradora Eólica 14.137 1.372 14.887 99,96% 14.882 13.511 1.371 (421)
Morro dos Ventos Geradora Eólica 25.527 2.649 27.120 99,98% 27.115 24.470 2.645 (1.906)
Ponta do Vento Leste Geradora 26.011 2.196 26.256 99,98% 26.251 24.055 2.195 (916)
Pontal do Nordeste Geradora Eólica 16.553 1.322 16.420 99,97% 16.415 15.093 1.321 (489)
Torres de Pedra Geradora Eólica 27.003 2.372 27.727 99,98% 27.722 25.350 2.372 (661)
Torres de São Miguel Geradora 14.655 582 13.686 99,97% 13.681 13.100 582 (1.057)
        202.331 183.444 18.887 (8.633)

8. Imobilizado – Em 31/12/2014, o saldo do ativo imobilizado era formado pelos 
custos incorridos na construção do parque eólico.
      Consolidado      Controladora
       2014        2013      2014      2013
Custo
Instalação e benfeitorias 26.955 – 517 –
Terrenos 57 57 30 30
Computadores e periféricos 91 72 19 –
Máquinas e equipamentos 26.176 – 3259 –
Aerogeradores 752.265 – – –
Imobilizado em andamento – 739.562 – 975
    805.545 739.691 3.825 1.005
Depreciação
Máquinas e equipamentos 475 – – –
Aerogeradores 18.357 – – –
Instalação e benfeitorias 492 – 13 –
    19.325 – 13 –
Total do Imobilizado 786.220 739.691 3.812 1.005
a. Mapa de movimentação do imobilizado – Consolidado
        Transfe-
    01/01/2013   Adições   2013   Adições   rências   2014
Custo
Instalação e
 benfeitorias – – – 3.422 23.531 26.955
Terrenos 30 27 57 – – 57
Comp. e perif. – 72 72 19 – 91
Máqs. e equips. – – – 10.189 15.987 26.176
Aerogeradores – – – 20.763 731.502 752.265
Imobilizado em
 andamento 389.751 349.811 739.562 31.274 771.021 –
    389.781 349.910 739.691 65.667 – 805.545
Depreciação
Máqs. e equips. – – – 475 – 475
Aerogeradores – – – 18.357 – 18.357
Inst. e benfeitorias – – – 492 – 492
    – – – 19.325 – 19.325
Total do Imob. – – 739.691 46.342 – 786.220
b. Mapa de movimentação do imobilizado – Controladora
        Transfe-
    01/01/2013   Adições   2013   Adições   rências   2014
Custo
Instalação e
 benfeitorias – – – – 517 517
Terrenos 30 – 30 – – 30
Comp. e periféricos – – – 19 – 19
Máqs. e equips. – – – 2.801 458 3.259
Aerogeradores – – – – – –
Imobilizado em
 andamento 517 458 975 – – 975 –
    547 458 1.005 2.820 – 3.825
Depreciação
Inst. e benfeitorias – – – 13 – 13
    – – – 13 – 13
Total do Imobilizado – – 1.005 2.807 – 3.812
9. Partes relacionadas – Os principais saldos com partes relacionadas decorrem de 
transações com a Cia. suas controladas e seu controlador, as quais foram realizadas 
em condições usuais de mercado. Os saldos e transações estão demonstrados a seguir:
     Consolidado    Controladora
Saldos   2014    2013    2014      2013
Ativo circulante
Outras contas a receber de clientes:
Esquina dos Ventos Geradora Eólica S.A. – – 333 –
Ponta do Vento Leste Geradora S.A. – – 481 –
Torres de São Miguel Geradora S.A. – – 241 –
Morro dos Ventos Geradora Eólica S.A. – – 518 –
Canto da Ilha Geradora Eólica S.A. – – 296 1
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. – – 481 –
Torres de Pedra Geradora Eólica S.A. – – 481 –
Campina Potiguar Gerador Eólica S.A. – – 333 –
Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. – – 241 –
Pontal do Nordeste Geradora Eólica S.A. – – 296 –
    – – 3.701 1
Ativo não circulante
 Adiant. p/ futuro aumento de capital:
 Esquina dos Ventos Geradora Eólica S.A. – – 943 943
 Ponta do Vento Leste Geradora Eólica S.A. – – 34 34
 Torres de São Miguel Geradora Eólica S.A. – – 1.792 1.503
 Morro dos Ventos Geradora Eólica S.A. – – 1.543 1.451
 Canto da Ilha Geradora Eólica S.A. – – 1.678 26
 Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. – – 572 –
 Campina Potiguar Gerador Eólica S.A. – – 1.768 –
 Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. – – 1.066 –
 Pontal do Nordeste Geradora Eólica S.A. – – 1.700 –
    – – 11.096 3.957
Mútuo:
 Canto da Ilha Geradora Eólica S.A. – – 50 50
 Serveng Energias Renováveis 47 – 47 –
    47 – 97 50
    47 – 11.193 4.007

     Consolidado    Controladora
Saldos   2014    2013    2014      2013
Passivo circulante
Fornecedores:
 Esquina dos Ventos Geradora Eólica S.A. – – 1.046 –
 Ponta do Vento Leste Geradora S.A. – – 1.510 –
 Torres de São Miguel Geradora S.A. – – 727 –
 Morro dos Ventos Geradora Eólica S.A. – – 1.634 –
 Canto da Ilha Geradora Eólica S.A. – – 904 –
 Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. – – 1.526 –
 Torres de Pedra Geradora Eólica S.A. – – 1.512 –
 Campina Potiguar Gerador Eólica S.A. – – 1.063 –
 Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. – – 745 –
 Pontal do Nordeste Geradora Eólica S.A. – – 940 –
 Serveng-Civilsan S.A. – 95 – 95
    – 95 11.607 95
Passivo não circulante
Empréstimo pessoa ligada – mútuo
 Serveng-Civilsan S.A. 138.933 52.745 138.933 52.745
Adiant. p/ futuro aumento de capital
 Serveng-Civilsan S.A. – 4.579 – 4.579
    138.933 57.324 138.933 57.324
Em 21/07/2011 a Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S/A. celebrou um 
contrato de compra e venda de energia elétrica incentivada com suas controladas, 
cujo objeto foi a comercialização, entre as partes, de energia incentivada com 50% 
de desconto nas Tarifas de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) e Tarifas de Uso do 
Sistema de Transmissão (TUST) no período de 31/12/2012 a 30/12/2032, na região 
Nordeste. Remuneração do pessoal chave da Administração: Não houve remune-
ração à Administração durante o período findo em 31/12/2014.
10. Financiamentos       Consolidado    Controladora
      2014    2013    2014    2013
Financiamento com BNDES 610.469 574.044 – –
Finame 1.713 – 1.713 –
Circulante 38.770 8.969 – –
Não circulante 573.412 565.075 1.713 –
O empréstimo com o BNDES, captado pela Cia., tem como objetivo financiar a cons-
trução do parque eólico nas cidades de Pedra Grande no estado do RN, estando sujeito 
a encargos fixos de 2,5% ao ano acima da TJLP, com prazo de amortização mensal 
de até 192 meses. O valor financiado está garantido pela alienação fiduciária da tota-
lidade da receita proveniente da venda de energia elétrica pela Controladora Ventos 
Potiguares Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento possui indicador 
financeiro (covenant) anual em que o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida deve 
ser maior ou igual a 1,3, onde: (EBITDA – Imposto de Renda e Contribuição Social)/
(Soma dos pagamentos do principal + Juros em 12 meses). O cálculo e consequente 
manutenção do índice conforme definido, deve começar a ser efetuado a partir da 
data de início de operação do parque eólico.
Vencimentos – Anos
2015 38.770
2016 38.770
2017 38.770
2018 38.770
2019 em diante 418.332
Total 573.412
11. Capital social – Em 31/12/2014, o capital social da Cia. era de R$ 208.080 total-
mente integralizado e representado por 218.406.880 ações ordinárias nominativas 
e sem valor nominal.
12. Receita operacional líquida      Consolidado    Controladora
      2014    2013    2014    2013
Venda de Energia 244.399 157.018 244.399 157.018
Impostos (25.996) (36.639) (22.620) (36.640)
    218.403 120.379 221.779 120.378
13.Custo da operação e conservação      Consolidado    Controladora
       2014    2013    2014    2013
Depreciação 19.317 – 13 –
Custos energia vendida 198.722 159.378 287.236 159.378
Custo com mão de obra 2.934 1.017 110 585
Outros custos 6.158 2.186 1.461 1.312
    227.131 162.581 288.820 161.275
14. Despesas gerais e      Consolidado    Controladora
 administrativas    2014    2013    2014    2013
Despesas comerciais 846 353 13 –
Despesas com serviços 4.069 8.232 737 5.635
Despesas com pessoal 757 2.157 – 2.157
Outras despesas gerais 932 2.583 193 137
    6.604 13.325 943 7.929
15. Resultado financeiro    Consolidado    Controladora
Receitas financeiras    2014    2013    2014    2013
Rendimentos s/aplicações financeiras 2.690 7.495 437 27
Despesas financeiras
Juros s/empréstimos (42.252) (34.334) (162) –
Juros capitalizados 9.276 27.142 – –
Juros pagos – – – –
Outras despesas financeiras (647) – (574) –
    (33.623) (7.192) (736) –
    (30.933) 303 (299) 27
16. Instrumentos financeiros – A Cia. apresenta exposição aos seguintes riscos 
advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; 
• Risco de mercado; • Risco operacional. 16.1. Risco de crédito: Risco de crédito 
é o risco de prejuízo financeiro da Cia. caso um cliente ou contraparte em um ins-

DE CANNES PARA NATAL
/ CINEMA /  UM DOS DESTAQUES DO FESTIVAL VARILUX 2015, QUE COMEÇA HOJE NO MOVIECOM E NO 
CINEPÓLIS, É O FILME ESTRELADO POR CATHERINE DENEUVE QUE ABRIU A MOSTRA DE CANNES DESTE ANO

NATAL COMEÇA A integrar o circuito 
nacional do Festival Varilux 2015 a 
partir de hoje com uma novidade: 
a ampliação do número de salas 
exibidoras, já que agora o evento 
além do Moviecom (Praia Shop-
ping) também passa a fazer parte 
da programação da Rede Cinépo-
lis, no Natal Shopping.

Um dos destaques desta edi-
ção é o fi lme “De Cabeça Ergui-
da”, estrelado pela eterna musa 
Catherine Deneuve, e dirigido 
por Emmanuelle Bercot. A pro-
dução foi a responsável por abrir 
o Festival de Cannes realizado 
em maio deste ano. O fi lme, aliás, 
foi o segundo dirigido por uma 
mulher selecionado para abrir o 
festival.

Na trama, a juíza Florence Ba-
que (Catherine Deneuve) conhe-
ce Malony (Rod Paradot) quando 
tinha apenas seis anos, devido à 
negligência de sua mãe (Sara Fo-
restier) em cuidar do menino. Os 
anos passam e Malony torna-se 
um jovem delinquente, que rou-
ba carros e agride as pessoas à sua 
volta, tanto verbalmente quanto 
fi sicamente.

Diante da situação, a juíza o 
encaminha para um centro de re-
cuperação de delinquentes juvenis 
e ele passa a ter Yann (Benoît Ma-
gimel) como tutor. Obrigado a se-
guir as novas regras, Malony faz o 
possível para manter sua liberda-
de e intransigência.

A primeira sessão na capital 
potiguar está marcada para hoje 
às 21h30 no Cinépolis (Natal Sho-
pping), enquanto no Moviecom 
(Praia Shopping), o fi lme será exi-

bido apenas amanhã às 21h. Os in-
gressos podem ser comprados di-
retamente na bilheteria de cada 
cinema. 

Na programação estão con-
fi rmados ainda, a comédia “Que 
mal eu fi z a Deus?”, de Philippe de 
Chauveron, fenômeno de bilhete-
ria na França em 2014 com mais 
de 15 milhões de espectadores; 
“Gemma Bovery – A Vida Imita a 
Arte”, de Anne Fontaine, uma di-
vagação contemporânea sobre o 
romance Madame Bovary; “Papa 

ou Maman”, de Martin Bourbou-
lon, comédia politicamente in-
correta sobre um divórcio à fran-
cesa; e “Asterix e o Domínio dos 
Deuses”, de Louis Clichy, primeira 
animação em computação gráfi -
ca e 3D baseada sobre os famosos 
personagens.

Além deste recorte mais mo-
derno da sétima arte francesa, o 
festival exibe também um clássico, 
seguindo a fórmula de sucesso do 
ano passado. O escolhido da vez é 
o fi lme “O Homem do Rio”, de Phi-

lippe de Broca, lançado em 1964, 
com Jean-Paul Belmondo e Fran-
çoise d’Orléac, que será apresen-
tado em cópia restaurada como 
parte das comemorações dos 450 
anos do Rio de Janeiro.

Este ano, o Festival Varilux 
promete bater vários recordes, in-
cluindo a meta de público: a ex-
pectativa é levar mais de 110 mil 
pessoas aos cinemas até o dia 17 
de junho para assistir aos 16 fi lmes 
em cartaz, um acréscimo de 10% 
em relação a 2014.

PROGRAME-SE

Moviecom 
(Praia Shopping)

[Hoje]
 ▶ OS OLHOS AMARELOS DOS 

CROCODILOS | 17h
 ▶ GEMMA BOVERY – A VIDA 

IMITA A ARTE | 21h

[Amanhã]
 ▶ BEIJEI UMA GAROTA | 17h
 ▶ DE CABEÇA ERGUIDA | 21h

[Sábado]
 ▶ SEXO, AMOR E TERAPIA | 14h
 ▶ HIPÓCRATES | 17h
 ▶ QUE MAL EU FIZ A DEUS? | 

21h

[Domingo]
 ▶ ASTERIX E O DOMÍNIO DOS 

DEUSES | 14h
 ▶ O HOMEM DO RIO | 17h
 ▶ PAPA OU MAMAN | 21h

Cinépolis (Natal Shopping)

[Hoje]
 ▶ BEIJEI UMA GAROTA | 17h10
 ▶ DE CABEÇA ERGUIDA | 21h30

[Amanhã]
 ▶ OS OLHOS AMARELOS DOS 

CROCODILOS | 17h30
 ▶ GEMMA BOVERY – A VIDA 

IMITA A ARTE | 21h30

[Sábado]
 ▶ ASTERIX E O DOMÍNIO DOS 

DEUSES | 17h30
 ▶ SAMBA | 21h30

[Domingo]
 ▶ SEXO, AMOR E TERAPIA | 

17h30
 ▶ HIPÓCRATES | 21h30

Confi ra a programação 
completa com os fi lmes em 
cartaz até a próxima quarta-
feira, 17 de junho no site. 
(variluxcinefrances.com/cidade/
natal-rn/)

 ▶ Em “De cabeça erguida”, Catherine Deneuve interpreta uma juíza



20    /  NOVO JORNAL  /   NATAL, QUINTA-FEIRA, 11 DE JUNHO DE 2015

Jota Oliveira

DESCARADOS
Durante a campanha 
presidenciável e até os 
dias atuais, o PT condena 
e vem condenando o 
modelo de privatização 
do PSDB, agora o modelo 
está sendo reeditado 
pelo PT. É uma volta 
ao passado como diria 
a própria Dilma. Seja 
do Bolsa Família até as 
privatizações. O PT cada 
vez mais fi ca desacrediato 
pelo descaramento. 

CRAQUE
A novidade para os fãs 
do jogador Cristiano 
Ronaldo é de que um 
fi lme sobre a carreira do 
português será lançado 
em setembro. Numa 
produção de Paulo 
Martin, James Gay-
Rees e Asif Kapadia 
(mesmo diretor de “Amy” 
e “Senna”) e direção de 
Anthony Wonke.  Leia em 
JotaOliveira.com.br

PALCO
A Cia potiguar de 
dança contemporânea  
“Gira Dança” está 
em Belo Horizonte 
para apresentação do 
espetáculo “Proibido 
Elefantes”, nesta quinta

PRIVATIZAÇÃO
Do Governo petista  
não chegou a motivar 
aos investidores, 
desconfi ados do não 
cumprimento das 
promessas do primeiro 
Plano, que muito pouco 
foi feito. Agora o Governo 
que continua com 
papo e promessas de 
palanque fez um alarde e 
promessas para o futuro 
só que a credibilidade tá 
cada dia pior.

Tente uma, duas, 

três vezes e se 

possível a quarta 

e quantas vezes 

for necessário. 

Só não desista 

nas primeiras 

tentativas, a 

persistência 

é amiga da 

conquista. Se você 

quer chegar a onde 

a maioria não 

chega, faça o que a 

maioria não faz.” 

(Bill Gates)

Carpe 
Diem

Aniversariando hoje 
com os vivas da coluna: 
Th ales Rosado, Juraci 
França, jornalista, ator 
e produtor cultural 
Marcilio Amorim, Raniery 
Costa, em NY, abraços 
e vivas para o amigo 
Constantine Jeromnimon, 
Duda Lyra, Ary Alves 
Lima, publicitária Maria 
Fernanda Ledebour, 
Th iago Pereira Pinto e Ana 
Cristina.
- Hoje é o Dia da Marinha 
do Brasil e o Dia do 
Educador Sanitário.

PA
RA
BÉNS

ALERTA

Os internautas devem 
fi car atentos para um 
vírus que está circulando 
no Facebook. Ele se 
espalha através de 
mensagens que pedem 
ajuda para denunciar 
publicações com apelo 
pornográfi co. Quem 
recebeu notifi cações 
dizendo que um amigo 
“disse que estava com você 
e outras 19 pessoas” não 
deve clicar no link!!!
 

EDUCAÇÃO
As inscrições do Enem 
caíram 10,67% em relação 
ao ano passado. Essa 
é a primeira redução 
desde 2011. Inclusive há 
uma suspeita de fraude, 
já que alunos estão se 
vangloriando por não 
terem pago a taxa de 
inscrição nas redes sociais. 
Leia em JotaOliveira.com.br
 

RECOMPENSA
O WikiLeaks oferece 100 
mil dólares para quem 
lhe fornecer cópia da 
Parceria Trans-Pacífi co, 
elemento central na atual 
articulação diplomática 

jotaoliveira@novojornal.jor.br

de Obama para Ásia. 
Julian Assange convoca 
os internautas para um 
crowfunding a fi m de 
fi nanciar a recompensa. 
Em apenas 9 horas após o 
lançamento, a campanha 
pela internet já tinha 
conseguido US$ 25.835.
 

DE VOLTA
Henrique Pizzolato pode 
enfi m ser extraditado 
da Itália para o Brasil 
a partir do próximo 
dia 16. O ex-diretor 
de marketing do BB 
condenado a 12 anos e 
sete meses de prisão, por 
causa do mensalão, fugiu 
em 2013 do Brasil com 
passaporte falso. Leia em 
JotaOliveira.com.br
 

CLEAN
O Instagram atualizou 
a sua versão desktop. A 
novidade é que o design 
está mais rápido e mais 
limpo. Bem diferente de 
antes, onde o visual era 
bem pesado e lento. A 
expectativa é que, até o 
fi m de semana, todos 
os usuários já estejam 
navegando com a versão 
mais recente.

SOFISTICAÇÃO
La Brasserie de La Mer 
e o Hotel Majestic Natal 
criaram uma parceria 
para comemorar o Dia dos 
Namorados. Mas como as 
reservas para o dia 12 já 
estão esgotadas, a direção 
do hotel já disponibilizou 
uma promoção para esta 
quinta, com um menu 
elaborado pelo Masterchef 
Erick Jacquin.
 

PODER
O governo petista agora 
inventou de criar uma 
rede própria de mídia 
que inclui a criação de 
jornais impressos de 
distribuição gratuita em 

todos os estados, inclusive 
a TV PT. Esse projeto será 
simplesmente para alardear 
a mentira e enganar os 
menos informados. É o 
Brasil se transformando 
numa Venezuela!
 

ELO
Uma perícia da PF nos 
registros de contabilidade 
da Camargo Corrêa, 
empresa investigada 
na Lava Jato, apontou 
que a empreiteira doou 
ao Instituto Lula R$ 3 
milhões, além disso, 
repassou R$ 1,5 milhão 
para a empresa L.I.I.S. 
Palestras e Eventos e 
Publicidade, também 
do petista. Leia em Jota 
Oliveira.com.br
 

RIGOR
O Papa Francisco 
ordenou a criação de 
um tribunal para julgar 
bispos que eventualmente 
acobertaram padres 
denunciados por abuso 
sexual de menores. Os 
grupos de vítimas lutam 
há anos para que o 
Vaticano responsabilize 
os bispos pelos abusos 
em suas dioceses. Leia em 
JotaOliveira.com.br

ARQUIVO

BLOGJOTAOLIVEIRA/D´LUCA

 ▶ Regina Emerenciano e Juraci França celebrando a vida e a 

amizade. Juraci em nova primavera hoje

 ▶ A simpatia e discrição de Cristina Pinto nos salões natalenses

 ▶ Em ocasião elegante de longos, paletós e gravata: 

Monica Guimarães, Marisa Nóbrega e Flávia Bordogna

 ▶ Todo celeb Marcilio Amorim cantando parabéns hoje, 

em pose com a Narcisa Tamborindeguy.

BLOGJOTAOLIVEIRA

 ▶ Aniversariando hoje Thales Rosado divide felicidade com a musa Cristine


